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notas  e comentários 


PROÁLCOOL 


Os  recursos  do  PROÁLCOOL  são  oriundos  do 
Programa  de  Mobilização  Energética  e complementados 
com  recursos  da  União,  aprovados  pelo  Conselho  Mone- 
tário Nacional.  Os  financiamentos  são  liberados  aos 
empresários  através  de  repasses  do  Banco  Central  do 
Brasil  ao  Banco  do  Brasil  S.A.,  Banco  Nacional  de  De- 
senvolvimento Econômico,  bancos  comerciais  e de  inves- 
timentos. 

Não  possui  o PROÁLCOOL,  até  o momento, 
uma  política  de  captação  de  recursos  no  exterior,  sendo 
o empréstimo  do  BIRD  o primeiro  realizado  para  o Pro- 
grama. 

O financiamento  contratado  com  o BIRD  para 
o PROÁLCOOL  é de  US$>  250  milhões,  para  aplicação 
no  período  1981/83.  Este  empréstimo  será  feito  ao 
Banco  Central  dó  Brasil,  com  prazo  de  pagamento  de 
1 5 anos,  com  3 anos  de  carência,  a juros  de  9,6%  ao  ano. 

Sua  utilização  será  para  a concessão  dos  se- 
guintes financiamentos: 
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- projetos  de  destilarias  enquadrados  no  PROÁLCOOL 

US$  219  milhões 

- projetos  tecnológicos  através  da  STI  e FINEP 

US$  30  milhões 

- consultoria  para  permitir  à CENAL  um  acompanha- 
mento e avaliação  do  Programa 

US$  1 milhão 


TOTAL  US$  250  milhões 


Poderão  se  candidatar  a este  empréstimo: 

a)  qualquer  projeto  baseado  em  cana-de-açúcar,  com 
exceção  daqueles  desenvolvidos  nas  áreas  tradicio- 
nais do  Estado  de  São  Paulo,  e na  Zona  da  Mata  do 
Nordeste  do  País; 

b)  quaisquer  projetos  baseados  em  outras  matérias- 
primas; 

c)  projeto  contendo  inovações  tecnológicas; 

d)  projetos  de  pesquisa  básica  e desenvolvimento  na 
área  de  Biomassa; 

O  Banco  Mundial  considera  como  Premissas 
Básicas  para  sua  participação  no  PROÁLCOOL  a ado- 
ção de  algumas  modificações  nos  critérios  que  têm  nor- 
teado sua  implementação  até  o momento.  Assim  as  con- 
dições para  concessão  do  empréstimo,  envolvem: 

a)  Concorrência  Internacional  para  o fornecimento  de 
destilarias.  Devido  às  características  próprias  dos 
empreendimentos  desenvolvidos  na  área  do  PROÁL- 
COOL, adotou-se  um  esquema  simplificado,  cujas 
" linhas  principais  são: 

1 - a unidade  para  fins  de  licitação  seria  a Desti- 

laria completa,  montada  no  regime  “Turn-Key"; 

2 -*  publicação  de  um  anúncio  internacional  sobre 

o empréstimo,  convidando  empresas  a se  regis- 
trarem como  fornecedoras  e envio  de  cópia 
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deste  anúncio  a todas  as  embaixadas  de  países 
membros  do  BIRD  no  Brasil; 

3 - os  fornecedores,  que  responderem  ao  convite 

serão  avaliados  pela  CENAL/IAA/STI,  mediante 
critérios  acordados  com  o BIRD,  compondo-se 
assim  uma  lista  de  fornecedores  qualificados; 

4 - no  caso  de  uma  empresa,  com  projeto  de  desti- 

laria, desejar  o financiamento  do  BIRD,  ela  deve 
solicitar  pelo  menos  duas  propostas  nacionais  e 
duas  estrangeiras. 

b)  desenvolvimento  de  um  sistema  de  avaliação  do  PRO- 
ÁLCOOL,  para  acompanhamento  do  Programa  pelo 
BIRD. 


Tendo  em  vista  estar  encerrada  a fase  final  de 
pré-qualificação  de  fornecedores  de  destilarias  conduzida 
pela  CENAL  e a elaboração  de  documentos  legais  disci- 
plinando o tratamento  fiscal  a ser  concedido  aos  proje- 
tos de  destilarias  financiadas  pelo  Banco  Mundial,  o pro- 
cesso de  utilização  dos  recursos  do  BIRD  poderá  ser  ini- 
ciado a curto  prazo. 

Duas  alternativas  básicas  podem  ser  configura^ 
das  para  tal  finalidade: 

- utilização  por  projetos  já  enquadrados  e ainda  não 
contratados; 

- utilização  por  projetos  a enquadrar. 

O empresário  terá  liberdade  para  escolher  um 
fornecimento  entre  os  consórcios  e empresas  selecio- 
nados. 

Entre  as  empresas  que  apresentaram  suas  pro- 
postas ao  edital  de  pré-qualificação,  a CENAL  selecionou 
os  seguintes  consórcios,  para  fornecer  destilarias  em 
contratos  “Turn-Key”  por  preço  global: 


FORNECEDORES  NACIONAIS 


1 ) IESA  - Internacional  de  Engenharia  S.A.  e 

FLINOR  - Fives  Lille  Industrial  do  Nordeste  S.A. 
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2)  M.  DEDINI  S.A.  e 

CODISTIL  - Construtora  de  Destilarias  Dedini  S.A. 

3)  PROQUIP  S.A.  - Projetos  e Engenharia 
Equipamentos  Vi  liares  S.A. 

COSINOR  - Cia.  Siderúrgica  do  Nordeste 
CONGER  S.A. 

4)  TECHINT  -Cia.  Técnica  Internacional 
Metalúrgica  Barbosa  Ltda. 

Fundição  Goytacaz  Ltda. 

5)  ZANINI  S.A.  - Equipamentos  Pesados 


FORNECEDORES  ESTRANGEIROS 


1)  MITSUBISHI  CORPORATION  (Japão) 

A.  Araújo  S.A.  - Engenharia  e Montagens  (Brasil) 
JGC  CORPORATION  (Japão) 

KHK/KF  Engineering  Co.  (Japão) 

2)  NATRON  - Consultoria  e Projetos  S.A.  (Brasil) 
FLETCHER  and  STEWART  (Inglaterra) 
CONSTRUCTORS  JOHN  BROWN  LTD.  (Ingla- 
terra) 

3)  SETAL  - Instalações  Industriais  (Brasil) 
MACHINEFABRIK  BUKAUWOLF  (Alemanha) 

4)  SPEICHIM  - Societé  pour  L'equipment  des  Indus- 
tries Chimiques  (França) 

5)  STORK  - Werkspoor  Sugar  (Holanda) 


Fonte:  Departamento  de  Modernização 
da  Agroindústria  Açucareira. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


5 


TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


— 


Comp.  Joaquim  Fontenelles 


NACIONAIS 


A indústria  mecânica  para  cana-de- 
açúcar,  no  Brasil,  já  consigna  a tradição 
do  progresso,  é o que  atesta  mais  uma  vez 
o surgimento  do  Difusor  Jaraguá-Silver, 
tipo  anel. 

O novo  aparelho  para  a cana  não  é 
uma  adaptação  de  sistemas  empregados 
para  a extração  de  açúcar  de  beterraba, 
mas  um  mecanismo  longamente  experi- 
mentado e aprovado,  que  tem  operado  em 
escala  mínima  de  3 30Ò  TCD  desde  1965, 
e trabalha  11  meses  por  ano  apresentando 
extrações  de  até  98,3%. 

Sabe-se  que  o aparelho  atinge  os  me- 


lhores resultados  quando  instalado  dentro 
do  sistema  de  difusão  Silver,  com  vista 
ao  processamento  completo  da  cana-de- 
açúcar  na  unidade  de  produção  do  caldo, 
porque  então  consegue  remover  maiores 
percentagens  de  açúcar  de  maneira  con- 
tínua, secando  o bagaço  convenientemen- 
te para  a queima.  Assim,  o caldo  liberado 
aparece  muito  claro,  mostrando  que  esse 
sistema  substitui  com  rendimentos  eleva- 
dos tanto  a tradicional  série  de  ternos  de 
moenda  como  os  equipamentos  adicionais 
que  são,  via  de  regra,  usados  na  clarifi- 
cação do  caldo.  (R.  Quim.  Ind.  set.  81) 


ADOÇANTE  DA  PLANTA  STEVIA 


A Stevia,  planta  originária  da  América 
do  Sul,  planta  silvestre,  vem  se  prestando 
à industrialização  quanto  ao  seu  conteúdo 
de  açúcar,  pois,  no  Japão  está-se  extrain- 
do dela  um  adoçante  extremamente  doce, 
decorrente  do  alfa-glicosil  esteviosídeo, 


derivado  da  adição  de  amido  ao  extrato 
das  folhas  da  planta. 

Esse  amido  permite  que  a enzima 
“Iransferase  alfa-glicosila”  atue  no  extra- 
to das  folhas. 

Comercialmente,  esse  adoçante  da 
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planta  Stevia  é conhecido  por  alfa-G 
Sweet,  e que  será  mercantilizado  pela 


Yoto  Foods,  afiliada  da  Toyo  Sugar  Refi- 
ning.  (R.  Q.  Ind.  set.  81) 


O FOSFATO  DE  ARAXA 


O fosfato,  sal  derivado  do  ácido  fos- 
fórico, praticamente  existente  em  quase 
todos  os  solos,  em  forma  de  jazida,  como 
o de  Araxá,  Minas  Gerais,  constitui  desde 
1960  o grande  abastecedouro  do  merca- 
do agrícola  das  Alterosas.  A unidade  in- 
dustrial ali  localizada,  projetada,  no  iní- 
cio, para  45.000  t/ano,  com  os  melhora- 
mentos havidos,  já  superou  os  193%  de 
sua  capacidade  pré-fixada. 


Um  quadro  estatístico,  que  apresenta 
a Cemig  (Companhia  Agrícola  de  Minas 
Geraisl,  em  relação  ao  fosfato  de  Araxá, 
mostra  a progressão  e o consumo  de  um 
produto  que,  basicamente,  é infra-estrutu- 
ral  ao  abastecimento  de  regiões  como  o 
Centro,  Norte,  Nordeste  e Leste  do  Es- 
tado. 


ÁLCOOL  EM  RONDÔNIA 


Na  Amazônia  Ocidental,  ou  seja,  no 
município  de  Espigão  D’Oeste,  em  Rondô- 
nia, foi  inaugurado  recentemente  uma  mi- 
crodestilaria,  com  capacidade  inicial  de 
750  000  litros  anuais  de  álcool.  Essa  pro- 
dução propiciará,  como  exemplo,  seu  uso 
pela  frota  do  Governo  de  Rondônia.  Aqui 
também  se  inclui  utilização  desse  mesmo 
álcool  pela  Companhia  de  Desenvolvi- 
mento Agrícola  de  Rondônia  (Codaron). 


Além  da  microdestilaria  em  referên- 
cia, já  com  60  hectares  de  cana-de-açú- 
car em  produção  e,  em  uma  segunda  fase, 
com  mais  de  100  hectares  de  sorgo  saca- 
rino, a Codaron  prevê  a instalação  de 
outra  microdestilaria,  no  município  de 
Ouro  Preto,  com  o objetivo  de  ampliar  a 
mão-de-obra  na  região  e contribuir  com  o 
programa  de  fontes  alternativas  de  ener- 
gia. (Rev.  Quim.  Ind.  set.  81) 


O tratamento  de  bagaço  sobre  o de- 
senvolvimento microbiano  é assunto  tra- 
tado por  D.  S.  Dahiya  e H.  Veeramani,  do 
Departamento  de  Microbiolpgia,  da  Uni- 
versidade Agrícola  de  Hissar,  na  Índia, 
através  do  qual  mostram  os  autores  que, 


dos  vários  processos  examinados  para  o 
tratamento  químico  do  bagaço,  o método 
com  clorito  demonstrou  ser  o mais  efetivo 
para  a produção  de  biomassa  microbiana 
e proteína. 


CROMOSSOMOS  DA  SACCHARUM  SPONTANEUM 


Chen  Ching-Long,  Li  Lianf-Fan  e Wu 
Shuan-Zi,  cientistas  do  Instituto  de  Pes- 
quisa da  Indústria  do  Açúcar,  da  Repú- 
blica Popular  da  China,  observaram  o.ue 
a saccharum  spontaneum  é altamente  va- 
liosa para  o crescimento  das  novas  varie- 


dades da  cana-de-açúcar  comercial  rela- 
tivamente ao  incremento,  adaptabilidade  e 
combate  às  doenças,  por  resistentes  às 
pestes.  Sem  a contribuição  da  S.  sponta- 
neum na  história  do  breeding  da  cana,  a 
constante  elevação  do  conteúdo  de  açú- 
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car  e produção  de  híbridos  através  de  su- 
cessivo cruzamento,  ao  ver  deles,  seria 
inconcebível.  Toda  importante  variedade 
comercial  cultivada  inteiramente  através 
do  germoplasma,  é um  dado  que  hoje  se 
impõe  cientificamente.  Assim,  “nobilizá- 
ção”  é um  termo  aplicado  ao  desenvolvi- 
mento do  cromossomo  ou  do  número 
deles  através  do  cruzamento  ou  retrocru- 
zamento  (cruzamento  de  um  híbrido  com 
um  de  seus  genitores),  tem  liderado  o in- 


cremento do  conteúdo  da  cana  e a mais 
alta  produção  de  híbridos,  assim  como  o 
conhecimento  do  breeder  da  cana-de-açú- 
car. Segundo  os  cientistas,  as  fontes  da 
nova  S.  spontaneum  proverão  o material 
genético  com  potencial  considerável  de 
contribuição  com  vista  ao  desenvolvimen- 
to da  produção  quando  hibridizado  com 
variedades  de  cana-de-açúcar  comercia- 
lizável. 


ESCORÇO  ANALÍTICO 


Os  cientistas  em  apreço,  citando  Rao 
e Babu,  encontraram  quantidades  de  cro- 
mossomos da  S.  spontaneum  na  índia, 
equivalente  a 2n=40  e 2n=48,  como  adi- 
tamento àquela  previamente  encontrada 
que  foi  de  2n=543  e a 2n=1284.  A grama 
selvagem  da  S.  spontaneum  de  Java  tem 
2n=112  de  cromossomos.  Em  1961,  Bre- 
ner  referiu-se  à quantidade  de  cromosso- 
mos da  S.  spontaneum  examinada  àquele 
tempo,  como  correspondente  a 2n=48, 
56,  64,  72,  80,  96,  112  e 128. 

Nas  montanhas  do  sudoeste  da  Chi- 
na, incluindo  a Província  de  Yunnan,  par- 
te meridional  de  Cichuan,  e partes  ociden- 
tais de  Guizhou  e Guangxi  que  estão  si- 
tuadas no  cinturão  subtropical,  a radiação 
solar  é intensa  e constante  durante  o ano 
todo,  com  céu  nublado,  adequado  regi- 
me pluvial  e temperaturas  não  muito  ele- 
vadas no  verão.  A baixa  umidade  atmos- 
férica e a temperatura  do  ar  relativamente 
elevada  são  características  dos  dias  in- 
vernosos. Pois,  em  virtude  da  vastidão 
geográfica,  de  seu  grau  de  elevação  e 
clima,  assim  como  o período  evolutivo  no 
qual  tem  vivido  a S.  spontaneus  nessa 
área,  tal  região  da  China  tem  se  tornado 


uma  grande  reserva  de  genes  da  Saccha- 
rum. 

Observam  os  autores  supracitados 
que,  antes  de  1965,  as  coleções  primeiras 
de  materiais  da  cana  selvagem  de  algu- 
mas províncias  subtropicais  da  China  fo- 
ram dirigidas  pelo  Instituto  de  Pesquisa 
da  Cana-de-Açúcar,  no  qual  uma  quanti- 
dade de  cromossomos  de  algumas  delas 
foi  investigada.  Entretanto,  acrescentaram 
eles  que,  estudos  foram  mais  ou  menos 
descontínuos,  ou  sofreram  solução  de 
continuidade  nos  subseqüentes  dez  anos. 
Mas,  já  em  1974,  na  conferência  anual 
de  Cooperação  Interprovincial  da  Sessão 
dos  trabalhos  da  pesquisa  científica  da 
cana-de-açúcar,  ficou  determinado  que  a 
cobertura  sistemática  sobre  a distribuição 
da  S.  spontaneum  na  região  subtropical 
da  China  e a coleção  de  amostras  deve- 
ria ser  feito.  Então,  detalhes  foram  pla- 
nejados para  o período  de  1975/79  com 
vista  a cobrir  as  várias  partes  daquela 
região.  E as  amostras  foram  trazidas  à 
Estação  de  Breeding  da  Cana-de-Açúcar, 
localizada  ao  sudeste  da  costa  da  Ilha  de 
Hainan,  e assim  cultivadas  e preservadas 
em  áreas  de  viveiros.  (Int.  Sugar  Journal, 
set.  81) 


O ESTUDO  DO  SOLO  NOS  TRÓPICOS 


Gavin  Gillman,  cientista  pesquisador 
“Sênior”,  da  Divisão  de  Solos,  do  Labora- 
tório de  Davies,  em  Towsville  (USA), 
observa  que,  não  obstante  ser  do  conhe- 
cimento geral  que  o nitrogênio,  o fósforo 
e o potássio  são  conhecidos  elementos 
imprescindíveis  à fertilização  do  solo, 


outros  há  que  também  o são,  mas  que 
têm  passado  despercebidos,  ou  não  le- 
vados à devida  categoria  de  fator  quími- 
co-trófico  no  desenvolvimento  da  planta. 
Nesse  caso  se  encontram  o cálcio  e o 
magnésio. 

Ele  explica  que  os  três  elementos:  o 
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cálcio,  o magnésio  e o potássio  normal- 
mente presentes  ao  solo,  sãc  espécies  de 
saturadores  elétricos,  portanto  funcionan- 
do, a um  dado  momento  como  carregado- 
res de  carga  positiva,  e,  em  outro,  como 
negativa  em  relação  a partículas  de  es- 
tânio  em  solos  argilosos  que,  igual  mente 
como  o ferro,  se  realizam  em  termos  de 
imantação  magnética. 

Gavin  acrescenta  que,  estando  os 
cientistas  de  solos  a par  dessa  realidade, 
já  de  há  muito,  e crentes  de  que,  se  um 
solo  é constituído  de  suficiente  argila, 
então,  teria  havido  adequada  carga  nega- 
tiva a reter-lhe  os  elementos  nutrientes, 
como  o cálcio,  o magnésio  e o potássio, 
portanto  inibidores  de  sua  pobreza  quí- 
mica decorrente,  via  de  regra,  da  lixivia- 
ção advinda  de  aguaceiros  fortes.  Essa 
crença  foi  geral  em  virtude  do  volume  de 
solos  pesquisados  em  regiões  tempera- 
das do  mundo,  como  os  da  Europa,  Rús- 
sia, Estado  Unidos  e sudoeste  da  Aus- 
trália. 

Entretanto,  a própria  experiência 


científica  em  áreas  tropicais  verificou  que 
algo  estava  errado.  Foi  quando  acharam 
que  solos  com  conteúdos  de  50  70%  de 
argila,  revelaram  baixas  reservas  de  cál- 
cio, magnésio  e potássio,  pois,  enquanto 
isso,  as  análises  de  laboratório,  não  raro, 
indicaram  que  existia  nesses  solos  carga 
adequada  negativamente,  ainda  que  a 
ausência  daqueles  elementos  nutrientes 
fosse  difícil  de  se  explicar. 

A inviabilidade  da  situação  dos  solos 
argilosos  tropicais,  em  relação  à sua  in- 
capacidade de  reter  elementos  nutritivos, 
tornou-se  assim  fato  cientificamente  in- 
contestável. 

Finalmente,  acrescenta  o cientista 
americano  que,  pesquisas  levadas  a efei- 
to em  anos  recentes  revelaram  que  a 
quantidade  de  carga  negativa  em  alguns 
dos  solos  tropicais  superaram  a quantida- 
de de  saturação  presente,  ou  seja,  alguns 
solos  argilosos  tinham  pouca  capacidade 
de  reterem  o cálcio,  o magnésio  e o po- 
tássio contra  os  desgastes  da  lixiviação. 
(S.  J.  set.  81  — p.  345) 


ÉSTER  DE  SACAROSE  NA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


O conhecimento  de  éster  de  sacaro- 
se surgiu,  segundo  o técnico  Nobuyuki 
Kawasa,  Diretor  do  Departamento  de  De- 
senvolvimento da  Ryoto  Company,  Limi- 
ted, de  Tóquio,  como  resultado  do  pro- 
cesso conhecido  por  “Snell  Process”. 
Isto  é,  por  intermédio  dele  operou-se  a 
sintetização  do  éster  de  sacarose  — um 
ester  com  baixo  conteúdo  de  álcool  e 
ácido  graxo  — um  catalisador  de  transes- 
íerificação. 

Assim,  o éster  de  sacarose  tem  muito 
mais  variedades  de  aplicações  que  mui- 
tos dos  tipos  de  surfactantes,  pois  sua  ca- 
pacidade de  reduzir  a tensão  superficial, 
a penetração,  a dispersão  e os  poderes 
detergentes  dos  ésteres  de  sacarose  hi- 


drofílicos  são  especialmente  superiores. 
For  outro  lado,  os  ésteres  de  sacarose  li- 
pofílicos  mostram  um  melhor  poder  de 
dispersão  d água  que  outros  produtos,  e 
têm  boas  propriedades  de  penetração, 
dispersão  e de  antiespuma.  De  modo 
que,  diante  disso,  se  conclui  que  os  éste- 
res de  sacarose  têm  uma  ampla  gama  de 
aplicações. 

Quanto  ao  que  diz  respeito  à indús- 
tria de  açúcar,  esses  ésteres  tendem  a so- 
lucionar os  problemas  da  viscosidade  e 
concentração,  cocção  e purga,  inerentes 
às  propriedades  físicas  do  melaço  quan- 
do da  fabricação  do  açúcar,  ou  de  sua  in- 
dustrialização em  geral  (Sugar  y Azucar 
— julho  81) 
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DESCOBERTA  DA  PUPA  DO  MIGDOLUS 
FRYANUS  WESTWOOD 
(CoL:  Cerambicidae) 

“COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA” 


SANSIGOLO,  M.  A.  * 
ALBUQUERQUE,  F.  C.  * 
FONTANARI,  N.  ** 
ALONSO,  O.  * 


Migdolus  fryanus,  comumente  conhecido  por  Migdolus,  é um  coleóp- 
tero  da  família  Cerambicidea,  cujas  larvas  polífagas  alimentando-se  em 
cana-de-açúcar,  provocam  em  certas  regiões,  grande  reduções  na  pro- 
dutividade, podendo  ocasionar  a reforma  antecipada  dos  talhões  infes- 
tados. 

Os  ataques  desta  praga  caracterizam-se  por  ocorrerem  em  rebo- 
leiras com  as  touceiras  apresentando-se  parcial  ou  totalmente  secas. 

As  fêmeas  são  marrons,  têm  o par  de  asas  posteriores  (membrano- 
sa)  atrofiado  e não  voam.  Os  machos  são  pretos  e voam. 

As  fêmeas  após  o acasalamento  feito  na  superfície,  penetram  no 
solo,  cavando  galerias  ou  utilizando-se  dos  mesmos  canais  abertos  para 
a sua  subida  à superfície.  As  fêmeas  fecundadas  realizam  posturas  até 
grandes  profundidades,  suas  larvas  são  de  coloração  branco  leitosa,  me- 
dindo cerca  de  40  mm  quando  completamente  desenvolvidas. 

A duração  do  ciclo  biológico  completo  é desconhecida. 

NAKANO  et  alii  (2),  criaram  larvas  dessa  praga  provenientes  de  cam- 
po, por  12  meses,  mas  não  conseguiram  obter  o estádio  pupal,  o qual 
tem  sido  procurado  desde  1931,  quando  a praga  foi  primeiramente  cons- 
tatada danificando  a cana-de  açúcar  (FONSECA  1). 

A espécie  encontrada  em  cana-de-açúcar  foi  inicialmente  citada  co- 
mo sendo  M.  morretesi  Lane,  1937,  tendo  sido  posteriormente  citada  como 
M.  fonsecai  Lane  (1972). 

Recentemente,  o Prof.  Manoel  Martins  Dias  Filho  da  Universidade 
Federal  de  São  Carlos,  realizando  uma  revisão  deste  gênero,  desfez  a 
confusão,  citando  como  M.  fryanus  Westwood,  1863,  a espécie  que  ocor- 
re na  cultura  da  cana-de-açúcar. 


(*)  Equipe  Técnica  da  Divisão  Agronômica  da  Cia.  Agrícola  Pedro  Ometto  (CAPO). 
(**)  Superintendente  Agrícola  da  Cia.  Agrícola  Pedro  Ometo  (CAPO). 
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Nos  últimos  anos,  esta  praga  tem  ocorrido  praticamente  em  todas 
as  regiões  canavieiras  do  Estado  de  São  Paulo,  porém,  como  também 
referiu  ROCCIA  1977  (3),  pouco  ou  quase  nada  se  sabe  verdadeiramente 
acerca  de  sua  biologia. 

A presente  comunicação  científica  tem  por  finalidade  assinalar  a des- 
coberta da  primeira  pupa  de  M.  fryanus,  que  foi  encontrada  na  Fazenda 
São  Miguel  da  Cia.  Agrícola  Pedro  Ometto  (CAPO),  localizada  no  muni- 
cípio de  São  Manoel  (SP). 

Os  trabalhos  de  busca  foram  realizados  pela  equipe  do  Setor  de  Ex- 
perimentação Agrícola  da  CAPO  e tiveram  início  em  dezembro  de  1980, 
numa  área  onde  estava  ocorrendo  uma  revoada  de  adultos  dessa  praga. 
Devido  ao  insucesso  na  localização  desse  estádio  do  ciclo  do  Migdolus 
nesta  primeira  etapa  do  trabalho,  as  buscas  foram  reiniciadas  na  mesma 
área,  em  julho  de  1981.  Após  uma  semana  de  escavações  numa  trin- 
cheira de  3x3m  e peneiramento  de  toda  a terra  removida,  foram  encon- 
trados dois  exemplares  do  estádio  pupal  da  espécie  M.  fryanus  a uma 
profundidade  de  2,70  e 3,20m,  respectivamente. 

Foram  também  localizados  4 adultos  (2  casais)  recém  emergidos,  que 
apresentavam  pouca  mobilidade,  sendo  que  um  deles  (macho)  fora  apa- 
nhado no  interior  de  sua  câmara  pupal  a 4,50m  de  profundidade.  Uma 
larva  já  bem  diferenciada,  possivelmente  em  seu  último  instar  larval  e 
próximo  a se  transformar  em  pupa,  foi  localizada  a cerca  de  3m  de  pro- 
fundidade. 

Todo  esse  material  foi  enviado  a especialista  que  fará  um  estudo 
detalhado  dos  caracteres  morfológicos  e taxonômicos  da  pupa  e dos  di- 
ferentes instares  larvais  da  praga. 

Os  trabalhos  de  busca  e as  anotações  dos  detalhes  bio-ecológicos 
continuam  na  área. 

Esta  descoberta  além  de  ser  inédita  para  a ciência,  abrirá  a possi- 
bilidade de  um  maior  conhecimento  sobre  a biologia  e o comportamento 
dessa  praga,  premissas  básicas  para  qualquer  pesquisa  visando  o seu 
controle. 
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PODRIDÃO  VERMELHA  EM 
CANA-DE-AÇÚCAR  COMO  FONTE  DE 
ALIMENTO  PARA  Diatraea  Spp 
“COMUNICAÇÃO  CIENTIFICA” 

Newton  MACEDO  * 

Raul  MACHADO  NETO** 

Paulo  Sérgio  Machado  BOTELHO  *** 
José  ABRAMO  FILHO  **** 


A broca  da  cana-de-açúcar,  Diatraea  spp.,  quando  criada  em  condi- 
ções de  laboratório,  exige  para  um  bom  desenvolvimento  uma  dieta  com 
proteínas,  sais  minerais,  vitaminas,  carboidratos  etc. 

Por  outro  lado,  em  codições  de  campo,  esse  inseto  é praga  de  um 
relativamente  grande  número  de  diferentes  espécies  de  gramíneas,  apa- 
rentemente pobres,  como  fonte  de  alimento  dos  citados  componentes. 

Quando  ocorre  o ataque  dessa  praga  sobre  seus  hospedeiros,  cana- 
-de-açúcar  por  exemplo,  nota-se  a presença  simultânea  de  fungos,  que 
invadem  a galeria  aberta  pela  lagarta  (Fusarium  moniliforme  Sheldon  e 
Coiletotrichum  falcatum  Went). 

Os  fatos  observados  acima  induzem  a suspeitar  de  uma  associação 
simbiótica  entre  o fungo  e a lagarta  no  processo  de  ataque  ao  hospe- 
deiro. Assim,  a lagarta  facilita  a instalação  dos  fungos  no  hospedeiro 
(colmo  da  cana),  e este  presta-se  como  fonte  complementar  de  alimento 
à lagarta . 

Esta  hipótese  serve  de  base  a experimento  em  andamento  entre  o 
IAA/PLANALSÚCAR  e a ESALQ  (Escola  Superior  de  Agronomia  “Luiz  de 
Queiroz”) . 

Inicialmente,  foi  produzido,  em  laboratório,  micélio  do  fungo  F.  moni- 
liforme que,  através  de  análise  eletroforética,  mostrou-se  qualitativamen- 
te  rico  em  proteínas. 

Determinou-se  também  a percentagem  de  proteínas  totais  do  fungo 
pela  análise  de  “MICRO-KJELDAHL”  e procedeu-se  à criação  de  lagar- 
tas de  D.  saccharalis  em  dietas  isoprotéicas,  onde  o extrato  do  fungo  en- 
trou como  única  fonte  de  proteína  para  o inseto. 

A hipótese  de  o fungo  funcionar  como  fonte  protéica  para  a Diatraea 
já  foi  comprovada,  e pesquisas  para  avaliar  as  implicações  da  associa- 
ção cana/fungo/broca  acham-se  em  andamento. 


* Eng.°  Agr.‘,  Dr.,  Coordenador  Regional  Sul  do  IAA/PLANALSUCAR. 

**  Eng.°,  Agr.°,  Dr.,  Professor  Assistente  do  Depto.  de  Zoologia  — ESALO/USP. 

***  Eng.°  Agr.°,  MS,  Chefe  da  Seção  de  Entomologia  Regional  Sul  do  IAA/  PLANALSU- 
CAR. 

Biólogo,  Seção  de  Entomologia  da  Coordenadoria  Regional  Sul  do  IAA/PLANALSU- 
CAR. 
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PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL 


Hugo  de  Almeida 

Palestra  proferida  pelo  Engenheiro 
HUGO  DE  ALMEIDA,  Presidente  do 
I.A.A.,  no  Curso  de  Administração 
Energética  e Desenvolvimento  da 
FUNDAP,  em  São  Paulo.  (12/11/81) 


O Curso  de  Administração  Energéti- 
ca e Desenvolvimento,  destinado  aos  altos 
escalões  da  Administração  Direta  e Indi- 
reta de  São  Paulo,  constitui  mais  uma 
etapa  de  excepcional  relevo  na  continui- 
oade  dos  esforços  que  a Fundação  do 
Desenvolvimento  Administrativo  — FUN- 
DAP,  vem  exercendo  cóm  o patriótico 
objetivo  de  aprimorar  ainda  mais  os  ní- 
veis de  conhecimento  e eficência  da  admi- 
nistração paulista. 

Por  conhecermos  o renome  e a tra- 


ição desta  entidade  de  altos  estudos  no 
;ampo  do  planejamento  e do  desenvol- 
vimento administrativo,  aceitamos  o hon- 
roso convite  que  nos  formularam  seus 
Diretores,  para  falarmos  sobre  o "Progra- 
na  Nacional  do  Álcool”,  que  hoje  é um 
los  assuntos  mais  polêmicos  do  País, 
;om  amigos  e inimigos  dentro  e fora  de 
nossas  fronteiras  territoriais. 

Instituído  em  fins  de  1975,  com  o 
objetivo  básico  de  incrementar  a nossa 
produção  de  álcool  para  fins  carburantes 
3 industriais,  despontou,  ao  mesmo  tem- 
po tomo  grande  desafio  ao  empresaria- 
do’brasileiro  e um  caminho  viável  ao  rom- 
pimento da  secular  dependência  de  pe- 
tróleo que  ainda  sufoca  a economia 
entrava  o processo  de  deserJvolv.ment° 
nacional.  Nascia,  assim  uma  a.ter- 

nativa  de  energia  renovável,  capaz  de  e- 
duzir  os  efeitos  danosos  que  a importa- 
ção e os  altos  preços  do  petróleo  impu- 
nham sobre  a economia  do  Pais. 


Inegavelmente,  o PROÂLCOOL  sur- 
giu como  política  quase  que  perfeita  e 
correta,  mostrando  os  melhores  resultados 
possíveis,  a curto  prazo,  como  alternativa 
brasileira  para  a gasolina.  E o seu  sur- 
preendente crescimento  em  apenas  seis 
anos,  acompanhou  praticamente  os  de- 
mais segmentos  da  economia,  com  três 
fases  bem  definidas. 

No  início,  o objetivo  era  a simples 
mistura  do  álcool  anidro  à gasolina,  sendo 
a produção  realizada  praticamente  em 
destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar. 
Logo,  o Programa  tornou  visível  a sua 
validade,  beneficiando  de  imediato  estas 
empresas  que  experimentavam  a grande 
retração  da  demanda  externa  e dos  bai- 
xos preços  do  açúcar  no  mercado  inter- 
nacional. 

Como  se  pode  observar,  o PROAL- 
COOL  já  despontava  com  efeito  multipli- 
cador, pois  para  produzir  o etanol  neces- 
sário foram  efetuados  investimentos  em 
instalação  de  aparelhos  de  destilação, 
possibilitando,  assim,  a plena  utilização  da 
capacidade  de  produção  industrial  insta- 
lada e o aproveitamento  de  toda  a cana- 
de-açúcar  disponível,  o que  evidente- 
mente, gerou  melhores  resultados  finan- 
ceiros para  as  empresas  açucareiras  que 
possuíam  destilarias  anexas. 

A segunda  etapa  do  PROÂLCOOL 
pode  ser  caracterizada  pela  viabilização 
de  novos  usos  do  álcool,  príncipalmente 
como  combustível  único  em  veículos 
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automotivos  e substitutivo  de  muitas  fra- 
ções do  petróleo,  inclusive  na  indústria 
alcoolquímica. 

Este  fato  despertou  maior  interesse 
para  a implantação  de  destilarias  autôno- 
mas, presentemente  ocupando  até  áreas 
não  tradicionais  da  cultura  canavieira. 

Como  ponto  marcante  dessas  duas 
primeiras  fases,  podemos  situar  dados  de 
produção  demonstrando  que  de  500  mi- 
lhões de  litros  em  1975,  saltamos  para  4,3 
bilhões  na  safra  atual,  significando,  este 
rápido  crescimento,  também  uma  respos- 
ta positiva  do  empresariado  à convoca- 
ção do  Governo  brasileiro. 

Pode-se  considerar  que  presentemen- 
te o PROÁLCOOL  vive  a sua  terceira 
fase,  que  consiste  fundamentalmente  na 
concepção  de  unidades  produtoras  de  ál- 
cool que  produzirão  outras  fontes  de  ener- 
gia, possibilitando: 

— Aproveitamento  do  bagaço  de  cana 
para  substituição  de  óleo  combustível 
em  outras  indústrias; 

— Geração  de  energia  elétrica  exportá- 
vel para  outros  empreendimentos  pró- 
ximos; 

— Produção  de  gás  metano  e de  ferti- 
lizantes como  o vinhoto. 

Dentro  deste  enfoque,  grandes  pers- 
pectivas de  êxito  permitem  concluir  que 
o PROÁLCOOL  transformar-se-á,  em  bre- 
ve, em  um  Programa  de  geração  de  vá- 
rias fontes  energéticas  renováveis  e que, 
aliado  a outras  iniciativas  e programas  de 
Governo,  trará  inúmeras  contribuições  à 
sociedade  brasileira. 

Todos  esses  novos  caminhos  vislum- 
brados foram  possíveis  em  decorrência  de 
estudos  e pesquisas  estimulados  pelo  De- 
creto n.°  83.700,  de  5 de  julho  de  1979, 
que  reformulou  o Programa  Nacional  do 
Álcool,  conferindo-lhe  ajustamentos  insti- 
tucionais compatíveis,  mecanismos  opera- 
cionais ágeis  e desburocratizados  e uma 
estrutura  administrativa  bastante  flexível 
e desburocratizada. 

Dentro  dessas  suas  novas  diretrizes, 
bem  definidas,  ficavam  assegurados,  en- 
tre  outros  pontos,  que: 

— a implantação  do  Programa  será  con- 
fiada exclusivamente  à iniciativa  pri- 
vada; 


— o Governo  garantirá  a aquisição  do 
álcool  produzido,  dentro  das  especifi- 
cações definidas  e a preços  remune- 
rados aos  produtores; 

— serão  estimulados  projetos  de  cultu- 
ras casadas  e programas  para  melho- 
ria das  produtividades  agrícola  e in- 
dustrial e para  a formação  de  mão-de- 
obra  especializada. 

Consubstanciadas  numa  nova  meta  de 
Governo,  a formulação  da  política  e a fi- 
xação das  diretrizes  básicas  do  PROÂL- 
COOL  foram  logo  traçadas  pelo  Conselho 
Nacional  do  Álcool  — CNAL,  que  passou 
a substituir  a antiga  Comissão  Nacional 
do  Álcool.  Este  novo  órgão  de  cúpula, 
como  certamente  todos  aqui  não  desco- 
nhecem, é presidido  pelo  Ministro  da  In- 
dústria e do  Comércio  e integrado  pelos 
titulares  das  Secretarias  Gerais  de  oito 
Ministérios,  e representantes  do  EMFA  e 
da  iniciativa  privada,  esta  através  das  Con- 
federações do  Comércio,  Agricultura  e In- 
dústria. 

Como  instrumento  de  suporte  técnico 
e administrativo  do  Conselho,  surgia  a 
Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool 

— CENAL,  que  é presidida  pelo  Secretá- 
rio-Geral do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio  tendo  como  membros  os  pre- 
sidentes do  IAA,  do  CNP  e os  Secretários 
do  CDI  e STI. 

Por  delegação  desta  Comissão,  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  como  órgão 
responsável  pela  execução  da  política 
açucareira  e alcooleira  do  País,  ficou  in- 
cumbido dos  encargos  seguintes: 

a)  analisar  os  projetos  de  modernização, 
ampliação  ou  implantação  de  destila- 
rias de  álcool,  decidindo  sobre  seu 
enquadramento  no  PROÁLCOOL; 

b)  manifesíar-se  sobre  proposições  de 
órgãos  e entidades  públicas  e priva- 
das, relacionadas  com  a execução  do 
PROÁLCOOL; 

c)  acompanhar  as  atividades  desenvolvi- 
das pelos  órgãos  e entidades  públi- 
cas, relacionadas  com  o PROÁL- 
COOL; 

d)  promover  a realização  de  estudos  e 
pesquisas  de  interesse  do  PROÁL- 
COOL. 

Além  dessas  atribuições,  que  são  pe- 
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riodicamente'  relatadas  pela  CENAL  ao 
Conselho  Nacional  do  Álcool,  compete 
ainda  ao  IAA,  no  Programa  Nacional  do 
Álcool,  as  seguintes  responsabilidades: 

— fixação  anual,  pelo  Plano  de  Safra,  dos 
tipos  e volumes  de  álcool  a serem  pro- 
duzidos por  região,  unidade  da  Fe- 
deração e destilarias  anexas  e autô- 
nomas; 

— fixação  dos  preços  de  paridade  para 
venda  à vista  dos  diversos  tipos  de 
álcool; 

— controle  da  qualidade  do  álcool  até  a 
saída  do  produto; 

— cadastramento  das  unidades  produto- 
ras do  País; 

— autorização  de  venda  de  equipamentos 
industriais  para  as  destilarias; 

— fiscalização  e acompanhamento  da 
produção; 

— assistência  técnica,  agronômica  e in- 
dustrial, à produção; 

— apoio  técnico  à Comissão  Nacional  do 
Álcool. 

Para  o fiel  cumprimento  destas  atri- 
buições, o IAA  relaciona-se  diretamente 
com.  todos  os  órgãos  oficiais  e privados 
envolvidos  no  PROÁLCOOL,  e por  força 
de  lei,  todas  as  destilarias  de  álcool, 
qualquer  que  seja  o tipo  de  matéria-prima 
utilizada  ou  a utilizar,  estão  sujeitas  à ins- 
crição no  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
que  no  setor  canavieiro,  cumpre  outras 
importantes  tarefas,  como: 

— fixar  as  normas  para  a produção  e a 
comercialização  da  cana  destinada  ao 
fabrico  de  açúcar,  álcool  e mel; 

— fixar  normas  para  a produção  e a co- 
mercialização de  açúcar,  mel  rico, 
álcool  e mel  residual,  visando  a asse- 
gurar o atendimento  do  consumo  in- 
terno e as  possibilidades  de  expor- 
tação; 

— promover  e realizar,  privativamente,  a 
exportação  do  açúcar,  bem  como  es- 
tabelecer as  normas  a serem  segui- 
das na  exportação  dos  demais  produ- 
tos referidos  no  item  anterior,  de  acor- 
do com  as  diretrizes  fixadas  pelos  ór- 
gãos competentes; 

fomentar  o consumo  do  açúcar  e do 

mel  e a utilização  do  álcool  no  Terri- 
tório Nacional; 


— fixar  os  preços  da  cana,  do  açúcar,  do 
álcool,  do  mel  rico  e do  mel  residual, 
ouvidos  os  órgãos  governamentais 
competentes. 

Para  se  ter  uma  rápida  idéia  do  vo- 
lume de  trabalho  já  executado,  temos  os 
números  revelando  que  o Programa  Na- 
cional do  Álcool  já  aprovou  e enquadrou 
383  projetos  para  instalação  e ampliação 
ce  destilarias,  sendo  175  anexas  e 208 
autônomas,  representando  um  aumento 
de  capacidade  de  produção  superior  a 
7,8  bilhões  de  litros  e um  investimento 
global  da  ordem  de  256  bilhões  de  cru- 
zeiros, dos  quais  206  bilhões  constituídos 
tíe  financiamentos  e os  50  bilhões,  restan- 
tes, de  recursos  próprios  das  empresas 
interessadas. 

Destes  383  projetos,  121  foram  apro- 
vados para  a região  Norte/Nordeste  e 262 
para  a região  Centro/Sul. 

Além  destes,  encontram-se  em  análi- 
se no  IAA,  projetos  de  ampliação  e im- 
plantação de  destilarias  com  um  adicio- 
nal de  produção  de  1,8  bilhão  de  litros 
por  safra,  que  somados  aos  já  aprovados 
e implantados  vão  nos  possibilitar  uma 
capacidade  de  produção  de  9,6  bilhões  de 
litros  de  álcool  por  ano/safra. 

O Programa  Nacional  do  Álcool,  que 
nasceu  em  conseqüência  dos  problemas 
gerados  pela  crise  mundial  do  petróleo, 
veio  conferir  ao  setor  alcooleiro  um  papel 
de  alta  relevância  no  contexto  da  política 
energética  e no  próprio  desenvolvimento 
do  País,  uma  vez  que  80%  do  nosso  trans- 
porte é baseado  no  sistema  rodoviário. 

Segundo  estimativas  oficiais,  no  iní- 
cio da  próxima  década  a frota  automotiva 
do  Brasil  deverá  estar  em  torno  de  20 
milhões  de  unidades. 

Olhando  para  o futuro  e antevendo 
maiores  dificuldades  económicas  e finan- 
ceiras em  virtude  da  provável  escassez  do 
petróleo,  multiplicam-se  as  perspectivas 
e reais  oportunidades  do  combustível  es- 
timulado pelo  PROÁLCOOL,  pois  somos 
um  país  com  clima  e solo  aptos,  de  Norte 
a Sul,  para  culturas  agrícolas  destinadas 
à produção  de  matérias-primas  para  fa- 
bricação do  etanol. 

Somos,  efetivamente,  um  País  com 
vocação  para  produzir  combustível  reno- 
vável, porém  ainda  enfrentamos  muitos 
problemas  de  natureza  tecnológica  e que 
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precisam  ser  superados  para  que  o PRO- 
ÁLCOOL  possa  competir,  a qualquer  tem- 
po e vantajosamente,  com  o combustível 
fóssil. 

No  caso  da  cana-de-açúcar,  o Brasil 
oferece  grandes  possibilidades  de  expan- 
são da  sua  produção,  seja  horizontal  ou 
verticalmente,  ou  principalmente,  em  am- 
bas as  formas. 

Contudo,  é oportuno  alertar,  que  a 
expansão  da  lavoura  de  cana  carrega 
consigo,  em  alguns  casos,  o perigo  de 
baixa  produtividade,  inimigo  número  um 
do  País  e deficiência  que  necessita  de 
combate  imediato.  É importante  que  se 
ressalte  que  uma  não  é conseqüência  da 
outra,  pois  vários  são  os  exemplos  de 
destilarias  autônomas  em  áreas  novas  com 
índice  de  produtividade  iguais  aos  das 
nossas  unidades  açucareiras  de  frente. 

O fundamental  é destacar  os  pontos 
que  geram  problemas,  como  o tempo  dê 
maturação  dos  projetos  de  destilarias, 
que  tem  levado,  em  alguns  casos,  de  5 
a 6 anos  ao  invés  dos  3 a 4 anos  esti- 
mados inicialmente.  Do  mesmo  modo, 
verifica-se  que  a eficiência  industrial 
ros  primeiros  anos  de  operação  não 
tem  sido,  na  média,  a que  se  esperava 
na  fase  de  implantação.  Observa-se, 
também,  que  os  custos  dos  projetos 
têm  sido  crescentes,  em  ritmo  até  su- 
perior ao  da  inflação,  enquanto  a bai- 
xa produtividade  agrícola  ainda  persis- 
te em  grande  parte  dos  casos.  A verdade, 
também,  é que  o número  de  técnicos  de 
nível  superior  nas  destilarias  autônomas 
permanece  baixo  e o estado  fitossanitário 
dos  canaviais  está  ainda  aquém  do  dese- 
jado. Sabe-se,  ainda,  que  o número  de 
destilarias  que  adotam  a prática  de  irri- 
gação em  viveiros  e a freqüência  de  des- 
tilarias que  realizam  a prática  do  “RO- 
GUING”  precisa  ser  aumentada. 

Estes  problemas  devem  ser  entendi- 
dos como  ameaças,  mas  podem  ser  tam- 
bém explicados  pela  própria  inovação  que 
é o PROÁLCOOL,  atualmente  entrando  em 
á:eas  novas  para  a cultura  da  cana-de- 
açúcar  e de  onde  se  tem  poucos  dados  a 
respeito  dos  aspectos  que  regem  a eco- 
logia local.  Por  outro  lado,  estão  apare- 
cendo novos  empresários  sem  experiên- 
cia anterior  com  a cultura  da  cana  ou 
mesmo  com  a parte  industrial  do  empre- 
endimento e em  áreas  onde  a infra-estru- 


tura ainda  está  sendo  montada  e os  re- 
cursos humanos  disponíveis  ainda  são  in- 
suficientes. Há,  de  certo  modo,  empresas 
que  não  têm  se  valido  dos  recursos  dis- 
poníveis nos  projetos,  para  assistência 
técnica,  pela  dificuldade  de  encontrar 
esses  meios  nos  locais  onde  estão  se  im- 
plantando. 

Todos  os  condicionantes  citados 
exercem  uma  grande  influência  sobre  os 
componentes  para  obtenção  da  matéria- 
prima  e do  produto  final. 

O Governo  tem  conhecimento  da  si- 
tuação e aplica  as  medidas  viáveis  de 
aplicação,  no  sentido  de  direcionar  a cor- 
reção dos  aspectos  salientados. 

Dentro  das  medidas  adotadas  pelo 
IAA  para  corrigir  distorções  do  setor,  a 
fim  de  que  este  possa  dar  maior  contri- 
buição ao  Programa  Nacional  do  Álcool, 
podemos  mencionar  a implantação  de  um 
eerviço  para  fiscalização  das  mudas  dos 
produtores,  que  vem  atendendo  a deman- 
da pelas  destilarias  autônomas. 

Para  as  regiões  Norte/Nordeste  e 
Leste,  lançamos  duas  variedades  RB  pro- 
duzidas pelo  Programa  Nacional  de  Me- 
lhoramento da  Cana-de-Açúcar,  as  quais 
já  na  presente  safra  apresentam  um  ren- 
dimento adicional  correspondente  a 1 mi- 
lhão e 100  mil  barris  de  petróleo. 

Para  a Região  Leste,  Estado  do  Rio, 
Espírito  Santo  e Zona  da  Mata  de  Minas 
Gerais,  a introdução  de  três  variedades  RB 
lançadas  este  ano,  permitirão  um  aumen- 
to adicional  de  produção  equivalente  a 
430  mil  barris  de  petróleo,  por  ano. 

Lançamos,  simultaneamente,  um  vas- 
to programa  de  treinamento  da  mão-de- 
cbra,  pelo  qual  já  treinamos  cerca  de 
6.000  pessoas,  com  uma  expectativa  de 
treinamento  de  54.200  trabalhadores  de 
todos  os  níveis,  contingente  que  corres- 
ponderá a cerca  de  25%  do  total  a ser 
absorvido  nos  novos  projetos  em  implan- 
tação. 

Entregamos  aos  produtores,  através 
do  Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de-Açúcar,  vários  sistemas  eco- 
nomicamente viáveis  para  a utilização  do 
vinhoto  como  importante  insumo  à melho- 
ria de  produtividade  e redução  dos  custos 
de  produção,  via  menor  aquisição  de  fer- 
tilizante. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
está  também  analisando  e recomendando 
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fórmulas  de  adubação  que  proporcionam 
o ótimo  econômico;  verificando  o plane- 
jamento das  destilarias  e auxiliando-as 
nas  correções;  combatendo  as  pragas  que 
já  ocorrem  nas  novas  áreas,  via  controle 
biológico;  fornecendo  leveduras  selecio- 
nadas que  proporcionam  maiores  rendi- 
mentos na  fabricação;  estudando  e pes- 
quisando pequenas  destilarias  com  o obje- 
tivo de  verificar  a viabilidade  técnico-eco- 
nómica e compatibilizar  a produção  de 
energia  com  a de  alimentos,  prática  esta, 
que  já  oferece  excelentes  resultados  em 
áreas  produtoras,  através  da  cultura  con- 
sorciada ou  em  rotação. 

Presentemente,  em  todos  os  projetos 
de  destilarias,  é obrigatória  a implantação 
de  canteiros  primários  e secundários  com 
irrigação  e utilização  de  mudas  certifica- 
das e/ou  fiscalizadas  pelo  IAA,  o que  além 
de  contribuir  para  a melhoria  do  estado 
fitossanitário  dos  canaviais  industriais, 
permite  acelerar  o processo  de  implanta- 
ção agrícola. 

O emprego  do  álcool,  de  um  modo 
geral,  seja  na  alcoolquímica  por  via  da 
oxidação,  desidratação  ou  esterificação, 
seja  como  combustível  automotivo  ou 
mesmo  para  uso  diverso,  correlaciona-se 
em  função  da  qualidade,  razão  pela  qual, 
em  nossa  administração,  temos  dado  prio- 
ridade ao  controle  de  sua  qualidade.  Hoje, 
c Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  dispõe 
de  meios  para  o controle  de  todos  os 
tipos  de  álcoois  produzidos  pelas  destila- 
rias de  todo  o País. 

Estamos  intensificando  estudos  vi- 
sando a possibilidade  de  otimização  das 
atuais  unidades  produtoras  de  álcool,  com 
o aproveitamento  de  todos  os  produtos 
e subprodutos  da  cana-de-açúcar  para  a 
geração  de  energia,  inclusive  na  área  de 
microunidades  produtoras  de  álcool,  ou 
reja,  destilarias  que  produzirão  até  5.000 
litros  de  álcool/dia  e deverão  ser  implan- 
tadas em  propriedades  agrícolas,  de  modo 
a que  festas  se  tornem  auto-suficientes  em 
termos  de  combustível  líquido.  Estes  es- 
tudos vão  se  juntar  aos  esforços  da  in- 
dústria automobilística  nacional  voltados 
também  para  a produção  de  veículos 
agrícolas  e caminhões  movidos  a álcool. 

Sabe-se,  ainda,  que  os  resíduos  po- 
luentes dessa  microindústria  poderão  ser 
levados  a um  biodigestor  anaeróbico,  no 
qual  será  produzido  gás  metano,  no  caso 


um  subproduto  energético  de  custo  de 
produção  praticamente  zero.  Para  termos 
uma  idéia  da  grandeza  económica  desse 
aproveitamento,  partimos  do  fato  de  que 
uma  microdestilaria  que  produz  75.000  li- 
tros/dia de  vinhaça  poderá  gerar  2.250 
metros  cúbicos  de  gás  metano/dia.  Con- 
siderando que  1 metro  cúbico  de  gás 
equivale  a 0,6  — 0,8  litro  de  gasolina, 
isto  significa  1.800  litros  de  gasolina  por 
dia  ou  o equivalente  a 11  barris  petróleo/ 
dia.  é oportuno  ressaltar,  ainda,  que  a vi- 
nhaça, após  a digestão  anaeróbica,  pode 
ser  utilizada  como  fertilizante,  de  com- 
provado efeito  produtivo  em  nossos  cana- 
viais. 

Considerando  que  a vinhaça  antes  de 
ser  aplicada  na  lavoura  da  cana-de-açú- 
car  pode  ser  empregada  para  fabricação 
de  biogás,  o aproveitamento  deste  resí- 
duo resultante  da  produção  estimada  de 
4 bilhões  e 300  mil  litros  de  álcool  na 
presente  safra,  daria  para  produzir  ener- 
gia correspondente  a 8,4  milhões  de  bar- 
ris de  petróleo. 

Isto  demonstra  as  imensas  possibili- 
dades energéticas  que  podem  ser  obtidas 
da  vinhaça  por  processo  biológico,  visto 
que  a cana-de-açúcar  possui  potencial  si- 
milar ao  das  fontes  fósseis,  com  a van- 
tagem de  ser  renovável. 

Acreditamos  que  com  a adoção  de 
secadores  e melhor  fluxograma  de  vapor, 
poderá  haver  um  razoável  excedente  do 
bagaço  que  as  nossas  usinas  de  açúcar 
e destilarias  de  álcool  utilizam  como  fonte 
de  energia  térmica  motriz  ou  elétrica,  mi- 
nimizando os  efeitos  da  carência  de  pe- 
tróleo. 

Procurando  integral  utilização  para  a 
sobra  atual,  que  já  equivale  a 27,8  mi- 
lhões de  barris  de  petróleo  por  ano,  o 
IAA  está  desenvolvendo  estudos  sobre  a 
briquetagem  e peletização  do  bagaço  para 
levar  sua  densidade  a um  ponto  que  torne 
viável  seu  transporte  a longa  distância, 
o que  melhorará  sensivelmente  a sua  eco- 
nomicidade  como  fonte  energética  por 
outras  indústrias  que  atualmente  conso- 
mem óleo  combustível  originário  do  pe- 
tróleo. 

Com  uma  parcela  de  ajuda  do  PRO- 
ALCOOL,  a nossa  importação  de  petróleo 
está  sendo  bastante  reduzida,  represen- 
tando a presente  safra  uma  poupança  em 
torno  de  1 bilhão  e 500  milhões  de  dóla- 
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res  em  divisas  ou  o equivalente  a mais 
ae  100  mil  barris  de  petróleo  diariamente. 

A utilização  intensiva  de  biogás,  o 
aproveitamento  da  sobra  do  bagaço  e o 
plantio  de  variedades  de  cana  mais  pro- 
dutivas, poderão  elevar  muito  mais  ainda 
a nossa  economia  de  divisas  na  conta  do 
petróleo. 

Concluindo,  esperamos  que  a nossa 
presença  tenha  contribuído  com  informa- 
ções adequadas  aos  objetivos  do  Curso 
de  Administração  Energética  e Desenvol- 


vimento da  FUNDAP,  do  mesmo  modo 
como  temos  a consciência  tranqüila  de 
que  as  medidas  aqui  anunciadas  não  re- 
presentam uma  solução  definitiva  para  os 
problemas  energéticos  do  Brasil,  mas 
sim,  um  caminho  a ser  seguido  por  quan- 
tos se  encontram  envolvidos  no  setor  ca- 
navieiro,  principalmente  a classe  empre- 
sarial paulista,  cuja  participação  no  Pro- 
grama Nacional  do  Álcool  constitui  uma 
certeza  absoluta  de  sucesso  a este  gran- 
de desafio  da  nação  brasileira. 


ALCOOLQUlMICA : PERSPECTIVAS  FUTURAS 


Os  dados  numéricos,  gráficos  e informações  que  integram  o pre- 
sente trabalho,  foram  coligidos  para  orientação  da  apresentação 
feita  pelo  autor  como  expositor  no  Painel  “SITUAÇAO  ATUAL  E 
PERSPECTIVAS  FUTURAS”,  em  24/06/81,  no  auditório  do  Hotel 
Maksoud  Plaza,  São  Paulo,  no  1.°  CONGRESSO  BRASILEIRO  DE 
ALCOOLQUlMICA,  realizado  sob  o patrocínio  do  IBP  — INSTI- 
TUTO BRASILEIRO  DE  PETRÓLEO  e ABIQUIM  — ASSOCIAÇAO 
BRASILEIRA  DA  INDÚSTRIA  QUÍMICA  E DE  PRODUTOS  DERI- 
VADOS. 


ROMEU  BOTO  DANTAS 

Engenheiro  Químico  e Químico  Industrial,  Professor 
do  Depto.  de  Engenharia  Química  da  Universidade 
Federal  de  Pernambuco,  Diretor  Presidente  da  CO- 
PERBO  — Companhia  Pernambucana  de  Borracha 
Sintética,  Presidente  do  Conselho  de  Administração 
da  Companhia  Alcoolquímica  Nacional  — ALCOOL- 
QUÍMICA,  Diretor  da  ABIQUIM,  Membro  do  Comité 
Assessor  de  Engenharia  Química  do  CNPq,  Diretor 
do  iISRP  — International  Institute  of  Synthetic 
Rubber  Producers,  Inc.  e Presidente  da  Secção  La- 
tino-Americana do  mesmo. 


1 — CONSIDERAÇÕES  GERAIS 


A 

para  a 
mente 


ALCOOLQUÍMICA  é uma  alternativa 
fabricação  de  um  número  relativa- 
elevado  de  produtos  que,  até  1973, 


eram  vantajosamente  originários  de  proces- 
sos petroquímicos,  graças  às  condições  fa- 
voráveis de  comercialização  do  petróleo  bru- 
to e às  equações  estrategicamente  postas 
em  prática  para  estabelecimento  dos  preços 
de  seus  derivados. 
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Sabe-se  que  o ALDEÍDO  e o ETILENO 
podem  ser  obtidos  a partir  do  ÁLCOOL  ETÍ- 
LICO. Em  conseqüência,  os  derivados  da- 
queles produtos  intermediários  também  po- 
dem vir  do  Álcool.  Não  há,  portanto,  dúvi- 
das quanto  a viabilidade  técnica.  A econo- 
micidade  dos  diversos  processos  depende, 
principalmente,  do  valor  da  matéria-prima 
ÁLCOOL.  Assim  sendo,  o custo  de  produção 
deste,  constitui  um  fator  da  maior  importân- 
cia. Acreditamos  mesmo  que  a correção  das 
distorções  operacionais,  ou  a eliminação  dos 
desperdícios,  possam  resultar  em  valores  su- 
periores aos  tão  comentados  subsídios,  a- 
tualmente  postos  em  prática. 

Outros  fatores  podem,  também,  influen- 
ciar decisivamente  os  destinos  da  Alcoolquí- 
mica.  Alguns  destes  são: 

• políticas  de  abastecimento  e de  pre- 
ços estabelecidas  para  o setor  quími- 
co como  um  todo,  no  que  diz  respeito 
às  matérias-primas  (álcool,  nafta,  ga- 
sóleo, etc.); 

• as  disponibilidades  de  combustíveis, 
energia  elétrica; 

• a existência  ou  não  de  subsídios  go- 
vernamentais; 

• a localização  das  fábricas  em  relação 
aos  centros  de  consumo; 

• o custo  do  transporte  dos  produtos 
acabados; 

• as  disponibilidades  de  mão-de-obra 
ou  as  possibilidades  de  prepará-las, 

para  citar  somente  alguns  dos  itens  mais 
importantes. 

A localização  das  unidades  de  proces- 
samento alcoolquímico  nas  adjecências  das 
destilarias  autônomas  poderá  significar  uma 
mudança  radical  na  estrutura  de  produção 
de  todo  um  complexo,  com  aproveitamento 
racional  das  disponibilidades  de  bagaço  co- 
mo fonte  de  suprimento  de  energias  térmi- 
ca e elétrica.  E quando  dizemos  aproveita- 
mento racional,  estamos  pensando  em  ren- 
dimento de  combustão  bem  maiores  que  os 
prováveis  60-65%  médios  atuais,  e em  gera- 
ção de  energia  elétrica  com  menor  consumo 
de  energia  térmica  por  kW  produzido. 


Não  se  pretende  a extinção  da  petro- 
química. Seria  ilógico.  Ainda  que  o ÁLCOOL 
ETÍLICO,  matéria-prima  alternativa,  existisse 
em  volume  suficiente,  não  seria  racional  a- 
bandonar  os  investimentos  já  realizados. 
Além  disso,  a parcela  de  petróleo  absorvida 
pelo  setor  químico  como  matéria-prima,  não 
vai  além  dos  seis  a oito  por  cento  (6-8%) 
sobre  o consumo  total.  Isso  importa  em  di- 
zer que  a nossa  petroquímica  poderia  ope- 
rar com  suprimento  oriundo  de  petróleo  na- 
cional, se  as  circunstâncias  a isso  nos  le- 
vasse. Entretanto,  parece  razoável  admitir 
que,  em  países  como  o Brasil,  onde  o po- 
tencial de  produção  do  ÁLCOOL  é elevado, 
a ALCOOLQUÍMICA  seja  uma  complementa- 
ção  necessária  é desejável. 

2 — 0 EXEMPLO  DO  ETILENO 

O livro  intitulado  “Sources  and  Produ- 
ction  Economics  of  Chemical  Products”  (1), 
traz  informações  referentes  a investimentos 
para  a produção  de  ETILENO  a partir  de 
Nafta,  de  Gasóleo  e de  Álcool  Etílico.  Tais 
informações  serão  transcritas  e comentadas 
a seguir. 


2.1  — PRODUÇÃO  DE  ETILENO  a par- 
tir de  Nafta  e de  Gasóleo.  Investimentos  em 
US$  10«  — ISBL. 


PRODUÇÃO 

MATÉRIA-PRIMA 

106  lib/ano 

103  t/ano 

Nafta 

Gasóleo 

400 

181 

90 

94 

500 

227 

104 

109 

600 

272 

118 

122 

700 

318 

128 

134 

800 

363 

138 

148 

900 

408 

150 

160 

1.000 

453 

160 

170 

1.100 

498 

170 

180 

1.200 

543 

180 

190 

2.1.1  — É importante  obsrevar  que,  nos 
valores  indicados  para  os  investimentos 
NÃO  ESTÃO  INCLUÍDOS: 


as  utilidades,  estocagem,  instalações 
para  carregamento  de  produtos  e os 
edifícios,  itens  que  constituem  o 
“OSBL”  equivalentes  a 50%  do  ISBL 
referido; 
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• terreno,  benfeitorias  e vias  de  acesso; 

• nenhum  processo  de  purificação  de 
subprodutos; 

• catalisadores  e produtos  químicos; 

• partes  sobressalentes; 

• instalações  para  carga  e descarga; 

• custo  das  operações  iniciais; 

• capital  de  giro. 

2.1.2  — Ao  observar  o quadro,  pode- 
se  concluir  que  os  detentores  do  processo 
estão  admitindo,  como  menor  unidade,  a de 
400  milhões  de  libras  ou  181  mil  toneladas/ 
ano,  com  um  investimento  de  US$  135  mi- 
lhões (ISBL  -|-  OSBL),  sem  considerar  os 
outros  valores  referidos  no  item  2.1.1. 
Convém  observar,  por  outro  lado,  que  não 
vem  sendo  implantadas  unidades  cuja  pro- 
dução de  ETILENO  seja  inferior  a 700  mi- 
lhões de  libras,  pouco  acima  de  300  mil  to- 
neladas por  ano. 


2.1.3  — RESULTADO  DA  PIRÓLISEDE 
NAFTA  E DE  GASÓLEO  PÁRA  CADA  TONE- 
LADA DE  ETILENO  PRODUZIDO 


MATERIAL 

NAFTA 

GASÓLEO 

Matéria-Prima  (kg) 

2.967 

3.859 

Subprodutos  (kg) 

Hidrogênio  (95  mol  %)  38 

36 

Metano 

449 

432 

Propileno 

473 

623 

Corrente  C, 

Butadieno 

147 

176 

Butadieno/Butano 

131 

187 

CQ/Pirólise  de  Gasolina 
Contendo: 

Benzeno 

178 

233 

Tolueno 

137 

112 

Aromático  (CJ 
Outros 

340 

976 

Consumo  de  Utilidades 


Combustível  (106  Btu) 

22 

24 

Eletricidade  (Kwh) 

24 

24 

Agua  de  resfriamento 
(1.000  gal) 

33.5 

36.9 

A purificação  de  cada  um  dos  subprodu- 
tos que  tenha  valor  comercial  implica,  obvia- 
mente, em  instalações  adicionais.  Pelas 
quantidades  indicadas  pode-se  ter  uma 
idéia  do  vulto  dessas  instalações. 

2.2  — ETILENO  DO  ÁLCOOL 

Os  valores  dos  investimentos  para  a 
produção  de  ETILENO  a partir  do  ÁLCOOL 
estão  indicados  a seguir  e referem-se  ao 
processo  LUMMUS,  utilizando  reator  com 
leito  fixo  (semelhante  aos  do  Projeto  COPER- 
BO).  Segundo  a própria  LUMMUS,  se  o pro- 
cesso fosse  em  “leito  fluidizado”,  os  inves- 
timentos seriam  reduzidos  entre  30  e 50% . 


PRODUÇÃO 

INVESTIMENTO  (ISBL) 

103  t/ano 

USS  10« 

14 

7,2 

20 

8,8 

30 

11,4 

40 

13,4 

50 

14,8 

60 

17.2 

70 

18,8 

74 

19,5 

2.2.1  — Conforme  pode  ser  observado, 
foi  considerado  um  nivel  inferior  de  produ- 
ção da  ordem  de  14  mil  toneladas  por  ano, 
sabendo-se,  todavia,  da  existência,  aqui  mes- 
mo no  Brasil,  de  unidades  de  4 mil  tonela- 
das/ano. Tal  aspecto,  parece  de  significa- 
tiva importância,  pela  certeza  que  nos  dá,  da 
possibilidade  de  interiorizar  unidades  pro- 
dutoras, de  pequeno  porte,  sem  a preocupa- 
ção de  cuidar  do  escoamento  de  coprodu- 
tos  ou  subprodutos  pelo  simples  fato  de  qu 
não  existem.  É um  aspecto  importante. 

2.2.2  — Para  a produção  de  1 t (uma 
tonelada)  de  Etileno,  por  essa  via,  os  mato- 
riais  e utilidades  envolvidas  no  processo, 
são: 

Álcool  Etílico  (100%)  . 1,7  kg  = 2,18  e 

Catalisadores  US$  . . . 0,0026 


Produtos  Químicos 
Vapor  (7  kg/cm2)  kg  . 
Combustível  — KCal  . 
Eletricidade  — KWh  . 
Refrigeração  — 

KCal  (0°C)  


0,95 

710 

0,15 

170,0 


Não  há  aqui  o problema  dos  subprodu- 


tos, repetimos. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


21 


2.2.3  — CONSIDERAÇÕES 

Para  efeito  puramente  comparativo  — 
observem  esse  detalhe,  por  favor  — toma- 
mos a liberdade  de  verificar  o que  ocorre- 
ria se  pretendêssemos  produzir  as  180.000 
toneladas  de  ETILENO  (limite  inferior  no 
Quadro  do  item  2.1),  a partir  da  cana-de- 
açúcar.  Estaríamos  falando  em 

180  X 10'!  X 2,1795  = 392  X 10« 

milhões  de  litros  de  álccol  ou 

6,035  x 10° 

toneladas  de  cana,  que,  ao  níveis  atuais  de 
produtividade  — 50/  t/ha  — exigiriam 

120.710  hectares. 

Se  a produtividade  fosse  o dobro,  como 
já  se  se  consegue,  e é esperado  como  mí- 
nima na  Região  do  São  Francisco,  a área 
seria,  apenas,  60.000  hectares.  Em  qual- 
quer das  situações  a referida  área  poderia 
ser  dividida  em  um  número  qualquer  de 
módulos  de  dimensões  iguais  ou  diferentes. 

Por  outro  lado,  os  392  milhões  de  litros 
de  álcool  poderiam  ser  produzidos  em  4 
(quatro)  unidades  por  exemplo,  cabendo,  a 
cada  uma,  a parcela  de  98  (noventa  e oito) 
milhões  de  litros  safra  ou  653.300  litros/dia, 
com  uma  moagem  efetiva  de  150  dias.  A ca- 
pacidade de  aparelhos  de  destilação  pode- 
ria ter  o módulo  de  220  mil  litros,  por  dia, 
dimensão  já  fabricada  no  País. 

A produção  indicada  corresponderia  a 
uma  moagem  médiá  de  10.050  toneladas  de 
cana  por  dia,  em  cada  uma  das  unidades, 
condição  perfeitamente  exeqüível.  Atual- 
mente, várias  usinas  do  País  ultrapassam  tal 
limite. 

2.2.4  — PRODUÇÃO  INTEGRADA 
ÁLCOOL  ETÍLICO-ETILENO 

OBSERVAÇÃO:  Os  cálculos  que  se  se- 
guem foram  feitos  considerando  cada  uni- 
dade produtora  de  98  milhões  de  litros  de 
álcool,  isoladamente.  Os  resultados,  no  to- 
cante ao  bagaço,  são  válidos  tanto  para  tal 
condição  como  para  aquela  outra  que  seria 
resultante  da  centralização  da  produção  do 
Etileno  em  uma  única  unidade  de  180  mil 
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toneladas/ano,  recebendo  o álcool  e o com- 
bustível das  quatro  unidades  satélites. 

2.2.4. 1 — BALANÇO  DA  ENERGIA  DE 
ÁLCOOL  DIRETO 


a)  Produção  de  álcool  653.300  l/dia 

= 27.220  l/h 

b)  Matéria-prima  cana  10.050  t/dia 

= 418,75  .t/h 

c)  Fibra  14% 

d)  Bagaço  (28%  cana) 117.250  t/h 

e)  Energia  potencial  257,950  t/h 

(vapor)  = 172.491.165.000  KCal/h 

f)  Energia  necessária  à moagem 75.575.638.000  KCal 

g)  Energia  no  vapor  de  contrapressão  ..  (68.018.074.200  KCal) 

h)  Aquecimento  do  caldo  27.518.875.000  KCal 

i)  Energia  para  (destilação  e retificação  ..  67.439.732.000  KCal 

j)  Energia  elétrica  34.868.024.000  KCal 

k)  Energia  no  vapor  de  contrapressão  ...  (31.381.221.000  KCal) 

l)  Consumo  total  106.002.973.800  KCal 

m)  Disponibilidade  (e-l) 66.488.191.200  KCal 

Correspondente  em  vapor  = 99.429  kg/h 

Correspondente  em  bagaço  = 45.195  kg/h 

n)  Bagaço  excedente/bagaço  original  38,55% 

o)  Bagaço  — excedente  anual  162.702.000  kg 

p)  Correspondente  em  óleo  combustível  32.540  t 


OBS.:  Não  foi  considerada  qualquer 

otimização  no  processo.  As  condições  admi- 
tidas foram  aquelas  vigentes,  atualmente  no 
setor  alcooleiro  nacional.  Importa  em  acre- 
ditar que  os  resultados  poderão  ser  sensi- 
velmente melhorados. 


2. 2. 4. 2 — BALANÇO  DE  ENERGIA  NA 
PRODUÇÃO  DE  ETILENO 


Haveria,  pelo  menos,  duas  alternativas 
admissíveis  para  a produção  das  44.954  to- 
neladas de  Etileno/ano  a partir  dos  98  mi- 
lhões de  litros  de  álcool  referidos  nestes 
cálculos. 

— operação  em  3.600  horas  anuais 
coincidentes  com  o período  de  safra 
(150  d X 24  h); 


— operação  em  7.800  horas  anuais, 
— - 325  dias. 


Na  primeira,  os  investimentos  fixos  se- 
riam bem  maiores  que  na  segunda  progra- 
mação, justificável  apenas  se  a utilização  do 
Etileno  fosse  feita  também  no  período  sazo- 
nal, situação  pouco  provável,  aliás. 


NP  5 (PÁG.  338) 


s 


Considerando  a segunda  alternativa  te- 
ríamos os  seguintes  resultados: 


Produção  anual  de  Etileno  

Horas  efetivas  de  operação 

Produção  horária  

Consumo  de  álcool 

Consumo  de  vapor  (7  kg/cm») 

Consumo  de  combustível  . 

(710  X 5.765  X 10») 

Energia  elétrica  — correspondente  a 
(0,15  X 5.765  = 864,75 
Refrigeração  — KCal  (0°C)  


44.964  t 
7.800  h 
5,765  t/h 
12.564  l/h 
5.478  t h 

= 3.619.000  KCal/h 
4.093.150  KCal/h 

7.824.258  KCal/h 

980.050  KCal/h 


CONSUMO  TOTAL  . . . 
CONSUMO  ANUAL  (7  800  h)  ... 


16.516.458  KCal/h 
12.B82.4x10'1  KCal 


RESUMO  (ano) 


Energia  Disponível 
(sobre  o bagaço  total) 

Consumo  na  produção  de  álcool  . . . 
Consumo  na  produção,  de  etileno 

Superávit  

Correspondente  em  bagaço  a 


638.095  x 10"  KCal/ano 
331.890  x 10»  KCal/ano 
128.828  x 10"  KCal/ano 
177.377  x 10"  KCal/ano 
108.953  toneladas 


Tais  disponibilidades  poderiam  aten- 
der às  necessidades  de  uma  unidade  propor- 
cional de  produção  de  polietileno  de  baixa 
densidade,  por  exemplo,  ou  uma  de  polie- 
tiieno  de  alta  densidade. 

3— IMPORTAÇÕES  DE  PETRÓLEO  E DE- 
RIVADOS, EXPORTAÇÕES  BRASILEI- 
RAS E PREÇOS  ESPERADOS  PARA  O 
ÓLEO  BRUTO  E COMBUSTÍVEIS 


3.1  — As  quantidades  e valores  das 
importações  de  combustíveis  e lubrificantes, 
nos  últimos  anos  e as  nossas  exportações 
no  mesmo  período,  estão  indicadas  no  Qua- 
dro a seguir,  onde(2) 

A — Importações  de  combustíveis  e lubri- 
ficantes — 1 .000  t 

B — Valores  correspondentes  em  US$ 
1 .000 

C — Total  das  exportações  brasileiras  — 
USS  1 .000 

B/C  — Relação  entre  as  importações  de 
combustíveis  e lubrificantes  e o to- 
tal das  exportações  — % 


ANOS 

A 

1.000  t 

B 

USS  1 .000 

C 

US$  1 . 000 

B/C 

% 

1975 

27.164 

409 . 350 

3.991 .211 

10.26 

1974 

37.114 

2/961 .895 

7.950.996 

37,25 

1976 

45.893 

3.841 .531 

10.128.303 

37,93 

1978 

51.218 

4.482.585 

12.658.944 

35,41 

1980 

50.689 

10.209.908 

20.132.401 

50,71 

Observa-se  que  um  crescimento  de 
87%  nas  quantidades  importadas  determina- 
ram um  aumento  de  25  vezes  no  valor  dos 
dispêndios. 


a m 5ro/19J2  ais  imP°rtaÇões  correspondiam 
a 10,26 /o  das  nossas  exportações.  Em  1980 
o índice  cresceu  ao  nível  dos  50  por  cento. 

petr^éo  ~ °*  PreÇ°*  — I»™  o 


d Segundo  um  trabalho  apresentado  por 
L*  H.  yogtlander(3),  recentemente,  durante  a 
Reunião  Anual  promovida  pelo  IISRP In- 

ternational Institute  of  Synthetic  Rubber 
producers,  espêra-se,  na  Europa  Ocidental, 
que  os  preços  do  óleo  cru  sejam  elevados 
de  US$  248/tonelada  vigentes  em  1980  para 
uma  faixa  entre  US$  430  e US$  500/tónela- 
das  em  1985,  crescendo,  portanto,  de  73,4 
a 102%.  E que  os  preços  dos  combustíveis 
passem  dos  US$  174  /tonelada  de  1980,  pa- 
ra os  limites  situados  entre  US$  386  e US$ 
464  tonelada,  aumentando,  entre  122  e 
167%  no  mesmo  período.  O Gráfico  da  pá- 
gina seguinte  mostra  as  variações. 

Qual  será  o aumento  que  iremos  ter  em 
nossas  exportações  no  mesmo  período?  Se- 
rá possível  uma  previsão  próxima  da  rea- 
lidade? Será  racional  admitir  que  os  princi- 
pais itens  em  nossa  pauta  de  exportações 
— soja,  café,  cacau,  açúcar,  minério  de  fer- 
ro, tenham  um  crescimento  proporcional? 
Maior?  Menor? 


Também  não  é demais  repetir  aquilo 
que  já  dissemos  em  outras  oportunidades, 
da  mesma  maneira  que  o fizeram  Cândido 
Toledo  e Sebastião  Simões  e,  hoje  mesmo, 
nesta  Reunião,  o ilustre  Presidente  do  IAA: 
ao  comparar  os  custos  de  produção  de  de- 
rivados que  podem  ser  obtidos  de  petróleo 
e de  outra  fonte  alternativa,  o preço  do  óleo 
cru  a considerar,  não  deve  ser  ao  nível  de 
US$  35  ou  US$  38  o barril.  Como  as  compras 
são  financiadas  a longo  prazo,  os  encargos 
financeiros  são  parte  integrante  do  custo  fi- 
nal e,  logicamente,  devem  ser  somados  ao 
“principal” 

Sugerimos,  cada  um  tire  as  suas  pró- 
prias conclusões.  De  nossa  parte  ficamos 
entre  os  que  acreditam,  firmemente,  na  pos- 
sibilidade de  uma  melhoria  sensível  na  eco- 
nomicidade  de  produção  do  ÁLCOOL  e dos 
seus  derivados.  Em  conseqüôncia,  uma  de- 
finição quanto  a escolha  de  processo  alcool- 
químico  ou  petroquímico,  no  Brasil,  não  de- 
ve ficar  restrita  ao  círculo  delimitado  pelos 
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custos  de  tabncaçao  aos  níveis  de  preços 
e condições  agora  vigentes.  Mesmo  porque 
não  sabemos  até  quando  haverá  petróleo. 
Acreditamos  oportuno  enfatizar,  que  a- 


lém  dos  argumentos  expostos,  teremos  sem- 
pre, a cada  ano,  mais.de  um  milhão  de  pes- 
soas buscando  oportunidades  de  emprego, 
a maioria  das  quais,  despida  de  qualificação 


1980  1981  1982  1983  1984  1985 
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ou  especializaçã°.  E a agroindústria  do  ÁL- 
^®OL,  seJ3  qual  for  a matéria-prima ca- 

na, mandioca,  babaçu,  resíduos  vegetais 
etc.  — e uma  grande  absorvedora  de  mão- 
-de-obra  nao  qualificada.  Este,  sem  dúvida 
e um  aspecto  social,  de  suma  importância! 

4 — 0 CONSUMO  ATUAL  DE  ÁLCOOL  E 
OS  NOVOS  PROJETOS  INDUSTRIAIS 


4.1  — Atualmente,  no  Brasil,  a indús- 
tria química  derivada  do  ÁLCOOL  ETÍLICO 
é ainda  incipiente  e está  limitada  a peque- 
nas quantidades  de  Etileno  e de  derivados 
do  radical  acetila.  Está  concentrada  na  Re- 
gião de  São  Paulo  onde  também  está  o 
maior  consumo  de  tais  produtos. 


Entre  Aldeído,  Ácido  Acético,  Acetatos 
de  Etila  e de  Butila,  Éter  Etílico,  Cloreto  de 
Etila,  Éteres  Glicólicos,  Butanol  e Octanol, 
há  uma  capacidade  total  instalada,  em  torno 
de  120.000  toneladas  de  produtos,  corres- 
pondente a um  consumo  de  Álcool  da  ordem 
de  140  milhões  de  litro/ano.  É muito  pouco. 
Significa  menos  de  4%  da  produção  atual 
do  mesmo  Álcool. 

4.2  — Projetos  já  aprovados  e em  fase 
de  implantação  objetivam  a fabricação  de 
cerca  de  500  mil  toneladas  de  Aldeído  e Áci- 
do Acéticos,  Acetatos  de  Etila,  Butila  e Vi- 
nila,  Butanol,  Octanol  e Etileno.  O consu- 
mo da  matéria-prima  correspondente  será 
da  ordem  de  497  milhões  de  litros/ano. 

4.3  — O maior  desses  projetos  é o que 
abrange  o complexo  formado  entre  a CO- 
PERBO  e a recém-criada  Companhia  Alcool- 
química  Nacional  — ALCOOLQUÍMICA.  A 
COPERBO  processará,  de  início,  cerca  de 
135  milhões  de  litros  de  Álcool  Hidratado 
para  fabricar  45.000  toneladas  de  Aldeído  A- 
cético  e 30.500  toneladas  de  Etileno,  produ- 
tos que  serão  transferidos  para  a ALCOOL- 
QUÍMICA, localizada  em  área  adjacente,  e 
que'  produzirá  Ácido  Acético  e Acetato  de 
Vinila  monômero,  devendo  receber  Oxigênio 
de  uma  terceira  Companhia. 

4.4  — SALGEMA  programa  consumir 
127  milhões  de  litros  de  Álcool  para  obter 
60.000  toneladas/ano  de  Etileno,  a partir  do 
qual  produzirá  o Dicloroetano,  um  interme- 
diário na  produção  de  Cloreto  de  Vinha  mo- 
nômero, Tri  e Percloro  Etileno,  Tricloroeta- 


no  Dicloreto  de  Vinilideno  e Etileno-diami- 

ilaS . 


4.5  — Os  outros  projetos  são: 

• (expansão),  visando  . . . 
16.500  toneladas  de  Octanol  e peque- 
nas quantidades  de  subprodutos; 

• OXITENO,  com  85.000  toneladas/ano 
de  Aldeído,  Acido  Acético  e Butanol; 

• CLOROETIL,  com  31.700  toneladas/ 
ano  de  Aldeído,  Acético  e Acetatos 
de  Etila  e Butila. 

;4-6  — Além  destes,  foi  anunciado  o 
Projeto  Eteno/Dicloroetano/MVC/PVC  do 
Grupo  VOTORANTIM  em  Pernambuco,  que 
terá  a vantagem  da  produção  cativa,  parcial 
ou  total,  das  matérias-primas  Cloro  e Álcool 
Etílico,  além  de  poder  usar  o bagaço  exce- 
dente de  suas  próprias  fábricas  de  açúcar 
e álcool  para  atendimento  de  necessidades 
energéticas. 

4.7  — Cogita-se,  também,  para  o mes- 
mo Estado,  da  instalação  de  unidades  de 
Polietilenos  de  alta  e de  baixa  densidade, 
além  da  produção  do  copolfmero  EVA  (Eti- 
leno — Acetato  de  Vinila).  ê provável,  igual- 
mente, que  também  no  Nordeste,  venha  a 
ser  instalada  uma  unidade  produtora  de  Tri- 
metilol-propano,  a partir  do  butiraldeído. 

5 — PESQUISAS  E DESENVOLVIMENTOS 

CUJOS  RESULTADOS  PODEM  VIR  A 

TER  APLICAÇAO  NA  ALCOOLOUIMI- 

CA 

5.1  — Homologizaçáo  de  ácidos  carbo- 
xílicos 

A revista  Chemical  & Engineering  News(4), 
há  dois  meses  atrás,  trouxe  uma  importante 
comunicação  referente  a um  processo  anun- 
ciado por  J.  F.  Knifton,  em  reunião  anual  da 
American  Chemical  Society,  levada  a efeito 
em  Atlanta,  Geórgia,  EEUU.  O subtítulo  da 
comunicação  destaca  um  processo  desen- 
volvido pela  Texaco  Chemical  Inc.,  utilizan- 
do catalisador  à base  de  rutênio  e partindo 
de  gás  de  síntese  para  homologizar  ou  au- 
mentar o comprimento  da  cadeia  molecular 
dos  Ácidos  Carboxílicos. 

A informação  põe  em  relevo  que  Ácidos 
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Carboxilados  de  menor  cadeia,  particular- 
mente o Ácido  Acético,  reagem  na  presen- 
ça de  iodetos  (ácido  iodidrico,  iodetos  de 
alcoila)  como  “ativadores”  catalíticos.  Os 
derivados  de  rutênio  indicados  como  precur- 
sores catalíticos  são: 

• óxido  e hidrato  de  rutênio  IV 

• acetil-acetonato  de  rutênio  III 

• dodecarbonila  trirutênio 

• rutênio  hidrocarbonila. 

A equação  geral  do  processo  está  indi- 
cada a seguir: 

CH  COOH  + CO/H  — ► C H COOH 

3 ' 2 n 2n  + 1 


Segundo  os  autores,  a síntese  não  está 
limitada  ao  Ácido  Acético.  Os  rendimentos 
mais  altos  em  ácidos  de  peso  molecular 
mais  elevados  têm  lugar  com  o emprego  da 
combinação  óxido  de  rutênio  IV  — iodeto 
de  metila  (Ru02  — ICH,),  que  possibilita 
uma  seletividade  para  ácidos  de  três  carbo- 
nos ou  mais,  da  ordem  de  45%. 


Muito  embora  não  tenha  sido  ainda  es- 
tabelecido em  definitivo  o mecanismo  da 
reação,  o rendimento  máximo  de  Ácido  Pro- 
piônico,  a partir  do  Ácido  Acético,  é obtido 
com  a relação  CO/H2  de  1:1,  a uma  pressão 
de  operação  de  100  "atm  (cem  atmosferas). 

O assunto,  salvo  melhor  juízo,  é de  su- 
ma importância  para  nós,  mesmo  porque,  a 
homologização  aqui  referida,  conforme  ad- 
mite o próprio  descobridor  do  processo,  não 
é restrita  aos  ácidos  de  cadeia  molecular 
curta,  podendo  vir  a ser  um  roteiro  para  a 
formação  de  hidrocarbonetos,  álcoois  de  ca- 
deia aberta,  ácidos  de  peso  molecular  mais 
alto  e outros  produtos. 

No  caso  específico  da  pesquisa  indica- 
da, o Ácido  Acético  tem  origem  na  síntese 
do  Metanol  com  o Monóxido  de  Carbono. 

CH  .OH  -f  CO  ->  CH,  COOH 

No  Brasil,  o mesmo  Ácido  é obtido  do 
Álcool  Etílico  via  Aldeído  Acético.  Estudos 
futuros  certamente  indicarão  os  limites  da 
exeqüibilidade  do  processo  que,  sem  dúvi- 
das, constitui  uma  promissora  perspectiva 
para  a Alcoolquímica. 


O catalisador  fica  remanescente  na  so- 
lução, podendo,  conseqüentemente,  ser  re- 
cuperado. 

A formação  de  C02  e de  hidrocarbonetos, 
além  de  reduzidas  quantidades  de  ésteres, 
constituem  as  reações  que  interferem  no 
rendimento.  Os  halogenetos  usados  como 
“ativadores”  catalíticos  não  se  integram  aos 
produtos,  e,  logicamente,  devem  ser  recicla- 
dos. 


Os  fatores  operacionais  mais  importan- 
tes quando  o ponto  de  partida  é o Ácido 
Acético,  são: 

• concentração  do  composto  de  rutênio 
usado  como  catalisador; 

• concentração  do  iodeto  de  metila  ati- 
vador  catalítico; 

• composição  do  gás  de  síntese; 


CH.c'  + Hl  CHjC  + HjO 

3 NOH  N I 


CH,CH_C  + Hl 
nOH 


Ru(CO),l  , 


"A 


CH3CH2C  -Ru(CO)„l, 


CO 


© 

A. 

CH3CH2-Ru(CO),I, 

A 

CHjCHj 


© 

CHjC  - Ru(CO)„l, 

^H’ 

© 


OH 
I 

CH3CH-Ru(CO).I 


7* 


H,0 


h\ 

CHjCHjOH 


• pressão  de  operação. 
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HOMOLOGIZAÇÃO  DE  ÁCIDO 
CARBOXÍLICO 


2 — Fermentação  do  Álcool  Etílico 


5.2  — Ácido  Acético  por  fermentação 

E já  que  falamos  em  Ácido  Acético,  pa- 
rece oportuno  lembrar  que  a obtenção  cjo 
mesmo  por  fermentação  é também  viável.  O 
Dr.  Pape,  da  BASF,  escreveu  um  trabalho  (5) 
referente  à competição  entre  processos  quí- 
micos e biológicos  para  a obtenção  de  pro- 
dutos intermediários  básicos  industriais.  O 
referido  trabalho  revela  que,  de  um  levanta- 
mento feito  nos  EEUU  em  1975,  relativo  aos 
100  (cem)  compostos  orgânicos  de  maior  es- 
cala de  produção  em  1970,  apenas  6 (seis) 
poderiam  ser  alternativamente  obtidos  atra- 
vés da  biotecnologia: 

* Álcool  Etílioo 

• Álcool  Isopropílico 


acetobacter 

CH3CH2OH  + 02 CHjCOOH  + 

30-33°C 

+ h2o 


Os  resultados  da  avaliação 

estão  indi- 

cados  a seguir: 

Carboni- 

Fermen- 

lação 

taçâo 

Materiais 

350  DM 

888  DM 

Utilidades 

150  DM 

439  DM 

Mão-de-obra 

76  DM 

370  DM 

Depreciação 

(10%  a.a.  s/capital  fixo) 

TOTAL  DOS  CUSTOS 

60  DM 

200  DM 

636  DM 

1.897  DM 

DE  PRODUÇÃO 

• Ácido  Acético 

• Butanol  Normal 

• Acetona  e 

• Glicerina. 

Procurando  comparar  os  custos  de  pro- 
dução do  Ácido  Acético  obtido  por  carboni- 
lação  do  Metano  e por  fermentação  do  Eta- 
no,  o Dr.  Pape  considerou  uma  capacidade 
nominal  de  50.000  toneladas/ano,  em  ambos 
os  casos. 

1 — Carbonilação  do  Metanol 


CH.jOH  + CO 


Cat  CO/l2 

► 

250°C,  700 At m 


CH3COOH 


Observa-se,  pelo  valor  da  depreciação, 
que  0 investimento  no  caso  do  processo 
por  fermentação  é 3,33  vezes  maior  que  o 
do  processo  de  carbonilação.  A explicação 
é a seguinte:  até  o presente,  0 maior  fer- 
mentador  construído  tem  volume  de  50.000 
litros  e capacidade  para  produzir  apenas 
1,5 1 de  Acido  Acético  por  dia.  Uma  instala- 
ção como  a indicada  requer,  portanto,  cer- 
ca de  34  fermentadores  em  aço  inox. 

O número  de  aparelhos  reflete  na  ne- 
cessidade de  mão-de-obra  maior.  Nota-se, 
por  outro  lado,  quanto  aos  custos  relativos 
aos  materiais,  que  o Metanol,  Monóxido  de 
Carbono  e Catalisador  totalizam  350  DM  por 
tonelada  de  Acido,  enquanto  0 Álcool,  nu- 
trientes e Acetato  de  Etila  totalizam  888  ou 
143%  a mais. 


Materiais 

Utilidades 

Mão-de-obra 

Depreciação 

(10%  a.a.  s/capital  fixo) 


Álcool 

COM  Subsídio 


CrS/t 

43.145 

8.516 

618 

2.572 


54.851 


Álcool 

SEM  Subsídio 


DM 

Cr$/t 

DM 

1.173 

232 

17 

70 

62.974 

8.516 

618 

2.572 

1.713 

232 

17 

70 

1.492 

74.680 

2.032 
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Como  não  dispomos  de  CO  nem  Meta- 
nol em  escala  que  permita  a utilização  de 
processo  semelhante,  a comparação  terá 
que  ser  feita  com  o processo  de  obtenção 
do  Ácido  Acético  a partir  do  Álcool  via  Al- 
deído. As  nossas  experiências  conduziram 
aos  seguintes  resultados: 

Observa-se  que,  partindo  da  mesma  ma- 
téria-prima, ÁLCOOL,  e comparando  o pro- 
cesso por  fermentação,  aos  custos  da  Ale- 
manha, com  o processo  de  síntese  nas  con- 
dições brasileiras  há  uma  diferença  de  22% 
em  favor  deste  processo  utiTizando  o ÁL- 
COOL COM  Subsídio  e de  7%  em  favor  do 
processo  de  fermentação  utilizando,  no  de 
síntese  ÁLCOOL  SEM  Subsídio.  É provável 
que,  para  instalações  menores,  o processo 
microbiológico  seja  mais  aconselhável. 

5.3  — Aminoácido  a partir  do  Álcool 
Etílico 

Recentemente  noticiou-se  que  uma  em- 
presa petroquímica  japonesa  (6)  desenvolveu 
um  novo  processo  enzimático  para  a produ- 
ção do  ÁCIDO  ASPÁRTICO  sob  a forma  L 
a partir  do  ÁLCOOL  ETÍLICO  como  matéria- 
-prima.  O referido  aminoácido,  também  co- 
nhecido por  Ácido  Asparagínico  ou  Amino 
Succínico  é obtido  normalmente  da  cana-de- 
-açúcar  e de  melaço  de  beterraba.  Tem  apli- 
cação no  campo  médico-farmacêutico  (tra- 
tamento de  doenças  da  pele  e suplemento 
dietético),  intermediário  em  síntese  orgâni- 
ca, preparação  de  meios  de  cultura,  estudos 
clínicos  e biológicos,  componentes  nas  for- 
mulações de  detergentes,  fungicidas,  germi- 
cidas  e agentes  seqüestrantes  de  metais.  É 
o precursor  biossintético  da  Metionina,  Treo- 
nína,  Isoleucina  e Lisina. 

5.4  — A Alcoolquímica  e o óleo  diesel 

As  tentativas  de  utilização  de  óleos  ve- 
getais em  motores  diesel  datam  de  setenta 
anos  atrás.  Rudoph  Diesel,  que  em  1911  uti- 
lizou óleo  de  amendoim  em  motores  (7)  e 
oesquisadores  outros,  antes  e depois  da  Pri- 
neira  Guerra  Mundial,  fizeram  experiências 
com  óleo  de  algodão,  dendê  ou  palma  e p 
já  citado  amendoim,  puros  ou  em  mistura. 
Posteriormente,  nos  anos  40,  foram  utiliza- 
dos mamona,  girassol,  oliva  e babaçu,  entre 
outros. 

Fatores  diversos  ligados  às  proprieda- 


des físico-químicas  dos  referidos  óleos  — 
viscosidade,  tendência  à oxidação,  etc,  — 
constituíram  limitação  parcial  à expansão  do 
uso  e,  até  a fase  presente,  continuam  as  ex- 
periências. 

Os  produtos  de  esterificação  de  tais 
óleos  vegetais,  ao  que  se  anuncia,  possuem 
características  próximas  daquelas  observa- 
das no  óleo  Diesel,  sem  os  inconvenientes 
atribuídos  aos  óleos  vegetais  puros.  Caso 
as  pesquisas  atuais  e futuras  resultem  na 
seleção  de  um  tipo  de  óleo  vegetal  que,  não 
interfira  na  área  dos  comestíveis  e cujo 
custo  possibilite  a fabricação  de  ésteres  a 
um  nível  de  preço  compatível  com  os  do  Die- 
sel, estaremos  diante  de  mais  uma  opção 
alcoolquímica. 

A esterificação  dos  ácidos  graxos  con- 
tidos em  óleos  vegetais,  pelo  ÁLCOOL  ETÍ- 
LICO, é uma  reação  catalisada  pelo  Ácido 
Sulfúrico. 

R — COO  — CH„ 

I ‘ 

R — COO  — CH„  + 3CH,CH.,OH 

I 

R — COO  — CH2 
GLICERÍDIO  ETANOL 

R — COO  — CH2  — ch2  ch2oh 

I I 

R — coo  — ch2  — ch2  + ch2oh 

I I 

R — coo  — ch2  — ch2  ch2oh 

ÉSTER  GLICERINA 

A Glicerina,  coproduto,  pode  melhorar  a 
economicidade  do  processo.  O campo  de  a- 
plicação  inclui  as  resinas  alquídicas,  perfu- 
maria e cosmética,  farmácia,  humectantes, 
bacteriostáticos,  penetrantes,  fluidos  hidráu- 
licos, etc. 

A alcoólise  ou  etanolisação  dos  óleo  ve- 
getais, como  foi  dito,  não  é um  assunto  no- 
vo. Uma  publicação  dú  engenheiro  P.H. 
Mensier,  feita  em  1952  na  revista  “Oligi- 
neaux”  (8),  faz  referência  aos  trabalhos  do 
Prof.  Chavannes,  da  Universidade  de  Bruxe- 
las, com  o óleo  de  dendê  ou  palma,  segun- 
do o qual  testes  realizados  num  percurso  de 
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20.000  krri,  revelaram  os  seguintes  resulta-  mo  anual  de  2,3  bilhões  de  litros  de  Álcool 
dos:  Anidro. 


a)  a passagem  do  uso  do  diesel  para  o 
óleo  etanolisado  foi  feita  sem  nenhuma  tro- 
ca no  motor  ou  no  veículo; 

b)  não  se  observou  nenhum  incidente 
que  pudesse  ser  atribuído  ao  combustível; 

c)  a partida  a frio  foi  mais  fácil  com 
óleo  etanolizado  que  com  Diesel; 

d)  o funcionamento  do  motor  foi  mais 
silencioso; 

e)  as  superfícies  de  atrito  dos  cilindros 
e dos  pistons  permaneceram  perfeitamente 
lisas; 

f)  o depósito  formado  na  câmara  de 
combustão  foi  menos  espesso,  com  o Die- 
sel; 

g)  foi  necessário  dar  um  polimento  nas 
válvulas  depois  da  experiência; 


5.5  — Aromatizaçáo  de  alifáticot 

Uma  das  razões  pelas  quais  o Álcool 
Etílico  não  substitui  em  maior  escala  os 
produtos  petroquímicos,  reside  na  dificulda- 
de de  gerar  derivados  aromáticos.  Tal  situa- 
ção pode  vir  a ser  modificada  se  forem  co- 
roadas de  êxito  as  pesquisas  anunciadas  no 
ano  passado  pela  BASF  objetivando  a ob- 
tenção de  aromáticos  a partir  do  Etanol. 

O processo  usa  catalisador  do  tipo  zeo- 
lito  e a seqüência  de  reações  parece  análo- 
ga àquela  do  processo  MOBIL,  partindo  de 
Metanol  para  obtenção  de  gasolina,  tendo  o 
éter  metílico  como  intermediário.  Ao  que 
parece,  no  caso  do  Etanol  seria  formado  o 
Éter  Etílico,  depois  o Etileno  e em  seguida, 
a ciclização.  Segundo  informações,  os  ren- 
dimentos do  processo  ainda  são  baixos  em 
relação  ao  Benzeno,  com  percentuais  eleva- 
dos de  Tolueno  e Xilenos.  Aguardemos 


h)  a bomba  de  injeção  continuou  in- 
tacta; 

i)  os  injetores  foram  ligeiramente  cor- 
roídos; 

j)  não  trocando  nada  da  regulagem  de 
injeção,  o consumo  ultrapassou  5,3%  em 
peso  e 3,2%  em  volume  ao  consumo  normal 
do  óleo  Diesel. 

Dentre  os  inconvenientes,  o autor  cita 
a acidez  do  óleo  de  palma,  a necessidade 
de  usar  Álcool  Anidro  e o custo  da  instala- 
ção envolvendo  autoclaves  e aparelhos  de 
destilação. 

Para  obtenção  de  1 kg  de  óleo  de  den- 
dê etanolisado,  são  necessários  1 k de  oleo, 
185  g ou  237,2  ml  de  Álcool  Anidro  e 15-2Ug 

de  Ácido  Sulfúrico  concentrado. 

¥ 

É sabido  que  estão  sendo  realizadas 
pesquisas  nesse  sentido  aqui  no  País.  Isso 
parece  muito  importante.  Afinal  o nosso  con 
sumo  de  óleo  Diesel,  agora  maior  que  o da 
gasolina,  ultrapassou  os  10  bilhões  de  li  ros 
no  ano  passado.  Se  houver  sucesso  e pre 
tendermos  substituir  a metade  do  consumo 
de  óleo  Diesel,  estaremos  falando  em  mais 
uma  indústria  alcoolquímica  com  um  cons 


6 — CUSTO  DE  PRODUÇÃO  DO  ÁLCOOL 

6.1  — Setor  agrícola 

As  considerações  dizem  respeito  à ma- 
téria-prima cana-de-açúcar,  uma  vez  que  as 
outras  — mandioca,  resíduos  agrícolas,  sor- 
go, etc,  — ainda  não  têm  expressão  entre 

nós. 


O custo  de  produção  do  álcool,  confor- 
ne  referência  anterior,  tem  e terá  influência 
narcante  no  futuro  da  Alcoolquímica  Sua 
edução  pode  significar  dispensa  dos  sub- 
iídios  hoje  necessários  à viabilidade  dos  es- 
luemas  produtivos  e,  até  mesmo,  em  certos 
;asos,  tornar  alguns  processos  alcoolqulmi- 

;os  atrativos. 


A participação  da  matépria-pnma  na 
formação  do  preço  do  Álcool  está  entre  50 
e 60%.  É significativo  o fato. 

Atualmente  trabalhamos  com  varieda- 
des de  cana  cujo  teor  de  * ba'£ 

e com  um  rendimento  agrícola  médio,  q 
também  não  é dos  melhores.  O crescimen- 
t da  nossa  produção  tem  sido  devido,  prin- 
ciplente  à expansão  das  éreas  de  piar. 
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Não  é difícil  prever  o reflexo  que  repre- 
sentaria uma  elevação  da  produtividade  mé- 
dia de  50  para  100  toneladas  por  hectare. 
Essa  possibilidade  não  constitui  absurdo. 
Há  empresas  que  obtêm  mars  que  esse  índi- 
ce, como  média,  em  “quatro  cortes”  ou 
“quatro  folhas". 

Seleção  de  variedades  adequadas  às  di- 
versas regiões  produtoras  do  País  é um  tra- 
balho, já  em  curso  na  órbita  do  IAA  e de 
produtores  privados,  de  cujo  êxito  depende- 
rá o nosso  futuro.  Os  resultados  não  podem 
ser  imediatos.  É um  problema  cuja  solução 
cabe  aos  engenheiros  agrônomos,  geneticis- 
tas,  fitopatologistas,  entomologistas,  e exis- 
tem no  País,  felizmente,  bons  profissionais 
no  setor.  Durante  este  Congresso  mesmo, 
alguns  deles  serão  ouvidos  e certamente  tra- 
rão informações  interessantes  e úteis. 

6.2  — Setor  industrial 

Na  área  industrial  dividiríamos  o proble- 
ma em  quatro  setores  principais: 

• Extração 

• Fermentação 

• Destilação  e 

• Geração  de  energia 

6 2.1  — Extração 

Ao  que  tudo  indica  as  moendas  conti- 
nuarão ainda  por  muito  tempo  como  princi- 
pal equipamento  de  extração  de  caldo-de- 
-cana,  apesar  das  afirmativas  de  que  os  di- 
fusores, para  uma  mesma  capacidade  de 
processamento,  requerem  menor  investimen- 
to de  capital  e possibilitam  mais  elevados  ín- 
dices de  extração  com  menor  solicitação  de 
energia  e de  gastos  com  manutenção. 

O aumento  das  áreas  de  plantio  e con- 
seqüente  oferta  de  matéria-prima,  têm  de- 
terminado providências  no  sentido  da  colhei- 
ta mecanizada.  A quantidade  de  impurezas 
orgânicas  e inorgânicas  inclusive  sílica, 
transportadas  para  as  fábricas,  cresceu  de 
tal  forma  que,  em  muitos  casos,  persistem 
problemas  sérios,  resultando  em  perdas  sen- 
síveis de  parcela  do  caldo  “in  natura”  agre- 
gado às  mesmas,  ou  ainda,  por  desdobra- 


mento microbiológico  dos  açúcares  presen- 
tes no  material  extraído  (caldo). 

Uma  vez  que  não  existem  instalações 
de  lavagem  de  cana  realmente  eficazes  no 
País,  tal  tipo  de  matéria-prima  sendo  traba- 
lhada em  difusores,  traria,  sem  dúvidas,  pro- 
blemas ainda  maiores.  As  secções  perfura- 
das sobre  as  quais  seria  processada  a ma- 
téria-prima reduzida  a fragmentos  muito  pe- 
quenos, estaria  sujeita  a freqüentes  e su- 
cessivas obstruções. 

6. 2. 1.1  — Processos  mais  recentes 
como  o TILBY,  por  exemplo,  ainda  não  fo- 
ram demonstrados  em  escala  industrial. 

6. 2. 1.2  — Até  que  o problema  seja  re- 
solvido, serão  usados  quatro,  cinco  ou  seis 
ternos  de  moendas,  precedidos  de  jogos  de 
facas  rotativas  e opcional  substituição,  de 
um  ou  dois  conjuntos  de  tais  facas  rotativas, 
por  um  desfibrador.  Infelizmente,  porém, 
nesse  setor  há  muito  o que  corrigir.  É fato 
comum  o processamento  de  quantidades  de 
cana  superiores  à capacidade  efetiva  do  e- 
quipamento,  isso  feito  às  expensas  de  au- 
mento na  velocidade  angular  dos  cilindros 
(Rpm)  e nas  áreas  de  passagem  do  material 
fibroso,  além  das  dimensões  corretamente 
calculadas  (abertura  de  entrada  e saída  dos 
cilindros),  tudo  isso,  quase  sempre,  em  pa- 
ralelo com  a redução  da  pressão  hidráulica 
de  trabalho. 

São  pouco  freqüentes,  entre  nós,  índi- 
ces de  extração  superior  .a  90%.  Um  outro 
problema  a corrigir  urgentemente  é no  sen- 
tido da  redução  do  período  de  tempo  entre 
o corte  da  cana  e moagem  da  mesma,  cujos 
resultados  negativos  influem  em  todo  o pro- 
cesso produtivo. 

6.2.2  — Fermentação 

Na  quase  totalidade  das  instalações,  o 
sistema  adotado  é o descontínuo,  ou  em  ba- 
teladas, com  recuperação  das  células  de  le- 
vedura por  centrífugas  do  tipo  LAVAL  — 
processo  Melle-Boinot. 

As  unidades  que  trabalham  exclusiva- 
mente com  melaço,  ou  mel  final,  preparam 
mostos  por  diluição  com  água  (nem  sempre 
em  boas  condições  sanitárias)  e,  esterilizam 
ou  não  tais  mostos,  por  pasteurização,  ou 
através  de  produtos  químicos  seletivos  (fluo- 
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retos,  sais  de  amónio  quaternário,  pentaclo- 
rofenatos),  usando  quase  sempre  o Ácido 
Sulfúrico  nos  ajustes  de  pH.  Como  a grande 
maioria  dos  aparelhos  de  destilação  são  em 
aço  inox,  o uso  do  Ácido  Clorídrico  é imprati- 
cável devido  à corrosão. 

6. 2. 2.1  — Nas  unidades  autônomas  o 
preparo  dos  mostos  podem  ser: 

a)  caldo  misto  12  - 14°  Brix  “in  natu- 
ra”;  (12-14%  de  sólidos  totais  solúveis) 

b)  caldo  misto  clarificado; 

c)  caldo  misto  clarificado,  concentrado; 

d)  caldo  misto  (“in  natura”  ou  clarifi- 
cado) -f  melaço. 

Quando  é possível  trabalhar  com  um 
brix  maior,  há  elevação  no  teor  alcoólico  do 
vinho  e conseqüente  redução  no  consumo 
de  vapor  na  destilação. 

O tratamento  do  mosto  pode  ser  um  da- 
queles indicados  no  item  anterior. 

Na  fase  atual,  excetuando-se  os  casos 
em  que  o melaço  está  presente,  os  mostos 
são  diluídos,  os  vinhos,  de  baixo  teor  alco- 
ólico e,  em  decorrência,  os  volumes  de  ma- 
terial a transferir  são  maiores,  e os  gastos 
de  energia  além  dos  limites  econômicos, 
principalmente  na  destilação. 

6. 2. 2. 2 — Além  dos  comentários  e 
indicações,  poderíamos  recomendar: 

— uma  reformulação  nos  “curricula” 
de  microbiologia  e tecnologia  das 
fermentações  de  nossos  estabeleci- 
mentos de  ensino  superior  visando 
preparar  adequadamente  os  profis- 
sionais para  o setor. 

, — o desenvolvimento  de  cepas  que 
possam  trabalhar  em  meios  de  con- 
centração de  fermentescíveis  mais 
elevadas,  resultando  em  vinhos  de 
maior  teor  alcoólico. 

— a análise  da  conveniência  de  con- 
centrar os  mostos,  em  múltiplo  efei- 
to, ou  através  de  membranas  com 
vistas  ao  aspecto  referido  no  item 
anterior  e às  possibilidades  da  ado- 


ção dos  processos  de  fermentação 
contínua  à pressão  atmosférica. 

estudo  de  métodos  e equipamentos 
para  remoção  do  calor  liberado  na 
fermentação.  Na  fase  atual,  apenas 
os  equipamentos  com  superfície  de 
troca  térmica  em  placas  são  eficien- 
tes. O restante  não  tem  o menor  sen- 
tido. 

6.2.3  — Destilação 

Como  é do  conhecimento  das  pessoas 
ligadas  ao  setor,  a fase  de  destilação  res- 
ponde por  33-36%  do  custo  global  do  álcool 
produzido.  Assim  sendo,  serão  benéficos  os 
resultados  dos  progressos  que  venham  a ser 
obtidos. 

5 m desejar  fazer  análise  mais  profun- 
da, nã  i podemos  deixar  de  registrar  os  se- 
guinte aspectos,  atualmente  observados: 

a)  os  desenhos  de  colunas  que  usamos 
têm  borbulhadores  tipo  campanuia  invertida, 
que  favorecem  as  perdas  de  carga; 

b)  o espaçamento  entre  bandejas  nas 
colunas  de  destilação  são  de  0,30-0,32m  e 
0,18-0,20m  nas  de  retificação; 

c)  é elevada  a razão  de  refluxo; 

d)  o vapor  utilizado  é de  baixa  pressão 
(0,7 -1,0  kg/cm2),  e o aquecimento,  por  bar- 
botagem; 

e)  há,  em  muitos  casos,  desprezo  pelo 
isolamento  térmico; 

f)  em  muitas  instalações,  os  condensa- 
dores estão  em  posição  e níveis  inadequa- 
dos. 

6 2.3.1  — As  deficiências  acima  Indi- 
cadas necessitam  de  correções  como: 

a)  o uso  de  pratos  perfurados,  correta- 
mente dimensionados  e construídos,  mais 
simples  e menos  custosos  que  os  pratos 
valvulados; 

b)  aumento  de  espaçamento  entre  os 
pratos  e otimização  da  razão  de  refluxo; 
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c)  aumento  na  pressão  de  vapor  e subs- 
tituição da  barbotagem  pelo  aquecimento  in- 
direto, instalação  de  condensadores  hori- 
zontais e em  nível  racionalmente  mais  baixo; 

d)  instalação  de  isolamento  térmico  a- 
dequado; 

e)  além  disso,  muito  se  terá  a ganhar 
com  o possível  aumento  da  concentração  de 
Álcool  nos  vinhos,  referido  anteriormente, 
que  terá  reflexos  na  produção  por  unidade 
de  tempo  e redução  das  necessidades  de 
vapor; 

f)  o aquecimento  indireto,  por  outro  la- 
do, contribuirá  para  reduzir  o volume  de 
“caldas”,  vinhoto  ou  vinhaça,  se  resolvido  o 
problema  das  incrustações. 

6. 2. 3. 2 — Desidratação 

No  que  diz  respeito  à desidratação,  vá- 
rias são  as  experiências  em  curso.  Entre  nós 
o desidratante,  praticamente  único,  na  fase 
atual,  é o Benzeno.  Até  algum  tempo  atrás, 
a Glicerina  era  também  utilizada. 

A revista  “Science”  (9)  de  agosto  de 
1979,  traz  informações  sobre  trabalhos  rea- 
lizados na  Universidade  de  Purdue  onde  fo 
ram  testados  como  desidratantes,  e com  su- 
cesso, o amido  de  milho,  sabugo  de  milho, 
o próprio  milho,  carboxi-metil  celulose,  sa- 
carose, sulfato  de  cálcio  e soda  cáustica. 


Também  muito  promissores  parecem 
ser  os  processos  de  extração,  através  dos 
quais,  e pelo  uso  de  solventes  adequados, 
procura-se  extrair  os  6-8%  do  Álcòol  conti- 
do nos  vinhos,  liberando  a água  e recupe- 
rando o solvente  por  destilação. 

Num  programa  conjunto  entre-  a Gene- 
ral Electric  e a Universidade  dê  Pennsylva- 
nia,  foi  tentada  a extração  com  o dibutil- 
-ftalato  adicionado  ao  líquido  em  fermenta- 
ção. O problema  havido  foi  a formação  de 
emulsão.  O grupo  tenta  a separação  por  di- 
ferentes processos,  entre  os  quais,  através 
de  membrana.  É notícia  publicada  em  outu- 
bro de  1979,  pela  revista  Science  (10),  onde 
também  há  outras  informações  interessan- 
tes, como  o uso  da  gasolina  em  lugar  do 
Benzeno,  como  desidratante,  na  fabricação 
do  Álcool  destinado  ao  uso  carburante.  Se- 
gundo o trabalho,  não  havendo  necessida- 
de de  recuperar  a gasolina,  como  é feito 
com  o Benzeno,  uma  fase  da  destilação  é 
eliminada. 

O gás  carbônico  liquefeito,  a 50-80  ve- 
zes a pressão  atmosférica,  pode  ser  usado 
como  solvente  extrativo  do  Álcool  contido 
no  vinho.  A recuperação  do  solvente  é feita 
por  depressurização  da  solução  00,  — Ál- 
cool. A informação  que  consta  da  última  ci- 
tação bibliográfica  feita,  está,  igualmente, 
em  artigo  publicado,  recentemente,  em  Che- 
mical Engineering  (11),  onde  estão  anuncia- 
dos os  processos  usados  por  Batelle  Labo- 


PROCESSO 

Concentração  de 
ETANOL 

Energia 

Requerida 

Inicial 

% 

Final 

% 

Btu/gal 

KCal/l 

Destilação  convencional 

10 

100 

27.400 

1 .824,25 

Extração  com  CO., 

10 

100 

8.000-10.000 

533-666 

Extração  por  solvente 

10 

100 

3.600 

240  (1) 

Destilação  e vácuo 

10 

100 

37.000 

2.463  (1) 

Destilação  convencional 

10 

95 

18.000 

1.199 

Recompressão  de  vapor 

10 

95 

6.400 

426 

Múltiplo  efeito  a vácuo 
Destilação  azeotrópica 

10 

95 

7.200 

479  (3) 

convencional 

10 

95 

9.400 

626 

Desidratação  via  adsorção 
Mistura  com  gasolina  à 

95 

100 

1.200 

80  (4) 

baixa  temperatura 

95 

100 

3.000 

200  (5) 

Peneira  molecular  (zeolitos) 

95 
5 N 

100 

4.700-6.270 

313-418 

Osmose  reversa 

10 

500 

33 

32 
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ratories,  no  sentido  da  redução  nos  custos 
de  produção  do  Etanol.  Os  resultados  estão 
sumarizados  a seguir,  com  a conversão  de 
unidades  que  fizemos: 

(1)  Energia  térmica  requerida  pelas  neces- 
sidades de  energia  mecânica  de  pro- 
cesso . 

(2)  Em  coluna  de  destilação  simples. 

(3)  Para  3 colunas  de  destilação. 

(4)  Para  secagem  com  CaO;  as  necessi- 
dades de  energia  usando  grãos  fer- 
mentescíveis,  seriam  consideravelmente 
menores. 

(5)  Resulta  diretamente  na  produção  de 
mistura  carburante  (gasolina -f  álcool). 

Observação:  O consumo  de  energia 
na  destilação  convencional,  no  Brasil,  é bem 
maior  que  o citado  no  quadro  acima.  Se- 
gundo informações  de  quatro  dos  fabrican- 
tes de  equipamentos,  o consumo  admitido 
é da  ordem  de  2.630  KCal/litro  de  Álcool 
para  a produção  do  Anidro  e 1.580  Kcal/li- 
tro para  o Álcool  Hidratado. 

Em  vista  do  exposto  podemos  concluir 
que,  se  confirmados  em  escala  industrial  os 
dados  experimentais  indicados,  haverá  uma 
redução  sensível  nos  custos  de  destilação. 


pelo  melhor  aproveitamento  do  referido  com- 
bustível, o melhor  rendimento  nas  operações. 


. rz  Da9aço,  como  sai  das  moendas,  tem 
de  48-52%  de  umidade  e um  poder  calorí- 
fico inferior  de  1.886-1.692  KCal/kg  As  cal- 
deiras, atualmente  instaladas,  são  do  siste- 
ma aquatubular,  as  fornalhas  do  tipo  ferra- 
dura (“horse  shoe ’),  ou  grelha  plana 
basculante  (“spread-stocker”),  operam  com 
ar  de  injeção  forçado,  nem  sempre  exis- 
tem preaquecedores  de  ar  ou  de  água, 
(economizadores),  os  controles  de  nível 
d água,  automáticos,  nem  sempre  recebem 
a devida  atenção  e,  de  tudo  isso  e mais  algu- 
ma coisa,  resultam  rendimentos  da  ordem  de 
80-65% . Muito  baixo,  convenhamos 


Não  há  dúvidas  de  que  os  rendimentos 
serão  melhores  com  uma  redução  na  umi- 
dade do  bagaço,  controle  adequado  do 
excesso  de  ar,  alguns  cuidados  com  a quali- 
dade e temperatura  da  água  de  alimentação, 
controle  de  nível  correto,  uso  racional  dos 
sopradores  de  fuligem,  regulagem  do  escoa- 
mento dos  gases  de  combustão,  entre  outras 
providências  desejáveis  e necessárias 

A pressão  de  trabalho  máxima  encon- 
trada em  nossas  usinas,  salvo  raríssimas 
exceções,  é de  21  kg/cm-  quando  alta.  Te- 
ríamos muito  a ganhar  se  multiplicássemos 
por  2 ou  por  3 tal  pressão.  Instalações  pro- 
duzindo vapor  superaquecido  também  não 
constituem  a maioria. 


A elevação  de  5 para  10%  na  concen- 
tração da  solução  alcoólica,  pelo  processo 
de  osmose  reversa  (última  linha  do  quadro), 
pode  melhorar  em  muito  as  possibilidades 
da  produção  de  Álcool,  a partir  do  caldo  de 
cana  diluído  e de  outros  mostos  de  baixa 
concentração,  como  no  caso  dos  resultantes 
da  hidrólise  ácida  de  resíduos  celulósicos. 

6.2.4  — GERAÇÃO  DE  ENERGIA 

6. 2.4.1  — ENERGIA  TÉRMICA 

Um  dos  aspectos  mais  importantes  da 
produção  de  Álcool  a partir  da  cana-de-açú- 
car,  reside  na  disponibilidade  de  bagaço. 
Sua  comercialização  ou  o seu  uso  como 
combustível  melhora  muito  a económicida- 
de  do  processo.  Entretanto,  deixando  de  la- 
do o aspecto  dos  excedentes  de  bagaço, 
devemos  considerar  que  há  possibilidades 
de  redução  de  custos  de  geração  de  energia 


Considerando  tais  fatos,  há  muita  pro- 
vidência a ser  tomada. 

6.3  — SUBPRODUTOS 

A captação,  purificação  e utilização  do 
gás  carbônico,  bem  como  a recuperação  da 
glicerina  e dos  álcoois  superiores  consti- 
tuem problemas  cuja  solução  pode  mudar 
para  melhor  a economicidade  da  produção 
de  ÁLCOOL. 

A utilização  racional  do  efluente  das  “des- 
tilarias” — “vinhoto”,  “vinhaça"  ou  “calda”  — 
é um  aspecto  do  problema  que  requer  maior 
atenção  pelos  reflexos  negativos  que  podem 
ter  sobre  o meio  ambiente.  Os  usos  como 
componente  fertilizante  (“in  natura",  concen- 
trado, ou  sob  a forma  de  cinzas),  como  ma- 
téria-prima para  a produção  de  metano  por 
fermentação  anaeróbia  e obtenção  de  proteí- 
na por  fermentação  aeróbia,  constituem  as 
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alternativas  mais  conhecidas.  Infelizmente, 
porém,  em  escala  agroindustrial,  apenas  o 
uso  do  “vinhoto”  “in  natura”,  como  fertilizante 
vem  encontrando  aplicação  em  algumas  áreas. 
As  demais  alternativas  ainda  estão  em  fase 
de  desenvolvimento,  algumas  com  resultados 
promissores. 

7 _ CONCLUSÕES 

7.1  — A indústria  ALCOOLQUÍMICA, 
no  Brasil,  é uma  alternativa  viável  desde  que 
seja  respeitada  a premissa  básica  estabele- 
cida no  parágrafo  único  do  artigo  7.°  do 
Decreto  n.°  76.593  de  14-11-75. 

Parágrafo  único 

AS  INDÚSTRIAS  QUÍMICAS,  QUANDO 
UTILIZAREM  O ÁLCOOL  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A INSUMOS  IMPORTADOS,  TERÃO  SEUS 
SUPRIMENTOS  EFETIVADOS  PELO  CONSE- 
LHO NACIONAL  DO  PETRÓLEO  — CNP  E 
AO  PREÇO  DO  LITRO  DE  ÁLCOOL  A 100% 
(CEM  POR  CENTO)  EM  PESO  DE  20°C,  NA 
BASE  DE  ATÉ  35%  (TRINTA  E CINCO  POR 
CENTO)  DO  PREÇO  DO  QUILOGRAMA  DO 
ETENO  FIXADO  PELOS  ÓRGÃOS  DO  GO- 
VERNO. 

Observação  Importante: 

Os  preços  atualmente  estabelecidos 
pelo  órgão  competente,  contrariam  o espí- 
rito do  Decreto,  uma  vez  que,  aos  35%  do 
valor  do  eteno  foram  acrescidas  as  taxas  e 
contribuições  relativas  a PIS/PASEP  e IAA. 
Além  disso  há  um  ônus  de  8%  representado 
pelo  IPI  recolhido  e não  compensados  por 
não  incidir  sobre  os  produtos  finais. 

7.2  — As  perspectivas  de  viabilidade 
futura  serão  crescentes  à medida  em  que  fo- 
rem confirmadas,  em  escala  comercial,  os 
processos  tecnológicos  atualmente  em  de- 
senvolvimento. 

7.3  — Não  requerendo  elevada  esca- 
la de  produção,  muitos  dos  derivados  do 
Álcool  Etílico  podem  vtr  a ser  fabricados  em 
áreas  próximas  à produção  da  matéria-prima 
com  as  vantagens  da  integração  e aprovei- 
tamento do  bagaço  de  cana  como  fonte  de 
energias  térmica  e elétrica. 

7.4  — A possibilidade  de  utilização  de 
menor  escala  de  produção  econômica,  per- 
mite a interiorização  das  unidades  indus- 
triais com  os  reflexos  positivos  de  melho- 
ria do  nível  de  renda  das  populações. 


7.5  — A viabilidade  dos  processos 
alcoolquímicos  tenderá  a crescer  com  a re- 
dução da  oferta  de  derivados  de  petróleo  e 
aumento  do  custo  do  mesmo. 

7.6  — Merece  destaque  o fato  de  que 
o País  absorveu  e desenvolveu  tecnologias 
da  fabricação  do  ALDEÍDO  ACÉTICO  e do 
ETILENO,  produtos  intermediários  que  cons- 
tituem os  alicerces  da  estrutura  industrial 
alcoolquímica. 

7.7  — Considerando  a cana-de-açúcar 
como  matéria-prima,  o aumento  na  produtivi- 
dade agrícola,  os  melhores  rendimentos  no 
setor  industrial  e o aproveitamento  de  sub- 
produtos, podem  resultar  em  substancial  de- 
créscimo nos  custos  globais  de  produção 
do  ÁLCOOL,  com  reflexos  positivos,  ao  pon- 
to de  tornar  dispensáveis  os  subsídios  refe- 
ridos no  item  7.1 . 
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AGRICULTURA  ENERGÉTICA  E A 
PRODUÇÃO  DE  ALIMENTOS  — AVALIAÇÃO 
DE  CUSTOS  DAS  CULTURAS  DE 
CANA-DE-AÇÜCAR  SOLTEIRA  E 
INTERCALADA  OU  ROTACIONADA  COM 
OUTRAS  CULTURAS  - ESTUDO  DE  CASO 


RESUMO 

O presente  trabalho  procura  avaliar 
o resultado  econômico  dos  sistemas  de 
cultivo  de  cana-de-açúcar  intercalada  ou 
rotacionada  com  outras  culturas,  quando 
comparados  com  a cultura  de  cana-de- 
açúcar  solteira.  As  informações  utilizadas 
na  análise  foram  obtidas  junto  á estabe- 
lecimentos agrícolas,  que  se  utilizam  des- 
ses sistemas,  situados  nas  áreas  de  abran- 
gência das  cooperativas  e associações  de 
fornecedores  dè  cana-de-açúcar  das  re- 
giões de  Guariba,  Piracicaba,  Porto  Feliz, 
Santa  Bárbara  D’Oeste,  Sertãozinho  e 
Lençóis  Paulista,  no  Estado  de  São  Pau- 
lo, e Ponte  Nova,  na  Zona  da  Mata  de 
Minas  Gerais.  Os  dados  fazem  parte  de 
observações  efetuadas  através  do  Proje- 
to “Cana-de-Açúcar  e Produção  de  Ali- 
mentos e Fibras”,  em  desenvolvimento 
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pelo  IAA/PLANALSUCAR,  com  a partici- 
pação das  entidades  de  classe  dos  forne- 
cedores. 


1.  INTRODUÇÃO 

A expansão  da  cultura  da  cana-de 
açúcar  a partir  de  1975,  em  função  do 
Programa  Nacional  do  Álcool,  ressaltou 
uma  preocupação  da  sociedade  com  re- 
lação à produção  de  alimentos,  na  medi- 
da em  que  poderia  ocorrer  a partir  daí, 
a ocupação  pela  cana-de-açúcar  de  áreas 
tradicionalmente  produtoras  de  alimen- 
tos. Dentro  desse  contexto  e preocupado 
em  apresentar  uma  alternativa  concreta 
para  minimizar  o possível  impacto  dessa 
expansão  da  cultura  da  cana-de-açúcar, 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através 
do  PLANALSUCAR,  concentrou  esforços 
em  pesquisa  e observações  sobre  a utiliza- 
ção de  práticas  de  rotação  de  culturas  e 
de  cultivos  intercalados  à cana-de-açúcar, 
cujas  atividades  estão  vinculadas  ao  Pro- 
jeto Cana-de-Açúcar  e Produção  de  Ali- 
mentos e Fibras. 

Este  trabalho,  cujos  resultados  são 
decorrentes  desse  esforço,  avalia  os  sis- 
temas de  produção  intercalar  e/ou  rota- 
cionado  em  uso  por  alguns  produtores  das 
regiões  canavieiras  do  Estado  de  São 
Paulo  e da  Zona  da  Mata  de  Minas  Gerais. 
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Ressalta-se  a importância  da  utiliza- 
ção das  áreas  de  reforma  de  canaviais 
e das  áreas  de  cana-de-açúcar  em  for- 
mação, para  respectivamente  serem  utili- 
zados com  culturas  em  rotação  e interca- 
lares, quando  cpmparamos  essa  área  de 
renovação  com  as  áreas  de  cultivo  das 
principais  culturas  de  alimentos,  o que 
pode  ser  visualizado  na  tabela  1,  onde  o 
índice  indica  a relação  entre  a área  de 
renovação  de  cana-de-açúcar  e a área 
das  culturas. 


Para  o caso  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, a área  de  renovação  corresponde  à 
área  cultivada  com  arroz,  representa  1,5 
vez  a área  cultivada  com  amendoim,  76%, 
57%  e 29%  respectivamente,  das  áreas 
cultivadas  com  feijão,  soja  e milho. 

No  Rio  de  Janeiro  as  áreas  de  refor- 
ma de  cana-de-açúcar  correspondem  a 
1,36  e 2,77  vezes  as  áreas  de  cultivo  de 
arroz  e feijão,  respectivamente;  repre- 
sentam ainda  94%  da  área  cultivada  com 
milho. 

Em  Pernambuco  onde  a área  total  de 
cana-de-açúcar  é de  420.000  ha  com 
aproximadamente  84.000  ha  de  renovação 
anual,  que  representa  29%  e 25%  das 
áreas  cultivadas  com  feijão  e milho,  res- 
pectivamente. 


O Estado  de  Alagoas  possuindo  em 
1980  cerca  de  370.060  ha  cultivados  com 
cana-de-açúcar,  tem  74.000  ha  de  área 
de  renovação,  o que  corresponde  a 54% 
e 49%  das  áreas  cultivadas  com  milho 
e feijão,  respectivamente,  além  de  repre- 
sentar mais  de  12  vezes  a área  de  cultivo 
de  arroz. 

Com  relação  à cultura  do  amendoim 
que  através  do  Projeto  “Cana-de-Açúcar 
e Produção  de  Alimentos”  vem  sendo  in- 
troduzida nas  regiões  canavieiras  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  com  excelentes  re- 
sultados, visualiza-se  um  grande  poten- 
cial de  cultivo,  dada  a importância  que  a 
cultura  deverá  ter  no  programa  de  pro- 
dução de  óleos  vegetais  para  fins  com- 
bustíveis, havendo  a possibilidade  de  in- 
tegração do  Programa  Nacional  do  Ál- 
cool e do  PROÓLEO  na  medida  em  que, 
além  do  amendoim,  outras  oleaginosas, 
como  soja  e girassol,  possam  ser  culti- 
vadas em  rotação  e intercaladas  com  a 
cana-de-açúcar. 

Cabe  ressaltar  que,  com  relação  ao 
diagnóstico  sobre  os  sistemas  de  plantio 
rotacionados  ou  intercalares  em  uso  pelos 
produtores,  houve  uma  efetiva  participa- 
ção dos  técnicos  das  seguintes  coopera- 
tivas e associações  de  produtores:  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana  de  Pira- 
cicaba, Cooperativa  dos  Plantadores  de 


Tabela  1 - Areas  cultivadas  e de  renovação  de  cana-de-açúcar  safra  80/81  e áreas 
das  principais  culturas  anuais  (FIBGE  1979)  nos  Estados 


Estados 

são  Paulo 

Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Alagoas 

Area  (ha) 

Índice 

Area  (ha) 

Índice 

Area  (ha) 

Índice 

Area  (ha) 

índice 

Cana-de-Açúcar 

Total 

1.217.900 

216.900 

420.000 

370.060 

Renovação 

304.476 

43.380 

84.000 

74.000 

Amendoim 

203.370 

1,50 

- 

- 

627 

26,16 

457 

161,92 

Arroz 

303.400 

1,01 

31.887 

1,36 

- 

- 

6.064 

12,21 

Feiião 

398.630 

0,76 

15.681 

2,77 

299.632 

0,29 

150.500 

0,49 

Milho 

1.054.500 

0,29 

46.096 

0,94 

340.708 

0,25 

136.700 

0,54 

Soja 

535.800 

0,57 

- 

- 

- 

- 

- 

- 
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Cana  da  Região  de  Catanduva,  Cooperati- 
va dos  Plantadores  de  Cana  de  Guariba, 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  da 
Zona  de  Lençóis  Paulista,  Cooperativa 
dos  Plantadores  de  Cana  da  Região  de 
Porto  Feliz,  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Santa  Bárbara  D’Oeste,  Co- 
operativa dos  Plantadores  de  Cana  do 
Ceste  do  Estado  de  S.  Paulo  (Sertãozinho), 
no  Estado  de  São  Paulo;  Cooperativa  Re- 
gional Mista  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Minas  Gerais  (COPLACAN),  em  Ponte 
Nova  — MG:  Cooperativa  Mista  dos  Plan- 
tadores de  Cana  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro (COPERPLAN);  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Pernambuco  e As- 
sociação dos  Plantadores  de  Cana  de 
Alagoas. 

2.  MATERIAIS  E MÉTODOS 

A.  Identificação  de  Produtores: 

Com  o objetivo  de  conhecer  os  siste- 
mas de  plantio,  rotacionados  ou  intercala- 
res à cultura  de  cana-de-açúcar,  utiliza- 
dos pelos  produtores  nas  principais  re- 
giões canavieiras,  foi  realizado  um  levan- 
tamento preliminar  de  identificação  de 
produtores  que  vinham  adotando  a práti- 
ca de  cultivos  rotacionados  ou  intercala- 
res à cana-de-açúcar,  através  do  qual 
obtiveram-se  informações  sobre  a área 
total  das  empresas  agrícolas,  a área  cul- 
tivada com  cana-de-açúcar,  as  áreas  de 
renovação  utilizadas  por  cultura  em  rota- 
ção e/ou  intercalar  e o número  de  safras 
em  que  o produtor  adotou  o sistema.  Para 
realização  desse  levantamento  contou-se 
com  a participação  das  entidades  repre- 
sentativas da  classe  dos  fprnecedores  de 
cana-de-açúcar  das  regiões  pesquisadas. 

B.  Seleção  de  Produtores  para  Levanta- 
, mento  Detalhado  e Comparação  do 

Resultado  Financeiro  dos  Sistemas 

em  Uso: 

Para  seleção  dos  produtores  que  fo- 
ram entrevistados  adotou-se  alguns  crité- 
rios, que  embora  subjetivos  e sem  deli- 
neamento estatístico,  buscaram  represen- 
tar a tendência  das  observações  efetua- 
das no  levantamento  preliminar.  Foi  con- 
siderada a distribuição  dos  produtores  por 
área  colhida  de  cana-de-açúcar,  tendo 


sido  os  mesmos  estratificados  em  áreas 
de  até  20  ha,  de  21  a 100  ha,  de  101  a 
600  ha,  de  301  a 1.000  ha  e maior  que 
1 000  ha.  Levou-se  em  conta  também  as 
culturas  utilizadas  e os  sistemas  empre- 
gados, ou  seja,  rotação  e intercalar,  de 
forma  a se  tentar  obter  dados  os  mais 
abrangentes  possíveis;  outro  critério  ado- 
tado para  a seleção  foi  o período  de  tem- 
po no  qual  o produtor  vem  adotando  a 
prática  de  rotação  e intercalação  de  cul- 
turas. 

Definidos  os  produtores  a serem  en- 
trevistados, foi  realizado  um  levantamen- 
to detalhado,  através  de  questionário 
preparado  para  esse  fim,  em  que  se 
procurou  obter  informações  principal- 
mente sobre  a caracterização  do  sis- 
tema de  produção  rotacionado  e/ou  in- 
tercalar utilizado,  em  função  das  cul- 
turas, caracterização  da  empresa  em  ter- 
mos de  áreas  cultivadas  pelas  culturas 
solteiras,  rotacionadas  e intercalares,  pro- 
duções e produtividade  obtidas  na  safra 
pesquisada;  operações  agrícolas  realiza- 
das para  as  diversas  culturas,  máquinas, 
equipamentos  e insumos  utilizados;  épo- 
cas de  realização  das  operações,  de  uti- 
lização dos  insumos  e de  comercialização 
da  produção.  Neste  levantamento  também 
participaram  técnicos  das  Cooperativas  e 
Associações. 

Efetuado  o levantamento,  realizou-se 
uma  análise  no  sentido  de  mostrar,  em 
cada  empresa  estudada,  o resultado  fi- 
nanceiro da  consorciação,  sem  a preo- 
cupação de  avaliar  a rentabilidade  de 
cada  cultura  em  separado. 

Como  se  optou  por  esse  processo 
comparativo,  julgou-se  de  boa  aplicação 
c cálculo  apenas  das  despesas  diretas, 
isto  é,  com  mão-de-obra,  operação  de  má- 
quinas e insumos. 

Não  se  incluíram  as  despesas  de 
corte,  carregamento  e transporte  de  cana, 
pois  admitiu-se  à falta  de  dados  de  pes- 
quisa, que  os  rendimentos  agrícolas  não 
sofreram  variação  significativa  da  cana 
solteira  para  a consorciada. 

Os  custos  e receitas  foram  calcula- 
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dos  a preços  de  dezembro  de  1979,  ado- 
tondo-se  o seguinte  procedimento: 

a)  Despesas  com  operação  de  máqui- 
nas: calculadas  com  base  nos  preços  vi- 
gentes em  dezembro  de  1979,  em  função 
dos  índices  técnicos  das  operações  obti- 
das no  levantamento  e com  auxílio  de 
coeficientes  médios  para:  depreciação, 
combustíveis,  lubrificantes,  seguro,  repa- 
ros e manutenção; 

b)  Despesas  com  mão-de-obra  e in- 
sumos:  valores  corrigidos  para  dezem- 
bro/79 pelos  índices  da  Coluna  2 do  Ín- 
dice Geral  de  Preços  publicados  pela 
Funoação  Getúlio  Vargas; 

c)  Receitas  brutas:  com  base  nas  pro- 
dutividades informadas  e no  preço  obti- 
do por: 

c.1)  Cana-ae-açúcar:  preços  oficiais 
corrigidos  para  dezembro/79; 

c.2)  Culturas  consorciadas:  preços 
médios  dos  produtos,  levantados  pelo  Ins- 
tituto de  Economia  Agrícola  do  Estado  de 
São  Paulo  e EPAMIG  de  Minas  Gerais,  vi- 
gente à época  da  comercialização,  corri- 
gidos para  dezembro/79. 

Pelo  processo  descrito,  obteve-se, 
para  cada  empresa  estudada,  o resultado 
financeiro  da  consorciação  (rotação  ou 
intercalar). 


3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 


Através  do  diagnóstico  preliminar,  fo- 
ram identificados  os  produtores  com  cul- 
turas rotacionadas  ou  intercalares,  por 
região  canavieira,  e por  estrato  de  área 

colhida  com  cana-de-açúcar  conforme 
pode  ser  visto  na  tabela  2.  Foi  aplicado 
o roteiro  detalhado  para  levantamento  de 
dados  comparativos  de  resultado  econô- 
mico, em  70  dos  146  produtores  selecio- 
nados, tendo  sido  efetuada  uma  descri- 
ção qualitativa  dos  sistemas  em  uso  por 
esses  produtores,  o que  já  foi  apresen- 
tado em  outro  trabalho,  publicado  atra- 
vés do  Boletim  Técnico  do  PLANALSU- 
CAR,  volume  3,  n.°  5,  de  maio  de  1981. 

Dos  questionários  levantados,  optou- 
se  por  fazer  uma  avaliação  preliminar  do 
resultado  financeiro  em  apenas  12,  visto 
que  vários  produtores  não  possuíam  cul- 
turas rotacionadas  ou  intercalares  na  sa- 
fra pequisada,  além  de  haver  outras  pro- 
priedades em  que  os  dados  obtidos  se 
apresentaram  inconsistentes  para  a aná- 
lie  pretendida,  uma  vez  que  a nível  de 
empresa,  para  a safra  pesquisada,  somen- 
te se  observou  a cultura  de  cana-de-açú- 
car rotacionada  ou  intercalada,  dificultan- 
do a análise  comparativa  com  a cana-de- 
açúcar  solteira. 

Nas  tabelas  3A  a 3G  são  apresenta- 
dos os  resultados  financeiros  para  cada 
uma  das  empresas  analisadas,  observan- 


Tabela  2 - N9  de  produtores  identificados  com  culturas  rotacionadas  e /ou  intercaladas,  por  região 
e por  estrato  de  área  colhida  com  cana-de-açúcar. 


Regiões 

Estratos 

SãO  PAULO 

RJ 

HG 

PE 

PB 

RN 

AL 

Total 

Guar^ 
ba  “ 

Ser- 

tiozi 

nho 

Catan 

duva- 

Santa 

Bárba- 

ra 

D' Oeste 

Porto 

Feliz 

Piraci 
caba  ~ 

Campos 

Ponte 

Nova 

até  20  ha 

2 

- 

1 

7 

1 

1 

33 

118 

- 

3 

- 

2 

168 

21  - 100  ha 

13 

7 

5 

7 

6 

3 

15 

59 

- 

4 

1 

4 

134 

101  - 300  ha 

9 

5 

6 

2 

2 

7 

1 

17 

2 

4 

12 

67 

301  - 1000  ha 

8 

4 

1 

- 

1 

- 

- 

- 

2 

- 

- 

2 

18 

mais  de  1000  ha 

2 

5 

- 

“ 

“ 

“ 

- 

“ 

2 

9 

Total 

34 

21 

13 

16 

10 

21 

49 

194 

4 

7 

5 

22 

396 

38 


NP  5 (PAG.  354) 


Tabela  3A  — Receita  bruta,  Despesas  diretas  e Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de-açú- 
car intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedade  agrícola  - Sa 
fra  79/80  - Estado  de  São  Paulo. 


^Propriedades  e Cul- 
turas 

Itens  ~ ' — . 

N9  1 Piracicaba 

N9  2 Piracicaba 

Cana 

Cana+Feijão 

Cana 

Cana+Feijão 

DESPESAS  DIRETAS 

A.  OPERAÇÕES 

Preparo  do  Solo 

1.589,36 

3.004,13 

2.490,02 

4.031,79 

Calagem 

826,61 

Plantio  e Adubação 

1.710,19 

2.480,94 

2.647,85 

3.859,62 

Aplicação  Defensivos 

(incl.  herbic.) 

200,14 

200,14 

Cultivos 

481,34 

1.395,18 

934,10 

Í. 143, 94 

Colheita  (*) 

431,56 

470,82 

SUBTOTAL  OPERAÇÕES 

3.981,03 

8.338,56 

6.071,97 

9.506,17 

B.  IN SUMOS 

Fertilizantes 

6.922,74 

10.373,80 

4.224,99 

6.537,04 

Sementes  e Mudas 

6.540,05 

7.047,12 

6.363,28 

9.113,13 

Defensivos  (incl.herb.) 

408,78 

408,78 

SUBTOTAL  INSUMOS 

13.871,57 

17.829,70 

10.588,27 

15.650,17 

TOTAL  DESPESAS  DIRETAS 

17.852,60 

26.168,26 

16.660,24 

25.156,34 

Rèceita  (Cr$/ha) 

56.024,90 

60.334,80 

31.124,50 

42.059,55 

Diferença  (Cr$/ha) 

38.172,30 

34.166,54 

14.464,26 

16.903,21 

Resultado  Consociaçao 

(4.005,76) 

2.438,95 

(Cr$/ha) 

Produtividade 

C:  141,32 

C:  141,32 
F:  7 

C:  78,51 

Cs  86,78 
F:  31,8 

(*)  Apenas  das  culturas  em  rotação 

do-se  que  o resultado  financeiro  da  con 
sorciação  não  foi  positivo  para  todas  eas- 


Na  tabela  3H  é mostrado  um  resumo 
da  análise  para  as  doze  propriedades, 
onde  se  visualiza  que,  as  duas  que  culti- 
varam soja  em  rotação  com  a cana 


•esultado  negativo.  Ressalte-se  que 
)dutividades  obtidas  (9,27  e 14,46  sc. 
/ha)  estiveram  muito  aquém  das  me- 
regionais.  A titulo  de  curiosidade, 
3ue  o sistema  cana-soja  apresen  as 
mesmo  resultado  que  a cana  solter 
istariam  produtividades  de  14  15  e 
sc  60  kg/ha,  respectivamente,  o 
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Tabela  3B  - Receita  bruta.  Despesas  diretas  e Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de-açú- 
car  intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedade  agrícola  Safra 
79/80  - Estado  de  São  Paulo 


' — Propriedades  e 

^-^-^Culturas 

N9  3 Pir 

ac i caba 

Itens  ' 

DESPESAS  DIRETAS 
A.  OPERAÇÕES 

Preparo  do  Solo 

2.838,84 

4.364,45 

4.364,45 

4.364,45 

Calagem 

416,22 

416,22 

425,85 

425,85 

Plantio  e Adubação 

2.089,00 

3.228,78 

3.216,59 

3.216,59 

Aplic .Defensivos  (incl.herb.) 

224,35 

224,35 

224,35 

224,35 

Cultivos 

1.808,98 

2.598,24 

2.592,21 

2.592.21 

Colheita  (*) 

587,50 

2.492,68 

1.215,00 

SUBTOTAL  OPERAÇÕES 

7.377,39 

11.419,54 

13.316,13 

12.038,45 

3.  INSUMOS 

Corretivos 

827,64 

887,25 

900,25 

900,25 

Fertilizantes 

4.240,80 

7.286,55 

7.367,92 

7.367,92 

Sementes  e Mudas 

6.384,00 

6.541,20 

7.460,00 

6.713,53 

Defensivos  (incl.herb.) 

685, 37 

685,37 

685,37 

685,37 

SUBTOTAL  INSUMOS 

12.137,81 

15.400,37 

16.413,54 

15.667,07 

TOTAL  DESPESAS  DIRETAS 

19.515,20 

26.819,91 

29.729,67 

27.705,52 

Receita  (Cr$/ha) 

31.124,50 

37.707,93 

33.402,59 

65.608,87 

Diferença  (Cr$/ha) 

11.609,30 

10.888,02 

3.672,92 

37.903,35 

Resultado  Consorciação  (Cr$/ha) 

(721,28) 

(7.936,38) 

26.294,05 

Produtividade 

C:  78,51 

C:  78,51 

C:  78,51 

C:  78,51 

M:  27,6 

F:  3,7 

AR:  66,1 

(*)  Apenas  das  culturas  em  rotação. 


que,  ainda  assim,  estaria  bem  abaixo  das 
médias  regionais. 

As  duas  empresas  que  cultivaram  a 
cana-de-açúcar  em  rotação  com  arroz 
obtiveram  resultados  bastante  razoáveis. 

Resultado  excepcional  foi  obtido  num 


caso  isolado,  de  propriedade  que  culti- 
vou algodão,  mas  esse  resultado  pode  ser 
atribuído  à produtividade  de  150  arr/ha, 
que  está  bem  acima  da  média  regional. 

No  caso  de  cana-de-açúcar  consor- 
ciada com  feijão,  duas  propriedades  apre- 
sentaram resultado  negativo  (produtivida- 
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Tabela  3C  — Receita  bruta,  Despesas  diretas,  Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de— 
-açúcat  intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedade  agrícola- 
Safra  79/80  - Estado  de  São  Paulo. 


des  de  apenas  7 e 3,7  sc  60  kg/ha)  e 
uma,  com  apenas  5 sc  60  kg/ha,  conse- 
guiu resultado  positivo. 

O milho  em  rotação  com  a cana-de- 
açúcar  foi  cultivado  por  cinco  empresas, 
todas  elas  com  produtividades  bem  abai 
xo  das  médias  regionais.  Mesmo  assim, 
apenas  para  uma  delas  o resultado  oi 


ivo  (produtividade  de  27,6  sc  60  kg  ha 
esultado  negativo  de  Cr$  721,28  ha'. 

Três  empresas  adotaram  o complexo 
ho-cana-feijão,  cultivados  na  mesma 
ia.  Mais  uma  vez,  as  ba'xas  produt.vj 
jes,  em  duas  propriedades  (13.3  e 8 sc 
kq/ha  para  o milho  e 2 sc  60  kg  h 
ao  feijão  nas  duas),  concorreram  para 
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Tabela  3D  - Receita  bruta.  Despesas  diretas  e Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de-açú- 
car  intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedade  agrícola  - Sa 
fra  79/80  - Estado  de  São  Paulo. 


^""^'«^Propriedades  e 

N9  6 Lençóis  Paulista 

N9  7 Catanduva 

'''■'-«^Culturas 

Itens 

Cana 

Cana+Milho 
+ Feijão 

Cana 

Cana+Milho 

Cana+Arroz 

DESPESAS  DIEE1AS 

a.  operações 

Preparo  do  Solo 

2.414,75 

9.256,46 

2.274,85 

3.157,32 

3.157,32 

Calagem 

564,95 

698,82 

314,22 

306,86 

306,86 

Plantio  e Adubação 

1.809.77 

10.251,90 

3.009,85 

3.595,35 

3.595,35 

Aplic .Defensivos  (incl.herb.) 

462,82 

294,77 

346,37 

348,57 

Cultivos 

1.144,00 

2.685,80 

368,04 

368,04 

Colheita  (*) 

2.019,68 

1.100,00 

1.400,00 

SUBTOTAL  OPERAÇÕES 

6.396,29 

24.912,66 

5.893,69 

8.873,94 

9.176,14 

B.  INStMOS 

Corretivos 

1.519,00 

1.519,00 

684,00 

807,00 

807,00 

Fertilizantes 

4.777,00 

7.139,10 

3.964,40 

5.877,87 

5.457,80 

Sementes  e Mudas 

9.850,00 

15.999,44 

5.280,00 

5.555,10 

5.611,16 

Defensivos  (incl.herb.) 

450,00 

1.207,20 

1.259,60 

1.259,60 

SUBTOTAL  3NSUM0S 

16.596,00 

24.657,54 

11.135,60 

13.499,57 

13.135,56 

TOTAL  EESPESAS  DIRETAS 

22.992,29 

49.570,20 

17.029,29 

22.373,51 

22.311,70 

Receita  (Cr$/ha) 

26.165,04 

30.618,00 

49.142,70 

55.715,72 

58.637,64 

Diferença  (Cr$/Ha) 

3.172,75 

(18.952,20) 

32.113,41 

33.342,21 

36.325,94 

Resultado  Consorciação 
(Cr$/ha) 

(22.124,95 

1.228,80 

4.215,53 

Produtividade 

C:  66 

C:  66 
M:  8 
F:  2 

C:  123,96 

C:  123,96 
M:  27,3 

C:  123,96 
Ar:  18,2 

(*)  Apenas  das  culturas  em  rotação 


que  o resultado  financeiro  da  consorcia- 
ção  fosse  negativo.  Na  terceira  delas,  com 
uma  produtividade  razoável  de  feijão  (10 
sc  60  kg/ha)  e bastante  alta  de  milho 
(66,7  sc  60  kg/ha),  o resultado  foi  alta- 
mente favorável  à consorciação. 

4.  CONCLUSÕES 

1)  Pode-se  afirmar  que  os  resulta- 


dos financeiros  negativos  obtidos  em  al- 
guns sistemas  de  consorciação,  e em  al- 
gumas propriedades,  foram  motivados 
por  produtividades  agrícolas  excessiva- 
mente baixas  se  cotejadas  com  a tecno- 
logia empregada. 

2)  O resultado  financeiro  da  consor- 
ciação, nas  empresas  estudadas,  passa- 
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Tabela  3E  - Receita  bruta.  Despesas  diretas  e Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de- 
-açúcar  intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedade  agrícola  - 
Safra  70/80  - Estado  de  são  Paulo. 


^^'-^^opriedades  e 

N9  8 Jaboticabal 

n9  9 

Jaboticabal 

'««^^Culturas 

Itens 

Cana 

Cana  + Soja 

Cana 

Cana  Soja 

Cana+Milho 

DESPESAS  DIRETAS 

A.  OPERAÇÕES 

Terraceamento 

160,00 

160,00 

Preparo  do  Solo 

3.448,84 

4.107,29 

2.737,97 

2.960,68 

2.960,68 

Calagem 

152,97 

147,56 

123,84 

123,84 

123,84 

Plantio  e Adúbação 

7.703,84 

8.910,68 

3.576,26 

3.962,96  H 

3.949,96 

Aplic .Defensivos  (incl.herb.) 

164,60 

331,14 

311,12 

311,12 

311,12 

Cultivos 

1.791,00 

2.144,49 

1.070,64 

1.884,48 

1.898,96 

Colheita  (*) 

1.400,00 

1.100,00 

SUBTOIAL  OPERAÇÕES 

13.261,25 

15.641,16 

7.819,83 

10.803,08 

10.504,56 

B.  INSUMOS 

Corretivos 

822,00 

894,00 

924,00 

1.676,00 

1.686,00 

Fertilizantes 

5.722,00 

7.529,00 

9.710,00 

11.350,00 

11.403,00 

Semente  e Mudas 

5.752,00 

7.980,00 

6.994,00 

9.014,00 

7 .001,15 

Defensivos  (incl.herb.) 

573,00 

666,00 

1.253,00 

1.215,00 

1.215,00 

SUBTOTAL  INSUMOS 

12.869,00 

17.069,00 

18.881,00 

23.255,00 

21.305,15 

TOTAL  DESPESAS  DIRETAS 

26.130,25 

32.710,16 

26.700,83 

34.058,08 

31.809,71 

Receita  (Cr$/ha) 

43.322,96 

47.746,22 

49.146,67 

55.539,29 

62.945,63 

Diferença  (Cr$/ha) 

17.192,71 

15.036,06 

22.445,84 

21.481,21 

31.135,92 

Resultado  Consorciação 

(2.156,65) 

(964,63) 

8.690,08 

(Cr$/ha) 

C:  109,28 

C:  110,10 

C:  123,97 

C:  123,97 
S:  14,46 

Cs  123,97 
Mi  57,85 

Produtividade 

S:  9,2 7 

) Apenas  das  culturas  em  rotaçao 

a ser  vantajoso  a partir  de  produtivi- 
les  apenas  razoáveis  em  relaçao  à 
dias  regionais,  exceção  fe,ta  a ^ 
ca  empresa,  em  que  seriam 
i produtividades  bastante  elevad  p 
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cobrir  os  gastos  adicionais  com  a con- 
sorciação. 

3\  Em  linhas  gerais  nos  casos 
observados,  pode-se  dizer  que  a adoção 
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Tabela  3F  - Receita  bruta.  Despesas  diretas  e Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de- 
-açúcar  intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedade  agrícola 
Safra  79/80  - Zona  da  Mata,  Minas  Gerais. 


Propriedades  e 

N9  10  Ponte  Nova 

N9  11  Ponte  Nova 

— ^Culturas 
Itens  ' 

Cana 

Cana  + 
feijão 

Cana 

Cana+Feijão 
+ Milho 

DESPESAS  DIRETAS 

A. 

OPERAÇÕES 

Preparo  do  Solo 

592,98 

592,98 

755,98 

1.454,34 

Plantio  e Adubação 

4.625,80 

4.786,20 

2.855,29 

5.962,00 

Aplic  .Defensivos  (incl.herb.) 

49,00 

41,00 

20,00 

20,00 

Cultivos 

1.624,00 

2.448,00 

1.161,00 

2.738,00 

Colheita  (*) 

762,00 

. f 

465,00 

SUBTOTAL  OPERAÇÕES 

6.891,78 

8.630,18 

4.792,27 

10.639,34 

B. 

IN SUMOS 

• 

Fertilizantes 

3.499,00 

3.384,00 

4.378,00 

4.378,00 

Sementes  e Mudas 

3.888,00 

4.042,00 

2.736,00 

3.722,00 

SUBTOTAL  IN SUMOS 

7.387,00 

7.426,00 

7.114,00 

8.100,00 

TOTAL  DESPESAS  DIRETAS 

14.278,78 

16.056,18 

11.906,27 

18.739,34 

Receita  (Cr$/ha) 

28.741,90 

34.067,80 

36.076,04 

O 

64.769,40 

Diferença  (Cr$/ha) 

14.463,12 

18.011,62 

24.169,77 

46.030,06 

Resultado  Consorciação 
(Cr$/ha) 

3.548,50 

21.860,23 

Produtividade 

C:  72,5 

C:  70 
F.  5 

C:  91 

C:  91 
M:  66,7 
F:  10 

(*)  Apenas  das  culturas  em  rotação 


do  sistema  de  cultivo  rotacionado  e/ou 
intercalado  proporciona  vantagem  finan- 
ceira ao  produtor. 

4)  Essas  observações  ressaltam  a 
necessidade  de  serem  adequados  siste- 
mas alternativos  às  condições  locais  de 
cada  região  quanto  às  culturas  e a tecno- 


logia empregada,  o que  demonstra  a im- 
portância dos  trabalhos  de  pesquisa  e di- 
fusão dos  conhecimentos  obtidos. 

5.  SUMMARY 

0 

This  study  attempts  to  assess  the  eco- 
nomic  result  of  sugarcane  cropping  sys- 
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Tabela  3G  - Receita  bruta,  Despesas  diretas  e Resultado  econômico  comparativo 
dos  sistemas  de  cultivo  de  cana-de-açúcar  solteira  e cana-de- 
-açúcar  intercalada  e/ou  rotacionada,  por  propriedades  agrícolaa- 
Safra  79/80  - Zona  da  Mata,  Minas  Gerais. 


Propriedades  e 

Culturas 


DESPESAS  DIRETAS 

A.  OPERAÇÕES 

Preparo  do  Solo 

Plantio  e Adubação 

Aplic .Defensivos  (incl.herb.) 

Cultivos 

Colheita  (*) 

SUBTOTAL  OPERAÇÕES 

B.  IN SUMOS 

Fertilizantes 
Sementes  e Mudas 
Defensivos  (incl.herb.) 

SUBTOTAL  INSUMOS 

TOTAL  DESPESAS  DIRETAS 

Receita  (Cr$/ha) 

Diferença  (Cr$/ha) 

Resultado  Consorciação  (Cr$/ha) 

Produtividade 


N9  12  Ponte  Nova 

Cana 

Cana+Fei jâo+Milho 

1.992,00 

2.152,00 

2.938,00 

4.976,00 

297,00 

98,00 

1.426,00 

2.677,00 

714,00 

6.653,00 

10.617,00 

4.759,00 

8.708,00 

4.700,00 

5.205,00 

517,00 

9.976,00 

13.913,00 

16.629,00 

24.530,00 

30.525,80 

36.490,73 

13.896,88 

11.960,73 

(1.936,15) 

C:  77 

Cs  77 
Ft  2 
Ms  13,3 

(*)  Apenas  das  culturas  em  rotaçao 


intercropped  or  rotated  with  other 
as  compared  to  sugarcane  mono- 
pping.  The  information  used  m th® 
alysis  was  obtained  from  íarrns  ut|li- 
g these  systems  which  are  ,oc®!  . 

Is  included  in  the  range  °f  action  o 
cooperatives  and  sugarcane  sup 
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associations  in  the  regions  of  Guariba, 
Piracicaba,  Porto  Feliz,  Santa  Bárbara 
D’Oeste,  Sertãozinho  and  Lençó.s  Paulis- 
ta in  the  State  of  São  Pauto  and  Pont* 
Nova,  in  the  Zona  da  Mata  of  the  State  of 
Minas  Gerais.  The  data  are  part  of  obser- 
vations  made  through  the  Project  “Sugar- 
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Tabela  3H  - Resultado  Econômico  da  Consorciação,  por  propriedade  e por  sistema  utilizado  (Cr$) . 


N9  1 

N9  2 

N9  3 

NÇ  4 

N9  5 

N9  6 

N9  7 

N9  8 

N9  9 

N9  10 

N9  11 

N9  12 

Piracica- 

Piracica 

Piracica 

Elias 

Sta.Bár- 

Lençóis 

Catandu- 

Jabotica 

Jabotica- 

Ponte  No 

Ponte  No- 

Ponte  No- 

ba 

ba 

ba 

Fausto 

bara 
D 'Oeste 

Paulista 

va 

bal 

bal 

va  - MS. 

va  - M3. 

va  - MS. 

R 

R 

R 

R 

R 

RI 

R 

R 

R 

R 

RI 

R 1 | 

Cana  + Feijão 

(4.006) 

2.439 

(7.936) 

3.548 

F.  7 

F.  32 

F.  4 

F.  5 

C.  141 

Cl.  87 
CS.  78 

C.  78 

Cl.  70 

Cana  + Milho 

(721) 

7.392 

1.229 

8.690 

M.  28 

M.  31 

M.  27 

M.  58 

C.  78 

CR.  103 

CS.  83 

C.  124 

C.  124 

Cana  + Arroz 

26.294 

4.216 

AR.  66 

AR.  18 

C.  78 

C.  124 

Cana  + Algodão 

51.146 

ALJL50A/ha 

C.  110 

Cana-tMilho+Feijão 

22.125 

21.860 

(1.936) 

M.  8 

M.  67 

M.  13 

F.  2 

F.  10 

F.  2 

C.  66 

C.  91 

C.  77 

Cana  + Soja 

(2.157) 

965 

S.  9 
C.  110 

S.  14 

R - Rotação 
I - Intercalar 


F = 31,8_=  : 
F = Feijão 
M = Milho _ 
AL  = Algodão 
S=  Soja 


,8  sacos/ha 


C = 141,3  = 141,3  t/ha 

CR  = Cana  em  rotação 
CS  = Cana  solteira 


cane  and  Production  of  Food  and  Fiber”, 
which  is  being  developed  by  IAA/PLA- 
NALSUCAR  with  the  participation  of  sup- 
püer  class  entities. 
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EFEITOS  DE  REGULADORES 

VEGETAIS  NO  CRESCIMENTO  INICIAL 
DA  CANA-DE- AÇÚCAR 


Paulo  R.  C.  Castro* 
Álvaro  Sanguino** 
Clarice  G.  B.  Demétrio  * 


RESUMO 

O presente  trabalho  teve  como  obje- 
tivo verificar  a ação  de  oito  reguladores 
vegetais,  aplicados  através  de  imersão 
das  gemas  durante  5 horas,  na  emergên- 
cia e crescimento  da  cana-de-açúcar  cul- 
tivar NA  56-79. 

O ensaio  foi  realizado  em  condições 
de  solo  no  interior  de  casa  de  vegetação. 
Através  dá  análise  de  variância  e da  uti- 
lização do  teste  Tukey  de  comparação  de 
médias,  determinou-se  que  Atonik  aumen- 
tou a porcentagem  de  emergência  da 
cana-de-açúcar,  que  é inibida  pelo  ácido 
giberélico. 

Aplicação  de  Agrostemin  reduziu  o 
crescimento  das  plantas  determinado  31 
dias  após  o plantio.  Ergostim  promoveu 
maior  crescimento  da  cana-de-açúcar  65 
dias  após  o plantio,  assim  como  Agroste- 
min, ácido  indolilacético,  ácido  2-cloro- 
ètilfosfônico,  Atonik  e Citex. 

Desta  maneira  demonstrou-se  a pos- 
sibilidade de  aplicação  de  reguladores 
vegetais  visando  estimular  o desenvolvi- 
mento inicial  da  cana-de-açúcar. 


* Professor  da  E.  S.  A.  “Luiz  de  Queiroz” 
— USP. 

'*  Pesquisador  da  Copersucar,  Piracica- 
ba — SP. 


INTRODUÇÃO 

Devido  a utilização  de  técnicas  avan- 
çadas para  o cultivo  da  cana-de-açúcar, 
aumentos  quantitativos  e qualitativos  na 
produtividade  podem  ser  alcançados  com 
a aplicação  de  reguladores  vegetais  para 
favorecer  a emergência  e o desenvolvi- 
mento inicial,  promover  aumentos  em  pro- 
dução e teor  de  sacarose,  além  de  faci- 
litar a maturação  em  determinadas  con- 
dições. 

Não  se  observou  estimulo  na  emer- 
gência da  cana-de-açúcar  tratada  por 
imersão  durante  24  horas  em  soluções  de 
cloreto  (2-cloroetil)  trimetilamónio  (CCC) 
10,  100  e 1000  ppm,  mas  a razão  colmo/ 
raiz  foi  aumentada  com  CCC  10  e 100 
ppm  (YADAVA,  1971).  Imersão  dos  tole- 
tes  de  cana-de-açúcar  por  30  minutos  em 
soluções  de  CCC  500,  1000  e 2000  ppm 
ou  pulverização  dos  toletes  no  sulco  com 
estas  soluções,  não  afetaram  o desenvol- 
vimento inicial  das  plântulas  (CASTRO, 
1976).  Pulverização  com  CCC  10  kg/ ha, 
em  soqueiras  de  cana-de-açúcar,  estimu- 
lou a brotação  das  mesmas.  Isto  levou  a 
um  aumento  de  20  a 30%  na  produção 
(PENG  & TWU,  1978). 

Aplicação  de  ácido  2-cloroetilfosfônl- 
co  (CEPA)  5.10a  ng/ml  estimulou  o perfi- 
Ihamento  de  duas  cultivares  de  cana-de- 
açúcar.  Tratamento  com  CEPA  não  favo- 
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receu  a brotação  das  gemas  (EAST- 
WOOD,  1979).  Não  se  observou  efeito  do 
CEPA  na  indução  do  perfilhamento  em 
cana-planta.  Aplicação  de  3 1/ha  de 
Ethrel,  em  cana-soca,  aumentou  o número 
de  colmos  para  indústria,  sendo  que  esta 
pulverização  deve  ser  efetuada  logo  após 
o aparecimento  das  primeiras  brotações 
(LUCCHESI  et  alii,  1979). 

Aplicações  de  Bualta  e ácido  giberé- 
lico  (GA),  por  imersão  dos  toletes,  inibi- 
ram a emergência  da  cana-de-açúcar, 
sendo  que  a aplicação  de  Embark  e água 
cie  coco  não  afetaram  a germinação  das 
plântulas  (BUENAVENTURA  & ROSÁRIO, 
■'978). 

Concentrações  diferentes  de  ácido 
indolilacético  (0  a 100  ppm)  e períodos  de 
tempo  (3  a 24  horas)  de  imersão  dos  to- 
letes de  uma  gema,  afetaram  a emergência 
da  cana-de-açúcar.  Foi  obtido  100%  de 
germinação,  20  dias  após  o plantio,  com 
IAA  80  ppm  (3  horas)  IAA  40  ppm  (6  ou 
12  horas)  e IAA  20  ppm  (24  horas).  Adi- 
ção de  IAA  resultou  em  aumento  na  absor- 
ção de  água  pelos  toletes  (SINGH  & SINGH, 
1964).  Verificou-se  que  o IAA  20  ppm 
mostrou-se  mais  efetivo  no  aumento  da 
taxa  de  germinação  da  cana-de-açúcar 
dentre  4 reguladores  vegetais  utilizados, 
cbservando-se  que  seu  efeito  persistiu  até 
2 meses  após  o plantio  (DHAGAT,  1969). 
As  bases  dos  toletes  de  cana-de-açúcar 
foram  imersas  em  soluções  de  NAA  100 
ppm,  IBA  100  ppm  e Exuberone  2%  e 
plantados  em  recipientes  de  polietileno. 
Observou-se  aumento  no  peso  da  maté- 
ria seca  da  parte  aérea  com  aplicação 
dos  reguladores  vegetais,  mas  estes  pro- 
dutos químicos  reduziram  a germinação  e 
c peso  da  matéria  seca  do  sistema  radi- 
cular  (CASTRO  et  alii,  1975). 

A imersão  dos  toletes  de  cana-de- 
açúcar  CB  49-260  durante  1 hora  em  solu- 
ções de  reguladores  vegetais  pareceu  não 
afetar  a porcentagem  de  emergência. 
Tratamentos  com  cinetina  300  ppm  e IAA 
100  e 250  ppm  mostraram-se  promissores, 
sendo  que  GA  500  e 2000  ppm  revelou- 
se  desfavorável.  IAA  250  ppm  aumentou 
o peso  da  matéria  seca  da  parte  aérea  e 
do  sistema  radicular  (CASTRO  et  aliit 
1975).  Aplicação  de  GA  em  cana-de-açú- 
car pode  favorecer  ou  não  o desenvolvi- 
mento inicial  das  brotações,  provocando 


posteriormente,  sempre  um  efeito  inibitó- 
rio (SINGH,  1975). 

Neste  ensaio  estudou-se  o efeito  da 
aplicação  de  oito  reguladores  vegetais, 
através  de  imersão  durante  5 horas,  na 
germinação  e crescimento  da  cana-de- 
açúcar  ’NA  56-79’. 

MATERIAL  E MÉTODO 

O experimento  foi  conduzido  em 
condições  de  solo  no  interior  de  casa  de 
vegetação,  no  Horto  Experimental  do  De- 
partamento de  Botânica  da  E.  S.  A.  “Luiz 
de  Queiroz”,  em  Piracicaba  (SP),  sendo 
utilizada  a cultivar  NA  56-79. 

Os  reguladores  vegetais  utiilzados 
foram  cloreto  (2-cloroetil)  trimetilamônio 
(CCC)  1000  ppm,  ácido  succínico-2,2-di- 
metilhidrazida  (SADH)  2000  ppm,  ácido 
2-cloroeti]fosfônico  (CEPA)  480  ppm,  Ci- 
tex  (substância  com  propriedades  de  cito- 
cinina  extraída  de  algas  marinhas)  0,5%, 
Ergostim  (derivado  da  L-cisteína,  ácido 
fólico  e esametilentetramina)  0,067%,  Ato- 
nik  (mono-nitroguaiacol  sódico  e outros 
compostos  nitrogenados  aromáticos)  0,2% 
(1:2000),  ácido  indolilacético  (IAA)  100 
ppm  e Agrostemin  (composto  de  alantoi- 
r.a,  triptofano,  ácido  fólico,  ácido  glutâ- 
mico,  ácido  alantóico,  arcialanina,  adeni- 
rva  e outros  aminoácidos)  333  ppm,  além 
dos  controles. 

Os  produtos  foram  aplicados  em  ge- 
mas isoladas  dos  toletes,  através  da  imer- 
são por  5 horas  nas  soluções  dos  regu- 
ladores vegetais.  Um  dos  controles  foi 
imerso  em  água  (úmido),  sendo  o outro 
mantido  seco.  O plantio  nos  canteiros  foi 
realizado  em  15/01/81,  após  imersão  das 
gemas  por  5 minutos  em  solução  de  hipo- 
clorito  de  cálcio  2%. 

A porcentagem  de  germinação  foi 
determinada  em  19/02/81  através  da  con- 
tagem das  brotações  emergentes,  consi- 
derando-se o plantio  d?  50  gemas  por 
tratamento.  O delineamento  experimental 
utilizado  foi  inteiramente  casualizado, 
constando  das  determinações  da  altura 
(cm)  de  10  plântulas  por  tratamento,  to- 
madas ao  acaso,  31  e 65  dias  a p ó s o 
plantio. 

Efetuou-se  análise  de  variância  e uti- 
lizou-se o teste  Tukey  (5%)  para  compa- 
ração de  médias. 
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RESULTADOS 

A porcentagem  de  emergência  das 
gemas,  determinada  31  dias  após  o plan- 
tio, mostrou  uma  média  de  51%  de  ger- 
minação para  os  controles.  A maior  por- 
centagem de  germinação  foi  da  ordem  de 
74%  para  o tratamento  com  Atonik.  Imer- 
são por  5 horas  em  solução  de  sal  po- 
tássico  de  ácido  giberélico  (Gibrel)  100 
ppm,  realizada  paralelamente,  inibiu  a 
germinação  das  gemas  de  cana-de-açú- 
car, que  atingiu  um  valor  de  apenas  2% 

Na  tabela  1 encontram-se  os  valores 
das  médias  da  altura  (cm)  das  plantas, 
obtidos  31  a 65  dias  após  o plantio  das 
gemas  de  cana-de-açúcar,  previamente 
imersas  nos  reguladores  vegetais.  De 
acordo  com  a análise  de  variância,  nota- 
mos a ocorrência  de  diferenças  signifi- 
cativas entre  os  tratamentos,  ao  nível  de 
5%  em  19/02/81  e ao  nível  de  1%  de 
probabilidade  em  25/03/81.  O teste  de 
comparação  de  médias  (Tukey  5%)  de- 
monstrou que  31  dias  após  o plantio, 
Agrostemin  reduziu  o crescimento  das 
plantas  em  relação  ao  controle. 

Tabela  1 — Efeitos  de  reguladores 
vegetais  na  altura  (cm)  da  canarde-açú- 
car  ’NA  56-79’  determinada  31  e 65  dias 
após  o plantio  das  gemas  (médias  de  10 
repetições).  Valores  correspondentes  aos 
testes  F e Tukey  (D.M.S.  5%)  e ao  coefi- 
ciente de  variação.  Piracicaba,  1981. 


Tratamentos 

19/02/81 

25/03/81 

Controle  (S) 

5,73 

6,95 

Controle  (U) 

5,00 

7,41 

CCC 

5,32 

7,03 

SADH 

5,52  . 

7,43 

CEPA 

5,15 

15,64 

Citex 

5,57 

16,81 

Ergostim 

5,31 

17,25 

Atonik 

5,13 

15,71 

IAA 

4,95 

15,48 

Agrostemin 

4,79 

14,31 

F (trat.) 

2,54* 

51,61** 

D.M.S.  (5%) 

0,86 

2,91 

C.V.  (%) 

11,25 

16,11 

* Significativo  ao  nível  de  5%  de  pro 


**  Significativo  ao  nível  de  1%  de  pro- 
babilidade 


Observou-se,  65  dias  após  o plantio 
das  gemas,  maior  crescimento  das  plantas 
tratadas  com  Ergostim  em  relação  àque- 
las tratadas  com  Agrostemin,  SADH,  CCC 
e aos  controles.  Tratamentos  com  Agros- 
temin, IAA,  CEPA,  Atonik  e Citex  promo- 
veram maior  crescimento  comparativa- 
mente a SADH,  CCC  e aos  controles  (Ta- 
bela 1). 


DISCUSSÃO 


Verificou-se  aumento  na  porcentagem 
de  emergência  das  gemas  de  cana-de- 
açúcar  tratadas  com  Atonik.  ANÔNIMO 
(1955)  também  constatou  a possibilidade 
de  Atonik  promover  germinação  e enrai- 
zamento de  monocotiledôneas,  atuando 
na  ativação  celular.  Observou-se  que  o 
sal  potássico  do  ácido  giberélico  inibiu  a 
emergência  das  gemas.  Este  regulador 
vegetal  também  provocou  inibição  na 
emergência  da  cultivar  CB  49-260,  segun- 
do CASTRO  et  alii  (1975).  O crescimento 
das  plântulas  de  cana-de-açúcar  pode 
ser  inibido  pelo  ácido  giberélico,  de  acor- 
do com  SINGH  (1975)  e BUENAVENTURA 
& ROSÁRIO  (1978). 

Através  da  mensuração  das  plantas 
31  dias  após  o plantio,  observou-se  redu- 
ção no  crescimento  daquelas  tratadas 
com  Agrostemin.  Este  resultado  não  se 
mostra  de  acordo  com  o efeito  do  regu- 
lador vegetal  capaz  de  estimular  o de- 
senvolvimento das  raízes  e da  parte  aérea 
de  plantas  de  trigo  (GAJIC  & VRBASKI 
1972).  Notou-se  também  a capacidade  do 
Agrostemin  aumentar  a área  foliar,  taxa 
de  crescimento  relativo  e taxa  assimilató- 
ria  líquida  em  soja  (CASTRO,  1980). 


Verificou-se,  65  dias  após  o plantio, 
naior  crescimento  das  plantas  tratadas 
om  Ergostim.  ANÔNIMO  (1977)  obteve 
umento  na  produtividade  de  tomateiros 
ratados  com  Ergostim,  entretanto,  CAS- 
RO  et  alii  (1981)  observaram  redução  no 
ieso  dos  frutos  produzidos  pelos  toma- 
eiros  pulverizados  com  o regulador  ve- 
ietal.  Em  25/03/81  observou-se  também 
iue  os  tratamentos  com  Agrostemin,  IAA, 
'EPA  Atonik  e Citex  promoveram  um 
•rescimento  mais  pronunciado  da  cana- 
ie-açúcar.  O efeito  favorável  do  Agroste- 
nin  mostrou-se  nesta  data  !Í?n  ? 
,os  resulados  obtidos  por  GAJIC  & 
VRBASKI  (1972)  e CASTRO  (1980).  O 
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maior  crescimento  induzido  pela  auxina 
(!AA)  não  foi  obtido  por  CASTRO  et  alii 
(1975)  utilizando  duas  auxinas  na  cultivar 
Co  740.  CASTRO  et  alii  (1975)  porém,  no- 
taram maior  desenvolvimento  das  .brota- 
ções  da  cultivar  CB  49-260  tratada  com 
IAA  250  ppm.  SINGH  & SINGH  (1964)  no- 
taram aumento  na  germinação  da  cana- 
de-açúcar  tratada  com  IAA,  assim  como 
DHAGAT  (1969).  Foi  obtido  maior  desen- 
volvimento com  aplicação  de  CEPA  nas 
gemas.  EASTWOOD  (1979)  notou  que  tra- 
tamento com  CEPA  não  favoreceu  a bro- 
tação  das  gemas  de  cana-de-açúcar.  LUC- 
CHESI  et  alii  (1979)  observaram  redução 
na  altura  da  cultivar  NA  56-79  quando  a 
cana-planta  era  tratada  com  CEPA,  sen- 
do que  neste  caso  o regulador  vegetal 
tem  efeito  de  retardador  de  crescimento. 
Atonik  também  promoveu  maior  desenvol- 
vimento das  plântulas.  Este  resultado  está 
de  acordo  com  aqueles  obtidos  por  ANÔ- 
NIMO (1955),  quando  Atonik  atuou  como 
bioestimulante  para  algumas  monocotide- 
dôneas.  O maior  crescimento  promovido 
por  Citex  foi  também  notado  por  BUTTON 
Â NOYES  (1964)  quando  trataram  semen- 
tes de  Festuca  rubra  com  o regulador  ve- 
getal. CASTRO  et  alii  (1975)  consideraram 
promissor  o tratamento  com  cinetina,  en- 
tretanto BUENAVENTURA  & ROSÁRIO 
(1978)  não  observaram  efeito  da  água  de 
coco  na  emergência  da  cana-de-açúcar. 

Os  retardadores  de  crescimento  (CCC 
e SADH)  não  afetaram  o desenvolvimento 
da  cana-de-açúcar.  CASTRO  (1976)  tam- 
bém não  observou  ação  do  CCC  no  cres- 
cimento da  cana-de-açúcar.  O CCC  esti- 
mulou a brotação  somente  quando  apli- 
cado em  cana-soca  (PENG  & TWU,  1978). 

CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  neste  experi- 
mento permitem  as  seguintes  conclusões: 

1.  Atonik  aumenta  a porcentagem 
de  emergências  da  cana-de-açúcar,  que 
é inibida  pelo  ácido  giberélico. 

2.  Agrostemin  reduz  o crescimento 
da  cana-de-açúcar  determinado  31  dias 
após  o plantio. 

3.  Ergostim  promove  maior  cresci- 
mento das  plantas  65  dias  após  o plan- 
tio, assim  como  Agrostemin,  ácido  indo- 
lilacético,  ácido  2-cloroetilfosfônico,  Ato- 
nik e Citex. 


SUMMARY 

EFFECTS  OF  GROWTH  REGULATORS  ON 
INITIAL  OF  SUGARCANE 

This  research  was  developed  to  study 
the  effects  of  growth  regulators  on  germi- 
nation  and  growth  of  Saccharum  officina- 
rum  cm.  NA  56-79.  One-eye  seeds  were 
soaked  during  five  hours  on  growth  re- 
gulators Solutions. 

Atonik  increased  the  percentage  of 
sugarcane  germination.  Gibberellic  acid 
100  ppm  applied  to  cane  seed  pieces  re- 
duced  the  percentage  of  germination. 

The  onset  of  bud  sprouting  and  ini- 
tial  growth  was  not  affected  by  chlorme- 
quat  and  daminozide.  Agrostemmin  redu- 
ced  the  height  of  sugarcane  plants  recor- 
ded  31  days  after  planting.  Ergostim  pro- 
moted  greatest  increase  in  height  recor- 
der  65  days  after  planting.  Application  of 
Agrostemmin,  indolylacetic  acid,  (2-chlo- 
roethyl)  phosphonic  acid,  Atonik,  and  Ci- 
tex increased  plant  height  recorded  65 
days  after  planting. 
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EFEITOS  DA  APLICAÇÃO  DE  VINHAÇA  EM 
SOCARIAS  DE  CANA-DE- AÇÚCAR  (* *1) 


Antonio  Fernando  Sobral* 
Domício  Alves  Cordeiro  •• 
Marcos  Aurélio  C.  dos  Santes  •*' 


RESUMO 

Com  o objetivo  de  determinar  a dose 
ideal  de  vinhaça  a ser  aplicada  em  soca- 
rias de  cana-de-açúcar,  variedade  CB45-3, 
e os  efeitos  de  natureza  química  propor- 
cionados ao  solo,  decorrentes  da  aplica- 
ção do  citado  resíduo,  instalaram-se  en- 
saios em  dois  grandes  grupos  de  solos: 
Ensaio  A — Areia  Quartzosa  Distrófica 
(AQd);  Ensaio  B — Latossol  Vermelho 
Amarelo  (LV).  No  ensaio  A a vinhaça  utili- 
zada era  proveniente  de  mosto  de  caldo, 
tendo  sido  testadas  as  doses  de  100,  200, 


(*1)  Este  trabalho  foi  elaborado  quando 
os  dois  últimos  autores  pertenciam 
ao  IAA/PLANALSUCAR. 

* Eng.°  Agr.°  da  Seção  de  Solos  e 
Adubação.  Coordenadoria  Regional 
Norte  do  IAA/PLANALSUCAR 

* * Eng.°  Agr.°,  Dr.,  Pesquisador  da 
Seção  de  Solos  e Adubação.  Coor- 
denadoria Regional  Norte  do  IAA 
PLANALSUCAR. 

Eng.°  Agr.°  M.  S.,  Chefe  da  Seção 
de  Solos  e Adubação.  Coordenado- 
ria Regional  Norte  do  IAA/PLANAL- 
SUCAR. 


300  e 400  mVha,  enquanto  que  as  doses 
do  ensaio  B foram  50,  100,  150  e 200:!  ha 
(vinhaça  de  mosto  de  melaço).  No  ensaio 
A,  as  produções  obtidas  com  as  diferen- 
tes doses  de  vinhaça  foram  muito  inferio- 
res à produção  obtida  com  adubação  mi- 
neral (80  — 80  — 120  Kg  ha  de  N,  P..O. 
e K.,0,  respectivamente),  indicando  a ne- 
cessidade de  complementação  deste  resí- 
duo com  fertilizantes.  No  ensaio  B,  a dose 
de  50  m:1  ha  de  vinhaça  levou  a produ- 
ção semelhante  à obtida  no  tratamento 
com  adubação  mineral.  Os  possíveis  efei- 
tos negativos  do  uso  da  vinhaça  na  qua- 
lidade tecnológica  da  cana  não  se  verifi- 
caram no  ensaio  A,  enquanto  que  no  en- 
saio B ocorreram  tedências  para  o fato. 
Com  relação  às  modificações  químicas 
do  solo  pela  ação  da  vinhaça,  verificaram- 
se  leves  aumentos  nos  valores  do  pH,  teo- 
res de  K trocável  e capacidade  de  troca 
ae  cátions,  em  ambos  os  ensaios. 

INTRODUÇÃO 

A vinhaça  constitui-se  na  maior  va- 
zão mássica  de  saída  da  destilaria  alcoó- 
lica e sua  utilização  racional,  como  fer- 
tilizante, reveste-se  de  importância  fun- 
damèntal  em  função  da  rápida  expansão 
da  agroindústria  alcooleira  no  País,  re- 
gida principalmente  pela  execução  do 
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Programa  Nacional  do  Álcool  (PROÁL- 
COOL).  Na  área  de  atuação  da  Coordena- 
doria  Regional  Norte  do  PLANALSU- 
CAR  (*1),  na  safra  1978/79  foram  produzi- 
dos cerca  de  500.000.000  (quinhentos  mi- 
lhões) de  litros  de  álcool,  o que  equivale 
à obtenção  de  um  volume  médio  de  vi- 
nhaça  em  torno  de  6,5.10(7)  litros. 

A composição  da  vinhaça  em  termos 
quantitativos  é bastante  variada,  depen- 
dendo principalmente  da  natureza  e da 
composição  da  matéria-prima  e do  tipo 
de  condução  do  aparelho  de  destilação. 
Os  primeiros  dados  publicados  sobre  a 
composição  da  vinhaça  no  Brasil  foram 
de  autoria  de  ALMEIDA  (1).  GLÓRIA  et 
alii  (6)  em  S.  Paulo  e MEDEIROS  (9)  no 
Nordeste  do  Brasil,  apresentaram  dados 
de  composição  do  resíduo  em  função  dos 
diversos  tipos  de  mosto. 

Independente  do  seu  tipo,  trata-se  de 
material  com  alta  porcentagem  de  maté- 
ria orgânica  e potássio  na  totalidade  de 
seus  sólidos.  A sua  utilização  nos  cana- 
viais requer  um  conhecimento  da  dosa- 
gem adequada  que  possa  promover  ga- 
nhos de  produtividade  e das  modificações 
que  ocorrerão  no  solo  após  o seu  uso. 

Este  trabalho  objetiva  determinar  a 
dose  ideal  de  vinhaça  para  utilização  nas 
socarias  de  cana-de-açúcar  em  dois  tipos 
de  solos  e avaliar  as  possíveis  transfor- 
mações de  natureza  química  que  ocorre- 

MATERIAIS  E MÉTODOS 
Solos 

Foram  utilizados  para  este  estudo 


riam  nos  mesmos,  após  a aplicação  do 
resíduo. 

socarias  da  variedade  CB45-3  de  talhões 
comerciais  da  Destilaria  Baia  Formosa 
(Baia  Formosa  — RN)  e Usina  Cucaú  (Rio 
Formoso  — PE).  Os  tipos  de  solos  onde 
foram  instalados  os  ensaios  são,  segundo 
a Divisão  de  Pequisa  Pedológica  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  (4;5),  os  seguin- 
tes: 1)  Ensaio  A — (Destilaria  Baia  For- 
mosa) — Areias  Quartzosas  Distróficas 
(AQd)  — solos  ácidos  com  baixa  satu- 
ração de  bases  (V%),  soma  de  bases 
(S)  e capacidade  de  troca  de  cátions 
(CTC)  muito  baixas.  Fisicamente  apresen- 
tam predominância  de  areia  fina  e teor 
de  argila  muito  baixo  em  todo  o perfil. 
São,  portanto,  excessivamente  drenados  e 
de  baixa  fertilidade.  2)  Ensaio  B — (Usina 
Cucaú)  — Latossol  Vermelho  Amarelo 
(LV)  — solos  ácidos  com  valores  baixos 
para  S,  CTC  e V.  Fisicamente  apresentam 
textura  média  na  superfície  e argilosa  em 
profundidade.  São  bem  drenados  e de 
baixa  fertilidade.  As  características  dos 
dois  solos  são  apresentadas  no  Quadro  I. 

Delineamento  experimental 

O delineamento  estatístico  utilizado 
foi  o de  blocos  ao  acaso  com  três  repe- 
tições. As  unidades  experimentais  (parce- 
las) eram  constituídas  de  sete  linhas  de 
cana,  espaçadas  em  1,40  m,  tendo  cada 
uma  10  m de  comprimento.  As  três  linhas 
centrais  foram  consideradas  como  sendo 
a área  útil  da  parcela.  Os  tratamentos  uti- 
lizados nos  dois  ensaios  diferiram  nos 
volumes  de  vinhaça  aplicados,  conforme 
mostra  o esquema: 


Tratamento.  Quantidades  de  fertilizantes  ou  vinhaça  aplicadas 


ENSAIO  A 


ENSAIO  B 


'n 


1 0 — 0 — 0 

2 80-80-120  Kg /ha  de  N, 
P205  e K20 

3 100  m3  de  vinhaça/ha 

4 200  m3  de  vinhaça/ha 

5 300  m3  de  vinhaça/ha 

6 400  m3  de  vinhaça/ha 


0 — 0 — 0 
80-80-120  Kg /ha  de  N, 
P.,05  e K„0 
50  m*  dê  vinhaça/ha 
100  m1 2 3 4 5 6  de  vinhaça/ha 
150  ms  de  vinhaça/ha 
200  m‘  de  vinhaça/ha 


(*1)  Estados  de  Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Gran- 
de do  Norte,  Ceará,  Piauí,  Maranhão,  Pará, 
Amazonas,  Acre  e Territórios  de  Amapá, 
Rondônia  e Roraima. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


53 


Quadro  1.  Características  químicas  dos  solos. 


RESULTADOS  E DISCUSSÕES 


Ensaios 

Solos 

pB* 

A13+** 

Ca2+‘* 

Mg2+** 

P*** 

K*** 

A- AQd 

5.7 

0,2 

0,3 

0,2 

5,0 

20 

B-  LV 

4,4 

2,0 

0,3 

0,3 

5,0 

32 

Determinação  ou  extração: 

* Solo: água  - 1:2,5  , 

**  KC1  1 N . 

***  H2S04  0,05^í  + HC1  0,025  N . 

Procedimento  experimental 

A vinhaça  foi  distribuída  em  área 
total  (nas  linhas  de  cana)  por  meio  de  ca- 
minhões-tanque. O tratamento  como  adu- 
bação  mineral  simultâneo  à aplicação  da 
vinhaça,  teve  o fertilizante  colocado  ao 
lado  das  plantas  e depois  incorporado  ao 
solo.  As  fontes  de  N,  P205  e K20  foram, 
respectivamente,  sulfato  de  amónio,  su- 
perfosfato  triplo  e cloreto  de  potássio. 

No  momento  da  aplicação  da  vinha- 
ça foram  coletadas  amostras  analisadas 
segundo  GLÓRIA  & RODELLA  (7).  Os  re- 
sultados destas  análises  são  apresentados 
no  Quadro  2 e a partir  dos  mesmos  foram 
calculados  os  teores  dos  nutrientes  na  vi- 
nhaça dos  dois  ensaios  (Quadro  4).  Amos- 
tragens de  solo  foram  feitas  aos  três  e 12 
meses,  na  razão  de  8:1,  isto  é,  oito  furos 
na  entrelinha  para  um  furo  na  linha,  se- 
gundo recomendação  da  SASA(12).  Para 
análises  tecnológicas,  21  canas  foram  co- 
lhidas por  ocasião  da  colheita  dos  ensaios 
(12  meses),  sendo  sete  canas  de  cada  li- 
nha da  área  útil  da  parcela,  e analisadas 
para  Brix  % cana,  pol  % cana  e fibra 
% cana,  segundo  os  métodos  usados  nos 
laboratórios  de  análises  do  PLANALSU- 
CAR. 


Quadro  2.  Composição  química  da  vinhaça  utilizada  nos  en- 
saios (Kg/tn^) . Ensaio  A * vinhaça  de  mosto  de  ca  1^ 
do;  Ensaio  B = vinhaça  de  mosto  de  melaço. 


E lamento* 

Enteio  A 

Ensaio  B 

Nitrogênio 

(N) 

0,3 

0,6 

Fósforo 

(P2o5) 

0,1 

0,1 

Potássio 

<K20) 

0,7 

4,7 

Cálcio 

(CaO) 

0,5 

2,5 

Magnésio 

(MgO) 

0,2 

0,7 

M.  Orgânica 

19,  0 

37,0 

Efeitos  nas  propriedades  químicas  do 
solo. 

Os  dados  obtidos  nas  análises  do 
solo  para  as  duas  épocas  estão  represerv 
tados  no  Quadro  3.  Observa-se  que  no 
ensaio  B (LV)  houve,  no  final,  um  leve 
aumento  nos  valores  de  pH.  É possível 
que  se  tenha  alcançado  valores  mais  ele- 
vados em  épocas  anteriores  à última 
amostragem,  visto  que  segundo  os  dados 
de  SILVA  et  alii  (10),  obtidos  num  solo 
tipo  Latossol  Vermelho  Escuro,  os  valo- 
res de  PH  conseguidos  aos  12  meses  fo- 
ram inferiores  aos  dos  seis  meses  após 
a aplicação  da  vinhaça.  A tendência  nor- 
mal de  elevação  do  pH  nos  solos  trata- 
dos com  vinhaça  é confirmada  por  outros 
autores  (2,  13  e 8). 

No  ensaio  A (AQd),  pode-se  dizer 
que  a contribuição  da  vinhaça  na  eleva- 
ção do  pH  do  solo  foi  quase  nula  e aos 
12  meses  os  seus  valores  foram  seme- 
lhantes aos  obtidos  no  terceiro  mês.  Os 
aumentos  dos  valores  de  K+  foram  maio- 
res no  ensaio  B do  que  no  ensaio  A,  o 
que  era  de  certo  modo  esperado,  já  que 
no  ensaio  A a vinhaça  usada  era  prove- 
niente de  mosto  de  caldo,  portanto  menos 
concentrada  (quadros  2 e 4).  Além  do 
mais,  as  características  físicas  e químicas 
do  solo  do  ensaio  A condicionam  a ocor- 
rência de  um  processo  de  lixiviação  bem 
intenso.  Neste  solo,  em  função  dos  valo- 
res de  K encontrados,  é possível  que  este 
elemento  tenha  se  tornado  um  dos  fatores 
limitantes  à obtenção  de  maiores  produ- 
ções, o que  vem  reforçar  a idéia  de  que 
estudos  mais  detalhados  terão  de  ser  exe- 
cutados em  solos  com  estas  característi- 
cas para  que  se  alcance  os  objetivos  de- 
sejados. 

Para  a CTC,  foram  verificados  leves 
aumentos  nos  dois  ensaios,  para  a pri- 
meira época  de  amostragem  (três  meses) 
e uma  diminuição  dos  valores  na  última 
amostragem  (12  meses),  diferente  do  en- 
contrado por  SILVA  et  alii  (11),  onde  os 
dados  referentes  à última  época  (12  me- 
ses) foram  superiores  aos  encontrados  na 
época  correspondente  aos  seis  meses 
após  a aplicação  da  vinhaça.  Com  rela- 
ção ao  comportamento  da  matéria  orgâ- 
nica observa-se  que  as  doses  de  vinhaça 
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Quadro  3.^  Ressaltados  das  análises  químicas  de  solo  dos  dois  ensaios  aos 
tres  (época  1 ) e 12  meses  (época  2)  após  aplicação  da  vinhaça. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Quadro  4 . Teores 
doses 

de  nutrientes  na 
aplicadas  (m3/ha) 

vinhaça 

(Kg/ha) 

em  função  das 

Doses  de  vinhaça 
(m3/ha) 

N 

Ensaio  A 

Quantidades  equivalentes 
p2°5  K20  Ca0 

(Kg/ha) 

MgO 

100 

30 

10 

70 

50 

20 

200 

60 

20 

140 

100 

40 

300 

90 

30 

210 

150 

60 

400 

‘0 

40 

280 

200 

80 

Doses  de  vinhaça 
(m3/ha) 

N 

Ensaio  B 

Quantidades  equivalentes 
p2°5  *20  Ca0 

(Kg/ha) 

MgO 

50 

30 

5 

235 

125 

35 

100 

60 

10 

470 

250 

70 

150 

90 

15 

705 

375 

105 

200 

120 

20 

940 

500 

140 

empregadas  pouco  contribuíram  para  a 
obtenção  de  níveis  mais  elevados  deste 
componente  no  solo.  O fato  da  matéria 
orgânica  da  vinhaça  ser  de  natureza  co- 
loidal  (8),  e portanto  facilmente  decompo- 
nível  e sujeita  a processos  de  lixiviação, .. 
talvez  seja  a explicação  mais  razoável 
para  se  entender  os  dados  obtidos. 


Efeitos  na  produtividade  e qualidade  da 
cana 

Toneladas  de  cana  por  hectare 

Para  os  dados  de  t/cana/ha  ocorreu 
significância  estatística  nos  dois  ensaios 


(Quadro  5).  No  ensaio  A,  enquanto  o tra- 
tamento que  recebeu  adubação  mineral 
aparece  com  a maior  produção,  as  doses 
de  vinhaça  aplicadas  provocaram  baixas 
produções,  não  se  verificando  um  acrés- 
cimo produtivo  em  função  do  aumento 
das  referidas  doses.  Entretanto,  o uso  do 
resíduo  conseguiu  dobrar  a produção  em 
relação  à testemunha  absoluta.  Fica  evi- 
dente que  para  solos  do  tipo  Areias  Quart- 
zosas  e similares,  que  apresentam  limita- 
ções no  que  diz  respeito  à baixíssima 
disponibilidade  natural  de  nutrientes  além 
de  possuírem  textura  arenosa,  é necessá- 
rio um  estudo  de  doses  de  vinhaça  aliado 
a complementações  com  adubos  minerais. 
No  ensaio  B o uso  da  vinhaça  provocou 
efeitos  totalmente  diversos  dos  encontra- 
dos para  o ensaio  A.  No  caso,  a aplica- 
ção de  50  m3/ha  do  resíduo  foi  suficiente 
para  se  obter  a maior  produção.  Neste 
tipo  de  solo,  a vinhaça  teve  uma  ação 
semelhante  às  citadas  por  outros  pesqui- 
sadores (1,  13  e 3). 


Pol  % cana  e tonelada  de  pol  por  hectare 

Os  dados  obtidos  para  pol  % cana 
indicam  que  não  houve  diferenças  esta- 
tisticamente significativas  entre  os  trata- 
mentos testados  tanto  no  ensaio  A como 
no  B (Quadro  5).  É importante  frisar  que, 
em  termos  de  tendência,  no  ensaio  A não 
houve  nenhuma  ação  negativa  da  vinhaça 
aplicada  sobre  a pol  % cana,  tal  como 


Quadro  S.  Médias  II)  da  tonelada  de  cana  por  hectare  (tch),  tonelada  de  pol  por  hectare  (tph),  Brix  % 
na,  pol  % cana  e fibra  % cana  obtidas  nos  dois  ensaios. 


• Ensaio  A Ensaio  B 


tratamentos 

TCH 

TPH 

brixfc 

pol% 

fibra% 

tratamentos 

TCH 

TPH 

brix% 

pol% 

fibra% 

o 

i 

o 

i 

o 

12,54a 

1,89a 

18.5a 

15,1 

13,2 

0-0-0 

30,33a 

4,38 

19,8b 

14,2 

15 

N P2O5  K20 

N P205  K20 

80  - 80  - 120 

72,62b 

11,62b 

20,2b 

16,0 

13,4 

80  - 80  - 120 

43, 15ab 

6,42 

19,9b 

14,8 

14 

(Kg/ha) 

(Kg/ha) 

Vinhaça  100  m3/ha 

25,63a 

4,06a 

20,0bc 

16,0 

12,8 

Vinhaça  50  m3/ha 

45,12b 

5,94 

18, 5ac 

13,0 

13 

Vinhaça  200  m3/ha 

27,85a 

4,29a 

19, 3ab 

15,5 

13,1 

Vinhaça  100  m3/ha 

44,52b 

5,94 

17,7a 

13,2 

14 

Vinhaça  300  mVha 

23,49a 

3,84a 

20,3b 

16,  3 

12,6 

Vinhaça  150  m3/ha 

36, 32ab 

4,98 

18,4 

13,8 

13 

Vinhaça  400  m3/ha 

24,44a 

3,69a 

19,0ac 

15,2 

13,1 

Vinhaça  200  m3/ha 

34 , 61ab 

5,22 

19,6bc 

35, 1 

14, 

F (5») 

22,8** 

24,0** 

9,0** 

2,3 

0,9 

3,8* 

1,7 

11,1** 

1,3 

0, 

d.m.s. 15%) 

21,6 

3,4 

1,2 

1,3 

1,4 

13,9 

2,8 

1,3 

3,5 

4, 

C.V.  (%) 

24,5 

24,5 

2,2 

2,9 

3,8 

15,4 

18,0 

2,4 

8,9 

9, 

(1)  Médias  acompanhadas  de  mesmas  letras  não  diferem  estatisticamente  entre  si. 

* e **  - significativos,  respectivamente,  aos  níveis  de  5 e 11  de  probabilidade. 
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concluíram  AZEREDO  & MANHÃES  (3) 
nas  condições  de  Campos  — RJ,  e diver- 
gente do  relatado  por  SILVA  et  alii  (10) 
GLÓRIA  & MAGRO  (8)  e STUPIELLO  et 
alii  (13).  Já  no  ensaio  B observa-se  que 
nas  três  primeiras  doses  de  vinhaça  ocor- 
re uma  diminuição  nos  valores  da  pol  % 
cana,  tendência  não  regular  em  função 
da  maior  dose  ter  proporcionado  o maior 
valor.  É possível  que  a influência  negatN 
va  na  qualidade  da  cana  esteja  ligada  às 
manifestações  ambientais  que  determinam 
uma  condição  não  ideal  para  a matura- 
ção da  cana,  tal  como  acontece  na  Usina 
Cucaú  (Ensaio  B),  localizada  na  Mata  Sul 
úmida  de  Pernambuco  e que  não  ocorre 
na  Destilaria  Baia  Formosa  (Ensaio  A), 
localizada  nos  tabuleiros  costeiros  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Os  resultados  de  t/pol/ha  indicam 
significância  estatística  somente  para  o 
ensaio  A,  mas  de  um  modo  geral  a pro- 
dução de  açúcar  por  área  está  ligada  às 
produções  físicas  da  cana. 

Brix  % e fibra  % cana 

Ocorreram  diferenças  signficativas 
com  relação  ao  Brix%  nos  dois  ensaios. 
No  ensaio  A,  apesar  da  irregularidade  dos 
dados,  não  houve  ação  negativa  da  vi- 
rhaça  influenciando  os  teores  de  Brix%, 
enquanto  que  no  ensaio  B o comporta- 
mento dos  dados  é semelhante  aos  de 
pol  % cana,  comentados  anteriormente. 
Para  fibra  % cana,  não  ocorreram  diferen- 
ças significativas  em  nenhum  dos  ensaios. 


CONCLUSÕES 

Pelos  dados  aqui  apresentados  o 
discutidos,  pode-se  concluir  que: 

— a aplicação  isolada  da  vinhaça 
cie  mosto  de  caldo  em  solos  do  tipo  Areia 
Quartzosa  Distrófica,  uma  das  unidades 
de  solo  dominante  nos  tabuleiros  costei- 
ros do  Nordeste,  evidenciou  uma  baixa 
eficiência  fertilizadora  do  intervalo  de 
doses  estudado  (100  a 400  m3/ha); 

— a dose  de  50  m3/ha  de  vinhaça 
de  mosto  de  melaço,  em  um  solo  típico 
da  Mata  Sul  de  Pernambuco  (Latossol  Ver- 
melho Amarelo),  igualou-se  em  efeito  fer- 
tilizador  à adubação  mineral  à base  de 


80-80-120  Kg  de  N,  P2Os  e K20  por  hec- 
tare, respectivamente; 

os  efeitos  negativos  do  uso  da  vi- 
nhaça como  fertilizante  sobre  a qualidade 
tecnológica  da  cana  não  foram  verifica- 
dos nas  condições  de  cultivo  de  solo  de 
tabuleiro,  ocorrendo  tendência  para  o fato 
nos  experimentos  da  Zona  Sul  de  Per- 
nambuco; 

— ocorreram  leves  alterações  nas 
propriedades  químicas  dos  solos  após  12 
meses  da  aplicação  da  vinhaça,  com 
acréscimo  nos  valores  de  pH,  teores  de 
K trocável  e capacidade  de  troca  de  cá- 
tions. 


SUMMARY 


Two  experiments  were  set  up  in  order 
to  determine  the  ideal  dose  of  vinasse  to 
be  applied  in  sugar  cane  ratoon  crops 
(Var.  CB45-3),  as  well  as  some  possible 
changes  on  the  çhemicals  properties  in 
two  soils  (Distrofic  Quartzferous)  Sands, 
experiment  A,  juice  must  vinasse  in  doses 
of  0;  100;  200;  300  and  400  m8/ha  waa 
utilized.  In  the  experiment  B the  vinasse 
carne  from  molasse  must  and  the  were  0; 
50;  100;  150  and  200  m*/ha.  Control  planta 
were  fertilized  with  a mixture  (N  — P,0, 
— K20)  of  80  — 80  — 120  Kg/ha.  Sugar 
cane  Yield  from  experiment  A was  smaller 
than  control,  suggesting  the  need  for  addi- 
tion  of  mineral  fertilizers  as  complem  of 
the  vinasse.  On  the  other  hand,  in  the  ex- 
periment B,  sugar  cane  yield  from  50m*/ha 
dose  did  not  differ  significantly  from  the 
control;  however,  some  negative  offects 
on  sugar  cane  juice  quality  due  the  vi- 
nasse doses  applied  in  this  experiment 
were  observed. 

In  the  both  cases,  the  use  of  the  vi- 
nasse had  the  tendency  to  increase  soil 
pH  slightly.  Exchangeable  K+  and  CEC 
also  increased.  The  increase  in  those  soil 
properties  were  not  affected  by  the 
amount  of  residue  applied,  but  was  inver- 
sely  correlated  with  the  time  spent  bet- 
ween  application  of  the  residue  and  soil 
sampling. 
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COMPLEMENT AÇÃO  NITROGENADA 

DA  VINHAÇA 

II.  Formas  de  Aplicação  em  Solo  TE 


Luiz  Carlos  Ferreira  da  SILVA* 
Oswaldo  ALONSO** 

José  ORLANDO  F.0*** **** 

Ermor  ZAMBELLO  Jr. 


RESUMO 

Foram  realizados  dois  estudos  de 
formas  de  complementação  nitrogenada 
ce  vinhaça  (100  m3/ha)  na  fertilização  de 
cana-soça  em  solo  Terra  Roxa  Estrutura- 
da (TE),  na  Usina  da  Barra  (Barra  Boni- 
ta — SP). 

As  complementações  com  45  e 90  Kg 
N/ha,  utilizando-se  uréia,  foram  aplicadas 
ao  solo  de  dois  modos:  misturadas  com 
o resíduo  no  caminhão-tanque  ou  aplica- 
das por  ocasião  do  trato  cultural,  uma  se- 
mana após  as  aplicações  de  vinhaça. 

Os  resultados  obtidos  demonstraram 
que  a complementação  propiciou  aumen- 
tos significativos  na  produtividade  da  ca- 


*  Eng.°  Agr.°,  M.  S.,  Seção  de  Solos 
e Adubação  da  Coordenadoria  Re- 
gional Sul  do  IAA/PLANALSUCAR. 

“ Eng.°  Agr.°,  Usina  da  Barra  — 
Barra  Bonita  — SP. 

***  Eng.°  Agr.°,  Dr.,  Supervisor  da  Area 
de  Solos  e Adubação.  Superinten- 
dência Geral  do  IAA/PLANALSU- 
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****  Eng.°  Agr.°,  M.  S.,  Chefe  da  Seção 
de  Solos  e Adubação  da  Coorde- 
nadoria Regional  Sul  do  IAA/PLA- 
NALSUCAR. 


na-de-açúcar  e que  a adição  do  nitro- 
gênio foi  mais  eficiente  quando  rea'izada 
juntamente  com  as  operações  dos  tratos 
culturais,  sendo  que  as  doses  econômi- 
cas variaram  de  76  a 92  Kg  N ha  de 
acordo  com  a relação  w t entre  o preço 
da  tonelada  de  cana  (w)  e o preço  do 
quilograma  de  nitrogênio  (t).  Os  tratamen- 
tos utilizados  não  interferiram  na  pol  % 
cana. 

INTRODUÇÃO 

A cana-de-açúcar  é uma  cultura  bas- 
tante exigente  em  nutrientes,  o que  acar- 
reta grandes  investimentos  nas  opera- 
ções de  adubação  durante  todo  o seu 
ciclo. 

A crescente  elevação  dos  preços  dos 
fertilizantes  minerais  nos  últimos  anos 
tem  causado  preocupações  no  meio  pro- 
dutor de  açúcar  e álcool  e atualmente  é 
bastante  acentuado  o interesse  na  utili- 
zação de  resíduos  da  agroindústria  que 
possam  substituir  total  ou  parcialmente 
os  adubos  minerais. 

Entre  os  diversos  residuos  que  po- 
dem atender  a essa  necessidade,  a vinha- 
ça apresenta-se  como  um  dos  mais  pro- 
missores, visto  apresentar  em  sua  com- 
posição química  diversos  nutrientes  em 
quantidades  compatíveis  com  as  exigên- 
cias nutricionais  da  cana  (15  e 13),  além 
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se 


de  ser  um  efluente  produzido  em  gran- 
des quantidades,  apresentando  proble- 
mas de  poluição,  se  mal  manuseado. 

A vinhaça  apresenta  em  sua  compo- 
sição química  altas  percentagens  de  ma- 
téria orgânica  e de  potássio,  mostrando 
também  teores  apreciáveis  de  outros  ele- 
mentos nutrientes  das  plantas  (2,  3,  6,  7 
e 12). 

ORLANDO  F.°  et  alii  (11)  realizaram 
sobre  a economicidade  da  aplicação  de 
vinhaça  em  cana-soca  por  caminhões- 
tanque,  demonstrando  a viabilidade  da 
utilização  da  vinhaça  de  mosto  misto  até 
a distância  de  34  km,  sendo  22  km  a dis- 
tância econômica  para  vinhaça  de  caldo 
direto,  trabalhando-se  com  tanques  de 
capacidade  de  15  m3  e aplicando  75 
m3/ha. 

A vinhaça  por  vezes  não  é suficiente 
para  satisfazer  às  necessidades  da  cana 
em  todos  nutrientes  o que  sugere  a sua 
complementação  mineral.  Diversos  auto- 
res como  MAGRO  & GLÓRIA  (9),  AZERE- 
DO & MANHÂES(I),  SILVA  et  alii  (14)  e 
MAGRO  et  alii  (10)  têm  estudado  o efeito 
da  complementação  da  vinhaça  com  nu- 
trientes minerais,  especialmente  N e/o  P 
na  fertilização  da  cana-de-açúcar. 

As  soqueiras  de  cana-de-açúcar, 
quando  cultivadas  em  solo  TE,  têm  apre- 
sentado elevadas  reações  à adubação  ni- 
trogenada  (18).  Posteriormente  SILVA  et 
alii  (13),  para  o mesmo  solo,  indicaram  a 
necessidade  de  complementação  da  vi- 
nhaça com  nitrogênio. 


O presente  trabalho  tem  por  objetivo 
estudar  a complementação  nitrogenada 
da  vinhaça,  através  de  duas  formas  de 
aplicação:  uréia  misturada  no  caminhão 
e a realidade  junto  ao  trato  cultural  me- 
cânico de  soqueira. 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Instalaram-se  dois  ensaios  em  solo 
Terra  Roxa  Estruturada  (TE)  na  Usina  da 
Barra,  município  de  Barra  Bonita  — SP. 

O primeiro,  na  Fazenda  Vista  Alegre, 
utilizando-se  a variedade  CB47-355,  da 
quarta  soca.  O segundo  na  Fazenda  Bar- 
reirinho,  variedade  NA56-79,  também  de 
quarta  soca.  As  canas  foram  colhidas  an- 
teriormente nos  dois  locais  em  agosto  de 
1979,  sendo  os  experimentos  instalados 
em  setembro  do  mesmo  ano. 

Cada  faixa  com  vinhaça  aplicada  por 
caminhão  com  pressão  constante  no  tan- 
que (1  kg/cm2)  constou  de  seis  linhas  de 
cana  espaçadas  de  1,5  m,  com  aproxi- 
madamente 500  m de  comprimento. 

Os  ensaios,  com  delineamento  esta- 
tístico de  blocos  ao  acaso  com  quatro 
repetições,  foram  colhidos  após  12  meses 
de  ciclo  vegetativo  (agosto  de  1980),  con- 
siderando-se para  efeito  de  cálculos  as 
quatro  linhas  centrais. 

As  análises  químicas  e físicas  dos  solos 
encontram-se  na  Tabela  I,  enquanto  que 
na  Tabela  II  são  apresentadas  as  compo- 
sições químicas  das  vinhaças  emprega- 
das nos  ensaios. 


Tabela  I.  Resultados  analíticos  dos  solos  TE  (Fazenda  Vista  Alegre  e 
Fazenda  Barreirinho),  profundidade  de  0-30  cm. 


p 

K Ca 

nnm 

Mg 

Al  pH 

Areia  total 

Silte 

°A 

Argila 

OUIU 

ppm 

/o 

Faz.  Vista  Alegre  (TE)  30 

55  1360 

181  - 

- 6,30 

28,3 

21,7 

50,0 

Faz.  Barreirinho  (TE)  39 

70  1955 

278  - 

- 5,75 

17,0 

37,0 

46,0 

Tabela  II.  Composição 

química  média  das  vinhaças 

utilizadas  nos  ensaios. 

Local 

N 

PA 

k2o 

CaO  MgO 

M.O. 

kg/m3 

Faz.  Vista  Alegre 

0,21 

0,13 

1,46 

0,61  0,39 

13,3 

Faz.  Barreirinho 

0,28 

0,12 

1,60 

0,73  0,48 

14,6 
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Tabela  III.  Tratamentos  realizados  nos 
dois  locais. 


Tratamento 


Especificação 


A Vinhaça  (100  m3/ha) 

B Vinhaça  (100  m3/ha)  + 100  kg/ha  de  uréia  misturada  no  caminhão 

C Vinhaça  (100  m3/ha)  4“  200  kg/ha  de  uréia  misturada  no  caminhão 

D Vinhaça  (100  m3/ha)  100  kg/ha  uréia  aplicada  no  trato  cultural 

E Vinhaça  (100  m3/ha)  + 200  kg/ha  uréia  aplicada  no  trato  cultural 


Os  tratamentos,  em  número  de  cinco 
(Tabela  III),  constaram  da  aplicação  de 
100  m3  de  vinhaça  e das  complementa- 
ções  dessa  dosagem  do  resíduo  com  as 
quantidades  de  100  e 200  kg  uréia/ha  efe- 
tuadas de  duas  maneiras  distintas:  com 
o nitrogênio  adicionado  à vinhaça  no  ca- 
minhão e aplicado  ao  solo,  após  a vi- 
nhaça, por  ocasião  do  trato  cultural. 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

A Tabela  IV  apresenta  as  produções 
expressas  em  t cana/ha,  a pol%  cana  e 
as  respectivas  análises  estatísticas. 

Pode-se  observar  (Tabela  IV)  que  os 
tratamentos  diferiram  pelo  teste  F ao  nível 
de  1%,  demonstrando  que  em  ambos  os 


Tabela  IV.  Resultados  de  produtividade  (t  cana/ ha)  obtidos 
com  os  tratamentos  realizados  nas  fazendas  Vista  Alegre  e 
Barrei  ri  nho,  apresentando-se  também  o Teste  F,  diferença 
mínima  significativa  (DMS)  e o coeficiente  de  variação  (CV%). 


A 

68 

15,6 

93 

14,7 

B 

81 

15,6 

111 

14,5 

c 

82 

15,7 

124 

14,3 

D 

93 

15,11 

124 

14,4 

E 

100 

15,04 

125 

14,0 

Teste  F 
DMS  (5%) 
CV  % 

24,53** 

11 

5,8 

2,74 

0,85 

2,44 

9,74** 

20 

7,6 

1,61 

0,93 

2,86 

**  Significativo  a 1%. 


?cais  houve  resposta  significativa  à com- 
lementação  nitrogenada  da  vinhaça, 
oncordando  com  resultados  obtidos  por 
IILVA  et  alii  (14  e 15)  e MAGRO  et  aln(IO). 

Considerando  os  altos  teores  de  ar- 
lila  desse  Grande  Grupo  de  Solo-TE  (ia- 
>ela  I),  esperava-se  uma  reaçao  à com 
jlementação  nitrogenada  da  vin  Ç , 
icordo  com  IAA/PLANALSUCAR  (8). 

No  ensaio  localizado  na  Fazenda 
/ista  Alegre,  observou-se  diferença  ao 


nível  de  1%  entre  as  formas  de  comple- 
mentação  nitrogenada  da  vinhaça  evi- 
denciando que  a complementação  realiza- 
da por  ocasião  do  trato  cultural  (uma  se- 
mana após  a aplicação  da  vinhaça)  foi 
mais  efetiva  que  a mistura  de  nitrogénio 
e vinhaça  no  caminhão-tanque.  Ta'  r®su'e 

tado  veio  confirmar  as  observações  de 

Ernst  & Massey,  citados  por  TERMAN(17). 
Segundo  esses  autores,  grandes  perdas 
de  NH  da  uréia  ocorrem  durante  a seca- 
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gem  do  solo  e cessam  quando  sua  super^ 
ficie  torna-se  seca.  Desse  modo  a aplica- 
ção da  uréia  juntamente  com  a vinhaça 
poderia  facilitar  a volatiiização  do  nitrogê- 
nio devido  à umidade  superficial  gerada, 
a qual  tende  a evaporar.  Por  outro  lado, 
segundo  Zantua  & Bremner,  citados  por 
TERMAN  (17),  a adição  de  glicose  e outros 
materiais  orgânicos  ao  solo  estimulam  a 
atividade  biológica  e por  conseguinte  a 
atividade  da  urease,  incrementando  a de- 
composição da  uréia  e a perda  do  nitro- 
gênio na  forma  de  NH3.  Assim,  a comple- 
mentação  nitrogenada  em  mistura  com  a 


vinhaça  estaria  sujeita  a maiores  perdas 
de  amónia,  quando  comparada  com  a adi- 
ção de  uréia  no  cultivo. 

No  ensaio  da  Fazenda  Barreirinho 
observou-se  também  que  os  melhores  re- 
sultados foram  obtidos  com  a adição  de 
nitrogênio  no  trato  cultural.  Portanto,  em 
ambos  os  ensaios,  a dosagem  de  45  kg 
N/ha  aplicados  no  trato  cultural  (Trata- 
mento D),  foi  superior  ou  igual  ao  dobro 
da  quantidade  do  nutriente  aplicado  no 
tanque  (Tratamento  C),  o que  concorda 
com  SILVA  et  alii  (14).  Esses  autores  pre- 
conizaram que  a complementação  nitro- 


Flg.  1 - Eficiência  relativa  media  do  nitrogênio  dos  dois  ensaios 
para  as  diferentes  formas  de  coaplementação  da  vinhaça. 
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genaefa  da  vinhaça,  quando  necessária, 
deveria  ser  realizada  por  ocasião  dos  cul- 
tivos. 

Com  relação  â pol%  cana,  não  se 
observaram  diferenças  significativas  entre 
os  tratamentos  dos  dois  solos,  demons- 
trando que  as  adiçõe  de  nitrogênio  à vi- 
nhaça no  caminhão  ou  no  trato  cultural 
não  interferiram  a qualidade  tecnológica 


do  caldo.  Resultados  semelhantes  foram 
obtidos  por  SILVA  et  alii  (14  e 15)  e MA- 
GRO et  alii  (10). 

A Tabela  V resume  e apresenta  os 
desdobramentos  das  análises  estatísticas 
para  as  produtividades  (t  cana/ha)  e po- 
de-se notar  que,  para  ambos  os  solos  es- 
tudados, o Tratamento  A foi  significativa- 
mente inferior  aos  demais,  assim  como  a 


Tabela  V.  Desdobramentos  das  análises  estatísticas  para  produção 
de  cana/ha,  apresentando-se  os  valores  doTeste  F para  os  lo- 
cais estudados. 


Avs(B  + C + D + E 56,40**  31,82** 

(B  + C)  vs  (D  + E)  36,89**  2,47+ 

(B  + D)  vs  (C  + E)  3,19++  2,85+ 


**  Significativo  a 1%. 
+ + Significativo  a 10%. 
* Significativo  a 30%. 


complementação  no  veículo-tanque  (Tra- 
tamentos B e C)  e as  dosagens  de  45  kg 
N/ha  (Tratamentos  B e D). 

As  eficiências  relativas  do  nitrogênio 
foram  calculadas  de  acordo  com  técnica 
proposta  por  STANFORD  & LEGG  (16), 
com  os  resultados  médios  dos  dois  locais 
(Figura  1). 

Esses  resultados  (Figura  1)  compro- 
varam a melhor  eficácia  da  complemen- 
tação nitrogenada  quando  realizada  no 
trato  cultural,  sendo  31%  melhor  para  a 
dosagem  de  45  kg  N/ha  e 13%  para  a 
de  90  kg  N/ha.  Tendo  em  vista  esse  fato, 
foram  adaptadas  as  seguintes  equações 
c<e  Mitscherlich  para  a complementação 
da  vinhaça  no  trato  cultural: 

— 0,0123(X+38) 

\ - 103  [1—10  ] 

(Fazenda  Vista  Alegre) 

—0,0331  (X+18) 

Y = 125  [1—10  J 

(Fazenda  Barreirinho) 

Através  da  equação  da  dose  econô- 
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mica  proposta  por  GOMES  (4)  com  dife- 
rentes relações  w/t,  onde  w = preço  da 
tonelada  de  cana  e t = preço  do  quilo- 
grama do  nitrogênio,  obteve-se: 


10 

w/t 

15 

20 

Locais 

Dose  econômica  (kg  N/ha) 

Vista  Alegre 

90 

104 

114 

Barreirinho 

62 

66 

71 

Média 

76 

85 

9 9 

ZAMBELLO  JR.  et  alii 

(18),  trabalhan- 

do  em  solo  TE  na  Usina  da  Barra  com 
adubação  nitrogenada  em  soqueiras  de 
cana-de-açúcar,  observaram  que  a dose 
econômica  do  nutriente  situava-se  em  tor- 
no de  160  kg/ha.  Esse  valor  é aproxima- 
damente o dobro  do  encontrado  no  pre- 
sente trabalho,  indicando  um  melhor  apro- 
veitamento do  nitrogênio  na  presença  da 
vinhaça. 
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CONCLUSÕES 

Dentro  das  condições  estudadas, 
concluiu-se  que: 

• Houve  efeito  favorável  na  produtivida- 
de da  cana  com  a complementação  nitro- 
genada  da  vinhaça; 

• as  complementações  nitrogenadas  rea- 
lizadas não  interferiram  na  pol%  cana; 

• a eficiência  do  nitrogênio  foi  maior 
quando  a complementação  foi  realizada 
no  trato  cultural; 

• calcularam-se  doses  econômicas  para 
a complementação  nitrogenada  e estas 
variaram  de  76  a 92  kg  N/ha,  de  acordo 
com  a relação  de  preços  w/t. 

SUMMARY 

Nitrogen  complementation  of  vinasse. 
II  — Systems  of  application  in  “Terra  Ro- 
xa” B textural  soil 

Two  studies  were  condi^cted  on  N 
complementation  of  vinasse  (100  m3/ha) 
on  ratoon  cane  fertilization  in  “Terra  Ro- 
xa” B textural  soil  (TE)  at  Usina  da  Barra, 
Barra  Bonita,  SP. 

Vinasse  complementation  with  45  and 
90  kg  N/ha,  utilizing  urea,  were  applied  as 
follows:  mixed  in  the  vinasse  tank  or  ap- 
plied to  soil  during  the  tillage  operation. 

From  the  results  obtained  it  was  con- 
cluded  that  the  N complementation  sho- 
wed  the  highest  efficiency  when  carried 
out  during  tillage  time,  and  the  economic 
leveis  of  N ranged  from  76  to  92  kg  N/ha, 
according  to  the  w/t  ratio  (price  ton  cane/ 
price  kg  N).  The  different  treatments  did 
not  influence  the  pol%  cane. 
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ECONOMIA  AÇUCAREIRA  MUNDIAL  80/81* 


Produção 


(Parte  II) 


PRODUÇÃO 

27.  O comportamento  da  safra  mun- 
dial de  açúcar  de  1980/81,  há  apenas  dois 
meses  de  seu  término,  não  foge  à ten- 
dência assinalada  quando  da  divulgação 
das  primeiras  estimativas  (agosto/setem- 
bro de  1980),  de  que  este  seria  um  se- 
gundo período  consecutivo  de  produção 
inferior  ao  consumo.  Os  mais  recentes 
números  revistos  indicam  que,  no  seu 
total,  ela  não  deverá  ultrapassar  os  87  mi- 
lhões de  toneladas,  o que  representa, 
dada  a situação,  um  incremento  medío- 
cre de  2,0  milhões  de  toneladas  sobre  a 
anterior  (84,9  milhões).  O incremento  de 
preços  observado  a partir  de  fins  de  1979 
chegou  para  estimular  um  aumento  no 
cultivo  de  cana  para  a safra  expirante. 

28.  Os  fatores  determinantes  de  seu 
baixo  crescimento  — e da  posição  defici- 
tária — foram  ainda  os  mesmos  que  ha- 
viam influenciado  a produção  de  1979/8Q: 
a extensão,  ainda,  dos  efeitos  da  “ferru- 
gem” nos  canaviais  de  Cuba,  de  proble- 
mas climáticos  no  Peru  (terceiro  ano  con- 
secutivo), na  África  do  Sul,  na  União  So- 
viética e de  problemas  climáticos  e de  di- 
ficuldades políticas  internas  na  índia  e na 
Tailândia,  além  de  outros  países  que  vêm 
sofrendo  ao  mesmo  tempo  dificuldades 
conjuntas  e estruturais,  como  México  e 


Venezuela.  No  quadro  a seguir  pode-se 
acompanhar  o declínio  das  safras  naque- 
les primeiros  países. 

QUADRO  II  — Produção  de  Açúcar 
em  Alguns  Países 

(Mil  tons.  métricas,  Valor  Cru) 


77/78  78/79  79/80  80/81 

(*> 


Cuba 7 457  8 048  6 787  6 500 

Peru 895  770  655  520 

índia 7 000  6 367  4 240  5 650 

Tailândia  ...  1 624  1 862  1 098  1 650 

Polônia  ...  1 850  1 763  1 580  1 130 

URSS 8 825  9 000  7 700  7 000 

África  do  Sul  2 293  2 324  2133  1 800 


(*)  Dados  sujeitos  a retificação. 

29.  Dos  países  acima  enumerados 
apenas  dois  lograram  recuperação  par- 
cial em  relação  às  suas  melhores  perfor- 
mances: índia  e Tailândia. 

30.  Um  confronto  da  produção  mun- 
dial em  1980/81  com  os  dados  relativos 
às  safras  anteriores  mostra  que,  depois  de 
avanços  substanciais  em  1976/77  e em 
1977/78,  o volume  produzido  estabilizou- 


(*)  O presente  estudo,  cuja  publicação  iniciamos  no  número  anterior,  foi  elaborado  pelo 
Escritório  de  Representação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  Londres. 
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se  para  logo  entrar  em  declínio  acen- 
tuado: 


QUADRO  III  — Produção  Mundial 
de  Açúcar,  Valor  Cru 


Mil  tons. 

Diferença 

1975/76  . . . . 

...  81  731 

— 

1976/77  . . . . 

...  86  862 

+5131 

1977/78  . . . . 

...  91  155 

+4  356 

1978/79  . . . . 

...  91  005 

- 150 

1979/80  . . . . 

. . . 84  905 

-6100 

1980/81  . . . . 

. . . 86965 

+2  060 

31.  A tendência  observada  é em  tu- 
do semelhante  à-de  outras  ocasiões,  em 
que  os  movimentos  agrícolas  (menor  ou 
maior  área  .de  cultivo)  refletem-se  na  pro- 
dução normalmente  dois  anos  depois. 

32.  A esta  altura  o quadro  da  pro- 
dução para  1980/81  a expirar  em  31  de 
agosto  — está  praticamente  definido.  Não 
obstante  alguns  acertos  que  venham  a ser 
feitos,  a perspectiva  é de  que  o volume 
total  venha  a se  situar  entre  86,9  e 87,0 
milhões  de  toneladas,  com  um  aumento 
de  2,0  a 2,1  milhões  de  toneladas  sobre 

0 resultado  da  safra  anterior.  Destacando 
a situação  de  algumas  áreas  e países, 
temos: 

Comunidade  Econômica  Europeia  — 
Incluída  a participação  dos  territórios  fran- 
ceses de  ultramar,  produziu  13  058  mil  to- 
neladas, contra  13  345  mil  toneladas  na 
safra  anterior. 

Europa  Oriental  — A União  Soviética 
produziu  7,0  milhões,  contra  7,7  milhões. 
Proporcionalmente,  na  área,  a Polônia  re- 
gistrou a maior  perda:  1 130  mil  contra 

1 580  mil  toneladas.  A Iugoslávia  caiu  de 
&48  para  728  mil  toneladas.  Quedas  me- 
nores ocorreram  na  Bulgária,  Checoslová- 
quia, República  Democrática  Alemã,  Hun- 
gria e Romênia.  Além  do  fator  climático, 
se  fizeram  sentir  as  habituais  dificuldades 
de  colheita  e transporte. 

América  Central  e Caribe  — Há  in- 
certezas ainda  quanto  às  possíveis  cifras 
finais  de  Cuba.  As  informações  mais  re- 
centes indicam  ter  produzido  6,5  milhões. 
O México  continua  com  níveis  baixos. 
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prevendo-se  um  volume  de  2,55  milhões. 
A República  Dominicana  deverá  ficar  em 
torno  de  1,1  milhão.  Os  países  das  índias 
Ocidentais  Britânicas  acusam  seus  pro- 
blemas crônicos.  Em  toda  essa  área  há 
ainda  reflexos  dos  furacões  de  1979  bem 
assim  da  infestação  de  doenças,  notada- 
mente  a “ferrugem”  e o “carvão”,  esta  úl- 
tima detectada  agora  na  República  Do- 
minicana. 

* 

América  do  Sul  — O Peru  vive  mais 
um  ano  sob  a influência  da  seca  e sua 
produção  não  deverá  exceder  as  250  mil 
toneladas.  Na  Venezuela  prevê-se  somen- 
te 300  mil  toneladas.  A Argentina  deve 
lograr  um  record  com  1,7  milhão. 

Asia  — A índia  estima  produzir  o 
equivalente  a 5 650  mil  toneladas,  valor 
cru,  1,4  milhão  mais  que  na  safra  ante- 
rior, porém  bastante  longe,  ainda,  dos  7,0 
milhões  de  1977/78.  A Tailândia  estima 
fazer  1,65  milhão,  contra  1,098  mil  da  sa- 
fra anterior  e de  1 862  mil  de  1978/79. 

África  — A África  do  Sul  produz 
aproximadamente  1,7  milhão  contra  2 244 
mil  toneladas  do  período  anterior.  Maurí- 
cio produziu  pouco  mais  de  meio  milhão 
de  toneladas.  Suazilândia,  Malawi  e Zim- 
babue  colhem  os  primeiros  resultados  dos 
investimentos  feitos  nos  últimos  anos.  Fi- 
nalmente, deve  entrar  em  operação  o 
complexo  de  Kenana,  no  Sudão. 

Destacamos  adiante  a posição  de  três 
países  que  mantiveram  suas  performan- 
ces: 

Brasil  — Cuja  produção  em  1980/81 
aproximou-se  do  nível  autorizado  equiva- 
lente a 8 350  mil  toneladas  valor  cru,  o 
que  corresponde  a um  incremento  de 
aproximadamente  800  mil  toneladas  sobre 
a safra  anterior. 

Austrália  — Produziu  3,5  milhões 
contra  3 050  mil  toneladas  de  1979/80. 

Filipinas  — Produziu  2 435  mil  tone- 
ladas, contra  2 343  mil  de  1979/80.  Apa- 
rentemente, as  Filipinas  estão  usando  sua 
capacidade  máxima  instalada. 

33.  Entre  os  médios  e pequenos 
produtores  as  cifras  variam  muito  pouco, 
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para  cima  ou  para  baixo,  das  logradas  na  QUADRO  V 

safra  anterior.  — Consumo  Mundial  de  Açúcar 


34.  As  primeiras  cifras  divulgadas 
para  o ano  civil  — 1980  — e devidas  ao 
Departamento  de  Agricultura  dos  Éstados 
Unidos,  indicam  uma  produção  — janei- 
ro/dezembro — de  86,1  milhões  de  tone- 
ladas, contra  84,4  em  1979  (um  aumento 
de  2,5  milhões).  Levando  em  conta  o ano 
civil,  a produção  mundial  atingiu  seu 
nível  mais  elevado  em  1977  (92,5  milhões), 
declinando  em  períodos  subseqüentes. 


QUADRO  IV  — Produção  Mundial 
de  Açúcar,  Ano  Civil 

(Milhões  de  toneladas  métricas,  Valor  Cru) 

Produção  Diferença 


1976  86.3  — 

1977  92.5  +6.2 

1978  91.0  -1.5 

1979  . . . 84,6  -6.4 

1980  87.1  +2.5 


2.2  — Consumo 


(Mil  tons,  métricas,  valor  cru) 


Consumo  Diferença 


1975/76  .... 

79173 

_ 

1976/77  .... 

81.297 

+2124 

1977/78  .... 

85  313 

+4016 

1978/79  .... 

89  668 

+4  355 

1979/80  .... 

89  875 

+ 207 

1980/81  .... 

89191 

- 684 

c entendimento  é de  que  o consumo  de- 
teriora-se  desde  o segundo  semestre  de 
1980,  numa  reação  aos  preços  elevados, 
além  de  causas  mais  profundas  como 
modificações  nos  hábitos  alimentares.  O 
declínio  é observado  nos  países  indus- 
trializados, especialmente  nos  E s t a d o 3 
Unidos,  Canadá,  Japão  e CEE,  onde  os 
xaropes  de  milho,  vêm  tomando  uma 
maior  participação  no  abastecimento.  O 
consumo  de  açúcar  nos  Estados  Unidos 
que  fora  de  9,8  milhões  de  toneladas  em 
1979,  baixou  a 9,2  milhões  em  1980. 


35.  Depois  de  ter.  aumentado  em 
4,3  milhões  de  toneladas  em  1978/79 
(5.04%),  quando  atingiu  a 89,7  milhões, 
em  1979/80  o consumo  mundial  chegou 
a 89,9  milhões,  registrando  um  aumento 
de  apenas  200  mil  toneladas  (0.38%),  si- 
tuando-se  bastante  abaixo  das  estimati- 
vas editadas  por  diversas  fontes  no  se- 
gundo semestre  de  1979,  que  giravam  em 
torno  de  90,5  a 91,5  milhões.  Este  foi  o 
menor  incremento  observado  num  ano 
desde  1967/68,  exclusão  fèita  de  1974/75 
quando  houve  uma  redução  de  2.441  mil 
toneladas,  atribuída  aos  altos  preços  pra- 
ticados em  1974.  Para  1980/81  a previsão 
é de  que  o consumo  mundial  deverá  se  si- 
tuar em  torno  de  89,2  milhões,  com  uma 
redução  de  700,0  mil  toneladas  sobre  o 
ano  anterior. 

36.  No  ano  civil,  segundo  o Depar- 
tamento de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos, o consumo  em  1980  foi  de  89,0  mi- 
lhões, acusando  um  decréscimo  de  meio 
milhão  de  toneladas  em  relação  ao  ano 
anterior.  Nos  meios  ligados  ao  mercado 


37.  A estagnação  da  demanda  mun- 
dial redunda  num  declínio  do  consumo 
per  capita.  Nos  últimos  sete  anos  o con- 
sumo por  pessoa  tem  oferecido  oscilações, 
mantendo-se  porém  numa  média  em  torno 
de  20  quilogramas: 


Kg  per  capita 


1973  20.1 

1974  . 20.0 

1975  18.9 

1976  19.7 

1977  20.2 

1978  20.7 

■•979  21.1 


Para  1980  — ainda  sem  dados  finais 
— a expectativa  é de  que  tenha  declina- 
do. A quebra  havia  em  1974,  1975  e 1976, 
foi  atribuída  aos  altos  preços.  A recupe- 
ração das  perdas  é lenta.  Depois  disso, 
começou-se  a observar  em  certos  merca- 
dos a influência  crescente  dos  adoçantes 
de  milho,  particularmente  a isoglucose. 
Nos  Estados  Unidos,  onde  o fenômeno  tem 
sido  mais  sensível,  o consumo  per  capita 
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de  adoçantes  calóricos  subiu  de  126.5 
libras-peso  em  1973  para  127,3  em  1980. 
Mas,  nesse  período,  o consumo  per  ca- 
pita de  açúcar  baixou  de  101.5  para  84.9 
libras  ao  passo  que  os  adoçantes  de  mi» 
lho  subiram  de  23.6  para  41.1  libras.  O 
consumo  de  açúcar,  por  pessoa,  baixou 
de  16.6  libras  e o de  adoçantes  de  milho 
subiu  de  17.5,  cobrindo  com  vantagem  a 
perda  da  sacarose.  Em  1980  os  Estados 
Unidos  consumiram  1,9  milhão  de  tone- 
ladas de  high  frutose.  Observa-se  por 
outro  lado  que,  no  mesmo  período,  o ín- 
dice per  capita  dos  adoçantes  menos  ca- 
lóricos — mel  de  abelha  e outros  xaro- 
pes comestíveis  — manteve-se  estabili- 
zado, mas  o de  sacarina  aumentou  de  5.1 
para  7.1  libras-peso. 

38.  Fenômeno  semelhante  ocorre  no 
Japão,  onde  a redução  do  consumo  pela 
substituição  de  isômeros  líquidos  (dex- 
trose,  fructose  e outros  xaropes  de  mi- 
lho) foi  da  ordem  de  200  mil  toneladas 
em  1980.  O mercado  japonês,  desde  o 
segundo  semestre  de  1980,  vem  consu- 
mindo um  novo  adoçante  — açúcar  enri- 
quecido com  xarope  de  stevia  — cujo 
poder  adoçante  é igual  a cinco  vezes  o do 
açúcar,  correspondendo  a apenas  um 
quinto  das  calorias  do  valor  da  sacarose. 
O Japão  é um  mercado  muito  sensível 
à introdução  de  sucedâneos,  não  só  dada 
sua  grande  dependência  de  suprimentos 
importados,  como  também  ao  uso  de  ado- 
çantes em  grande  escala  na  indústria  de 
ailmentos  e bebidas. 

39.  A presença  de  sucedâneos  de 
origem  natural  cresce  também  no  Canadá 
e na  Comunidade  Econômica  Européia 
Na  CEE  os  sucedâneos  isômeros  já  estão 
sob  controle  da  política  açucareira  tendo 
em  vista  limitar  seu  poder  de  competição 
'Com  a sacarose  no  mercado  comunitário. 

2.3  — Estoques 

40.  O estoque  final  em  31  de  agosto 
de  1980  (1979/80)  foi  avaliado  em  26  038 
mil  toneladas,  representando  28.97%  do 
consumo  estimado,  contra  o nível  mais 
elevado  dos  últimos  anos  (1978/1979),  de 
31  313  mil  toneladas,  equivalente  a 34.92% 
do  consumo.  Para  31  de  agosto  de  1981 
a previsão  é de  que  deverá  baixar  a 23  551 
toneladas,  equivalentes  a 26.41%. 


QUADRO  VI 

— Estoques  Mundiais  de  Açúcar 

(Mil  tons.  métricas,  valor  cru) 
(31  de  agosto  de  cada  ano) 


Mil  tons.  % do  Consumo 


1974/75  . . . 

17.478 

22.88 

1975/76  . . . 

20.485 

25.87 

1976/77  . . . 

25.117 

31.02 

1977/78  . . . 

30.542 

35.80 

1978/79  . . . 

31.313 

34.92 

1979/80  . . . 

26.038 

28.97 

1980/81  . . . 

23.551 

26.41 

41.  Em  31  de  dezembro  de  1980, 
segundo  o Departamento  de  Agricultura 
dos  Estados  Unidos,  o estoque  mundial 
era  de  20,6  milhões  de  toneladas,  contra 
23,5  milhões  em  igual  data  do  ano  ante- 
rior. 

42.  A conceituação  e os  critérios  de 
apuração  dos  estoques  finais  tornou-se 
tema  bastante  polêmico  nos  últimos  anos. 
Conquanto  se  possa  trabalhar  com  bas- 
tante segurança,  as  informações  dos  prin- 
cipais países  exportadores  e importado- 
res, que  habitualmente  fornecem  e divul- 
gam cifras  finais,  no  que  respeita  a pe- 
quenos e médios  o problema  assume 
certas  dificuldades.  Na  maioria  dos  casos, 
os  números  são  calculados,  jogando-se 
com  elementos  tabulados  para  produção 
e exportação  ou  importação  segundo  paí- 
ses de  origem  e consumos  estimados.  O 
método  comporta  margem  de  erro  ponde- 
rável, que  se  consolida  de  ano  para  ano. 
Mais  por  tradição  que  por  confiança,  o 
mercado  continua  a basear  seus  índices 
de  pressão  sobre  preços  nos  estoques  fi- 
nais editado  por  Licht. 

43.  Uma  nova  conceituação  de  es- 
toques esposada  pelo  World  Sugar  Jour- 
nal, que  tem  sido  objeto  de  estudos  e 
debates  no  seio  do  GEPLACEA,  embora 
consiga  fazer  adeptos,  ainda  carece  de 
uma  mais  ampla  utilização  na  análise  con- 
juntural. O World  Sugar  Journal  identifica 
o que  chama  de  estoques  finais  que  cons- 
tituíram uma  espécie  de  reserva  necessâ- 
ria  ao  giro,  diferenciados  dos  estoques 
comerciais.  Ao  invés  de  computar  os 
estoques  em  31  de  agosto  de  cada  ano 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ESTIMATIVA  DAS  NECESSIDADES 
DO  MERCADO  LIVRE  MUNDIAL 
ANO  CALENDÁRIO  - 1981 


ORIENTE  MEDIO 
5 500  00 


OS  DEMAIS 
4 500  000 


URSS 
3 000  0Ò0 


CANADA 
0 000 


IJAPAO 
2 050  000 


CHINA 
900  000 


ESTADOS  UNIDOS 
3 950  000 


DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 
90000000  TONELADAS  MÉTRICAS 


AÇÚCAR  CONSUMIDO 
ONDE  PRODUZIDO 
70  - 75  000  000  TONS 


AÇÚCAR  PARA  O 
MERCADO  LIVRE 
15-17  000  000  TONS 


AÇÚCAR  SOB 
ARRANJOS  ESPECIAIS 
3 - 4 000  000  TONS 
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(fim  do  período  de  safra),  toma  o esto- 
que mínimo  de  cada  país  na  véspera  de 
sua  nova  safra.  O critério  mais  tradicional 
de  Licht,  encerra  uma  margem  de  infla- 
ção, tendo  em  vista  que  a 31  de  agosto 
países  do  Hemisfério  Sul  já  iniciaram  suas 
colheitas  e seus  estoques  já  então  acusam 
uma  certa  acumulação. 

2.4  — O Mercado 

44.  De  acordo  com  Licht,  as  expor- 
tações globais  de  açúcar  no  período 
1979/80  atingiram  a 30,0  milhões  de  to- 
neladas, registrando  um  incremento  de 
2,7  milhões  sobre  as  cifras  dé  1978/79. 
Este  aumento  supera  de  muito  o movi- 
mento em  períodos  normais,  devendo 
mesmo  ser  considerado  atípico.  Na  pers- 
pectiva de  escassez,  muitos  países  ado- 
taram políticas  visando  a reforçar  suas 
disponibilidades  mediante  a importação  e, 
nesse  caso,  estariam  os  Estados  Unidos, 
o Japão,  URSS  e outros. 

45.  A demanda  exercida  por  alguns 
países  não  terá  concorrido  necessaria- 
mente num  acréscimo  à procura  regular 
do  mercado  mundial.  É o caso  da  União 
Soviética,  por  exemplo,  levada  a buscar 
açúcar  no  mercado  livre  para  suprir  de- 
ficiências de  fornecimento  de  seu  abas- 
tecedor  natural,  Cuba  sob  o regime  de 
arranjos  especiais  e de  sua  própria  safra. 
As  importações  do  México,  Peru,  índia  — 
tradicionalmente  exportadores  — estas 
sim,  pesaram  no  aumento  do  volume. 
Outros  países  que  ampliaram  substancial- 
mente suas  compras  em  1979/80:  Reino 
Unido,  Coréia  do  Sul,  Veuezuela,  Irã.  Por 
seu  turno  os  Estados  Unidos  importaram 
do  mercado  livre  somente  4,06  milhões  de 
toneladas,  menos  500,0  mil  que  em  1979. 

, As  deficiências  de  produção  em 
Cuba,  índia,  México,  Peru  e União  Sovié- 
tica, foram  cobertas  em  maior  escala  pelo 
BrasiJ,  Filipinas  e Austrália. 

46.  Para  o não  civil  de  1980  os  nú- 
meros, ainda  bastante  preliminares,  con- 
firmam e ampliam  a tendência  observada 
no  ano  açucareiro.  As  exportações  totais 
em  1980  devem  ter  se  situado  em  torno 
de  29,0  milhões  de  toneladas,  contra  27,7 
milhões  de  1979.  Das  exportações  totais, 


6,5  milhões  corresponderam  ás  operações 
sob  arranjos  especiais  (bloco  socialista)  e 
a Convenção  de  Lomé,  e 22,5  milhões  fo- 
ram negociados  no  mercado  livre,  abran- 
gendo países  membros  e não-membros  do 
Acordo  Internacional  do  Açúcar.  O incre- 
mento de  apenas  1,3  milhão  de  tonela- 
das nas  exportações  brutas,  deixa  claro 
que  houve  sobretudo  um  deslocamento  e 
não  apenas  uma  soma  nas  exportações. 

47.  A divisão  do  mercado  entre  crus 
e brancos  continua  sendo  substancial- 
mente ampliada,  sem  que  isso  encontre 
uma  correspondência  no  comportamento 
do  volume  total.  Em  1979/80,  segundo 
fontes  do  mercado,  a participação  dos 
brancos  na  exportação  total  elevou-se  a 
8,7  milhões  de  toneladas,  contra  4,0  mi- 
lhões ainda  em  1974/75.  A evolução  pode 
ser  observada  a seguir: 

QUADRO  VII  — 

Exportação  Mundial  de  Açúcar  por  Tipos 


(Valor  cru,  mil  toneladas) 


Total 

Crus 

Brancos 

1974/75 

24  707 

20  747 

3 960 

1975/76 

23  365 

18  652 

4 713 

1976/77 

28  441 

24  623 

3 818 

1977/78 

28  364 

23  017 

5 347 

1978/79 

27  667 

20  926 

6 741 

1979/80 

29  000 

20  260 

8 740 

48.  A expansão  do  comércio  dos 
brancos  tem  importância  no  comporta- 
mento do  mercado  cuja  estrutura  está 
montada  basicamente  para  a operação  de 
crus.  Somente  a Bolsa  de  Paris  opera 
com  futuros  de  brancos  e edita  um  preço 
spot  diário,  trabalhando  exclusivamente 
com  brancos  de  beterraba,  ou  CEE,  mais 
especificamente.  O contrato  de  futuro  de 
brancos  do  terminal  de  Londres  está  de- 
sativado desde  o final  de  1980,  limitando- 
se  a editar  o preço  diário  (LDP)  para  dis- 
poníveis. 

49.  Em  1980  a Comunidade  Econô- 
mica Européia  cobriu  44.16%  das  expor- 
tações mundiais  de  brancos,  contra 
14.60%  em  1975.  Em  segundo  lugar  está 
o Brasil  que  em  1980  cobriu  14.56%  da 
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demanda,  contra  14.71%  em  1975.  Esta 
é a área  onde  sofremos  a pressão  polí- 
tica de  vendas  da  CEE. 

50.  Além  dos  produtores-exportado- 
res, há  países  que  importam  crus  para  re- 
finar e exportar,  tais  como  Canadá,  China, 
Coréia  do  Sul,  Iugoslávia  e Estados  Úni- 
cos. é particularmente  notável  o aumento 
da  participação  dos  Estados  Unidos  — ex- 
portaram aproximadamente  600,0  mil  to- 
neladas em  1980  — aproveitando  diferen- 
ciais produzidos  por  vantagens  na  devo- 
lução de  impostos  ao  exportar  — draw- 
back  — e as  melhores  cotações  do  mer- 
cado. 


51.  As  exportações  de  brancos  do 
Brasil  acusam  a seguinte  evolução  nas  úl- 
timas safras: 


QUADRO  VIII 

— Brasil.  Exportação  de  Brancos 


(Valor  Cru,  Mil  Tons.) 


1974/75  652 

1975/76  473 

1976/77  653 

1977/78  1 000 

1978/79  616 

1979/80  1 270 

1980/81  (aprox.) 1 100 


52.  Na  safra  1980/81,  a expirar, 
observam-se  as  seguintes  tendências  en- 
tre os  principais  importadores  de  brancos: 

— A Europa  Oriental  aumentou  sua  par- 
ticipação como  resultado  do  incre- 
mento das  compras  soviéticas  e em 
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menor  medida,  pelas  importações  da 
Romênia  e da  Polônia. 

— A América  do  Sul  incrementou  suas 
importações  devido  às  compras  da  Ve- 
nezuela e do  Chile  e a entrada  no  mer- 
cado, como  comprador,  do  Pefti. 

— A participação  da  Ásia,  que  havia 
crescido  em  1980  como  resultado, 
principalmente,  das  compras  da  índia, 
foi  declinante  em  1981  inclusive  pela 
redução  nas  importações  do  Irã. 

— Aumento  nas  importações  da  América 
Central  e do  Caribe,  devido  à contin- 
gência em  que  se  vê  o M é x i c o de 
comprar  importantes  quantidades  de 
brancos. 

— Na  Europa  Ocidental  há  um  aumento 
moderado  devido  às  importações  da 
Suíça,  Espanha  e Turquia. 

53.  Ainda  com  relação  às  exporta- 
ções, em  1980,  verifica-se  que  diminuíram 
as  vendas  da  índia  (que,  transitoriamente 
é importador  líquido),  Cuba,  Polônia,  Ca- 
nadá (reexportador)  e China.  Cresceram 
as  exportações  da  Checoslováquia,  Esta- 
dos Unidos,  Filipinas,  Quênia,  Iugoslávia, 
Argentina  e Áustria. 

2.5  Preços 


México  e índia,  que  somente  se  justifi- 
caram em  parte.  Retomariam  a linha  as- 
cendente a partir  de  agosto,  estendendo- 
se  até  fins  da  primeira  semana  de  no- 
vembro, quando  foi  logrado  o nível  mais 
alto  do  ano  (43.10  centavos  de  dólar  por 
libra-peso),  para  daí  entrarem  novamente 
em  descenso  numa  tendência  que  se  es- 
tenderia ao  primeiro  semestre  de  1981. 


QUADRO  IX 

- Médias  Mensais  de  Preços  de  Açúcar 
(em  centavos  de  dólar  por  libra-peso) 

Preva - 


1980  SpotN. 

Janeiro  . . 17.23 

Fevereiro  . . 23.24 
Março  . . . 20.12 
Abril  ....  21.61 
Maio  ...  31.33 

Junho  ...  31.65 
Julho  . . . 28.17 

Agosto  . . . 31.98 
Setembro  . 34.95 

Outubro  . . 41.09 
Novembro  . 38.01 

Dezembro  . 29.09 


LDP  OI  A iecente' 

17.52  17.16  18.24 

22.99  22.75  23.30 

19.96  19.64  18.60 

21.34  21.25  22.05 

31.39  30.94  32.74 

30.99  30.80  31.21 

27.70  27.70  27.09 

32.50  31.77  31.83 

35.27  34.74  36.17 

40.65  40.55  40.76 

38.32  37.81  36.39 

29.43  28.79  28.51 


54.  Os  preços  dos  crus,  que  no  se- 
gundo trimestre  de  1979  haviam  progre- 
dido lenta  mas  seguramente  na  casa  dos 
oito  centavos  de  dólar,  a partir  de  setem- 
bro empreenderam  uma  alta  firme  que  se 
estenderia  até  fevereiro  de  1980. 

Nessa  etapa  foram  estimulados  pelos 
movimentos  gerados  à raiz  úa  pobre  co- 
lheita soviética  e da  Afetação  da  saífra 
cubana  pela  “ferrugein”.  À margem  disto 
o mercado  era  influenciado  pela  alta  dos 
preços  dos  metais  preciosos  e dos  não- 
ferrosos.  A tendência  esbarrou,  na  segun- 
da quinzena  de  fevereiro,  com  o alto  nível 
das  taxas  de  juros  nos  Estados  Unidos 
— que  atingiram  o pique  de  21.5%  — ® 
nas  discretas  recomendações  do  Sistema 
da  Reserva  Federal  aos  bancos,  no  sen- 
tido de  não  estimularem  operações  de 
crédito  que  pudessem  alimentar  a espe- 
culação nos  mercados  de  futuros. 

55.  Os  preços  voltariam  a subir  a 
partir  de  abril,  sob  a expectativa  de  gran- 
des compras  pela  União  Soviética,  China, 


1981 


Janeiro  . . 28.12 

Fevereiro  . . 24.24 
Março  . . . 21.77 
Abril  ....  17.90 
Maio  . . • 15  08 

Junho  . . . 16.35 


28.22  27.78  26.60 

25.01  24.09  24.06 

22.56  21.81  21.77 

18.18  17.83  17.01 

15.38  15.06  15.15 

16.91  16.38  15.89 


ralor  tal  qual  no  último  dia  do  mês. 

aior  idi  Hut* infamar  nna  do 


56.  No  quadro  seguinte  P<>d0'8® 
on dTe s!  do^^  e 


7 Em  meados  de  1981  os  preços 
itram  seu  ponto  de  resistência  em 

de  200  esterlinos  por  tonela'J® 
e 220  esterlinos  por  tonelada  para 
os  no  disponível,  no  mercado à 
es.  Em  Nova  Iorque  o epa f flutua 
- Ma  ia  centavos  de  dólar  por 
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Quadro  X — Preço  Diário  de  Londres 


Médias  Mensais  em  Esterlinos  por  Tonelada 


1980 

Crus 

Brancos 

1981 

Crus 

Brancos 

Janeiro 

, . . 186.59 

195.25 

Janeiro  . . . 

. . . . 275.81 

302.95 

Fevereiro  . . . . 

. . 237.29 

251.50 

Fevereiro  . . . 

. . . . 257.40 

286.55 

Março 

. . 216.71 

235.62 

Março  .... 

. . . . 239.68 

272.14 

Abril 

. . 232.79 

243.05 

Abril 

. . . 200.88 

217.90 

Maio 

. . 321.33 

322.70 

Maio 

. . . 179.30 

198.21 

Junho  

. . 313.10 

334.00 

Junho  . . . . 

. . . 206.64 

225.80 

Julho 

. . 275.43 

309.65 

— 

— 

— 

Agosto 

. . 319.14 

327.30 

— 

— 

— 

Setembro  . . . 

. . 340.82 

342.32 

— 

— 

— 

Outubro  . . . . 

. . 387.87 

385.91 

— 

— 

— 

Novembro  . . . 

. . 369.35 

374.55 

— 

— 

— 

Dezembro  . . . 

. . 293.52 

303.43 

— 

— 

— 

MÉDIA  ANUAL  . 

. . 291.16 

302.11 

t 

Fonte:  ORGANIZAÇÃO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR. 

• 

iibra-peso,  para  crus,  o que  corresponde 
a 353  dólares  por  tonelada  métrica. 

Os  preços  têm  encontrado  sustenta- 
ção em  compras  realizadas  pela  índia, 
Sudão,  China  e Irã,  além  de  pequenas 
quantidades  absorvidas  por  Egito,  Síria, 
Arábia  Saudita  e outros  consumidores  me- 
nores. Enquanto  isso,  os  “futuros”  sofrem 
as  influências  das  oscilações  monetárias. 


dos  metais  preciosos,  dos  não-ferrosos  e, 
inclusive,  das  outras  soft  commodities. 

58.  Se  fosse  o caso  de  estabelecer, 
hoje,  uma  tendência  para  o mercado  di- 
ríamos que,  a curto  prazo  — até  fins  de 
setembro  — ela  seria  altista.  Daí  por  dian- 
te, estaria  na  dependência  de  informa- 
ções mais  objetivas  sobre  1981/82. 


(Continua  na  próxima  edição) 
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DESTAQUE 


BIBLIOTECA  DO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Por 

Ana  Maria  dos  Santos  Rosa 
Bibliotecária 


AÇÚCAR  e álcool  nos  caminhos  da  co- 
mercialização e produtividade.  Rio  de 
Janeiro,  APEC;  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Produtores  do  Açúcar  e 
Álcool,  1981.  202  p. 

Este  livro  é resultado  das  palestras  e 
debates  do  VIII  Encontro  Nacional  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool,  nele  estão 
analisados  e discutidos  os  problemas  mais 
importantes  da  situação  atual  da  econo- 
mia açucareira  e alcooleira  do  Brasil.  O 
principal  objetivo  dos  Encontros  de  Cam- 
pos, tem  sido  levantar  os  problemas  bá- 
sicos e mais  urgentes  dessa  área  econô- 
mica, por  isso  a Cooperativa  Fluminense 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool,  que 
os  promove  anualmente,  tem  sido  pionei- 
ra na  colocação  de  muitas  das  questões 
fundamentais  da  agroindústria,  alertando 
o Poder  Público  para  as  necessidades  e 
potencialidades  dessa  importantíssima  ati- 
vidade econômica  brasileira.  Um  grupo 
de  técnicos  já  consagrados  e da  maior 
expressão,  participantes  do  VIII  encontro 
examinam  as  variáveis  já  estabelecidas 
pelo  Programa  Nacional  do  Álcool,  não 
só  os  problemas  decorrentes  das  pres- 
sões da  demanda  rapidamente  crescente 
do  álcool,  como  também  as  extraordiná- 
rias potencialidades  da  alcoolquímica  e o 


avanço  tecnológico  que  representará  a 
sua  plena  expansão. 

BIBLIOGRAFIA  de  tecnologia  de  alimen- 
tos, V.  1.  Brasil  ia,  BINAGRI,  1981.  341 
p.  (Bibliografias  agrícolas,  Série  Na- 
cional, 3). 

Com  o lançamento  do  primeiro  volu- 
me da  Bibliografia  de  Tecnologia  de  Ali- 
mentos, a BINAGRI  coloca  à disposição 
dos  profissionais  que  trabalham  na  área, 
2.117  referências  bibliográficas  referentes 
a documentos  convencionais  e não  con- 
vencionais. 

Estes  documetos  cobrem  um  período 
de  1901  a 1979  e constituem  aquilo  que 
mais  relevante  se  produziu  neste  período. 

O Instituto  de  Tecnologia  de  Alimen- 
tos — ITAL  e o Instituto  Brasileiro  de  In- 
formação em  Ciência  e Tecnologia  — ■ 
IBICT,  colaboraram  dando  apoio  técnico 
na  publicação  do  referido  instrumento. 

O arranjo  desta  bibliografia  tem  como 
meta  principal  possibilitar  ao  usuário  um 
máximo  de  facilidades  no  acesso  à infor- 
mação desejada.  Sua  organização  é cres- 
cente, não  sequencial  por  um  número  de 
registro. 

BRASIL.  Comissão  de  Financiamento  da 
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Produção.  Relatório  anual  da  CFP  — 
1980.  Brasília,  1981  — 496  p. 

O presente  trabalho  é um  relato  do 
desempenho  do  “Programa  de  Opera- 
ções Especiais  de  Compra”  instituído  pela 
CFP  do  ano  safra  79/80.  A idealização  e 
implementação  desse  Programa  são  o fru- 
to do  trabalho  de  um  conjunto  de  órgãos 
públicos,  coordenados  pela  CFP  (Banco 
do  Brasil  S/A,  Cibrazem,  Casemat,  Cose- 
go,  Cageacre,  INCRA,  Secretarias  de 
Agricultura  e seus  órgãos  de  classificação 
e extensão  rural).  Este  documento  nos 
mostra  o trabalho  artesanal,  de  assistên- 
cia às  comunidades  produtoras,  além  de 
seus  efeitos  imediatos  que  tendem  a gerar 
consequências  de  longo  prazo. 

O programa  como  um  todo,  cumpriu 
uma  função  importante  junto  às  áreas 
c-nde  pôde  ter  uma  aplicação  mais  efetiva, 
não  só  funcionando  como  “comprador” 
mas  também  como  garantia  de  preços. 

FUNDAÇÃO  CENTRO  TECNOLÓGICO  DE 
MINAS  GERAIS/CETEC.  Uso  da  ma- 
deira para  fins  energéticos,  compila- 
do por  Waldir  Resende  Penedo.  Belo 
Horizonte,  1980.  158  p.  (Série  de  Pu- 
blicações Técnicas,  1). 

A Fundação  Centro  Tecnológico  de 
Mínas  Gerais/CETEC,  inicia  com  este  nú- 
mero, a Série  de  Publicações  Técnicas, 
que  se  propõe  a contribuir  para  o desen- 
volvimento da  Ciência  e da  Tecnologia  no 
Pais  através  da  divulgação  dos  conheci- 
mentos gerados  e acumulados  pela  Insti- 
tuição. Este  primeiro  número  reúne  tra- 
balhos apresentados  no  Curso. 

“ Uso  da  madeira  para  fins  energéti- 
cos” realizado  em  Belo  Horizonte  no  pe- 
ríodo de  17  a 21  de  novembro  de  1980, 
promovido  e coordenado  pelo  CETEC. 
Além  dos  trabaihos.de  CETEC,  conta  este 
volume  com  valiosa  colaboração  de  espe- 
cialistas no  assunto. 

PONCE,  José  Luiz  e LLONCH,  Carlos  Fe- 
lipe González.  Tiempos  operativos  de 
labor  y consumo  de  Combustible  para 
la  produccion  de  caria  de  azucar. 
Tucumán,  I.N.T.A.  Estacion  Experi- 
mental Regional  Agropecuária  Famíl- 
ia, 1981.  6 p.  (Série  Informes  Téc- 
nicos). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


A Estación  Experimental  dei  INTA  en 
Familla  é um  campo  experimental  de 
aproximadamente  317  hectares  de  super- 
fície, onde  se  realizam  diversas  pesqui- 
sas sobre  cana-de-açúcar  e seus  deriva- 
dos. A publicação  descreve  o material  e 
os  métodos  empregados  na  Estação. 

Para  cada  tarefa  realizada  há  um 
quadro  mostrando  qual  a máquina  indica- 
da, o tempo  de  trabalho,  quantidade  de 
operários  etc. . . . Os  aspectos  que  obri- 
gam o produtor  a conhecer  as  diversas 
alternativas  de  trabalho  dentro  de  uma 
mesma  atividade,  é um  dos  objetivos  deste 
documento  que  é de  muita  utilidade  para 
quem  deseja  maior  eficiência  no  cultivo 
da  caná-de-açúcar. 
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ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaçô  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente. favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
.vivências:  criou  p Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  - 
IAA  coordeba  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


